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Para conhecer as coisas é preciso dar-lhes a volta. Dar-lhes a volta to-
da. (SARAMAGO, 2001, s/p)

Em Janela da alma, José Saramago conta que costumava frequentar o 
Teatro da Ópera de Lisboa, famoso pelo camarote real, em cujo topo brilha-
va uma imponente coroa. A plateia via a coroa assim, magnífica. Já o lugar 
menos privilegiado de onde Saramago assistia ao espetáculo proporcionava 
uma vista diferente, da parte de trás da coroa, que “era oca, e tinha teias de 
aranha, e tinha pó” (SARAMAGO, 2001, s/p). Mais do que nos ensinar que 
a compreensão do mundo exige observá-lo de múltiplos ângulos, essa lição 
nos mostra a importância do lugar desde onde os sujeitos veem o mundo e 
a partir do qual o interpretam, e das possibilidades de ver de cada um.

A pandemia mundial de Covid-19 é uma dessas “coisas” que, para 
tentarmos conhecer, nos exige “dar-lhes a volta”, mais de uma vez, com dife-
rentes olhares. Como dimensionar seus efeitos? Como lidar com ela? Nos-
sos enquadramentos teóricos e instrumentais analíticos podem dar conta 
dela? Para delinear respostas a esses questionamentos, uma análise mul-
tidisciplinar, cuja abordagem conseguisse permear as mais diversas áre-
as do conhecimento, nos pareceu indispensável. Assim, a coletânea A Co-
vid-19 em múltiplas perspectivas surgiu da necessidade de cooperação para 
compreendermos um fenômeno tão complexo, que se apresentou de for-
ma abrupta, transformando radicalmente os modos de viver em sociedade. 

O desafio aqui posto é o de tratar da complexidade segundo um para-
digma que, oposto à simplificação, encaminha pensamentos a partir de “fe-
nômenos, ao mesmo tempo, complementares, concorrentes e antagonistas, 

DIÁLOGOS SOBRE A PANDEMIA DE  
COVID-19 EM DIFERENTES PERSPECTIVAS
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respeita[ndo] as coerências diversas que se unem em dialógicas e polilógicas 
e, com isso, enfrenta[ndo] a contradição por várias vias” (MORIN, 2000, p. 
387). Nossa intenção, ao propor a obra, foi a de agregar diferentes vozes, sa-
beres, formações e pontos de vista sobre a pandemia e suas complexidades. 
Dentre as autoras e os autores há doutores e graduandos, acadêmicos e pes-
soas que não atuam na academia. Elas e eles participaram ativamente do pro-
cesso de estruturação da obra e do esforço conjunto para edição sem nenhum 
tipo de financiamento institucional ou de qualquer agência de fomento.

Contribuíam para esta obra 84 pesquisadoras e pesquisadores, com 
diferentes formações: medicina, farmácia, psicologia, odontologia, engenha-
ria, economia, administração, turismo, oceanografia, filosofia, educação, ci-
ência política, história, geografia, relações internacionais, direito, sociologia e 
música. Para além do expressivo número de parceiros, chama a atenção a di-
versidade desse coletivo, com representantes de todas as regiões do país, das 
mais diversas instituições, trajetórias de vida e carreiras. Mais do que promo-
ver a difusão de pesquisas de doutores com experiência acadêmica de longa 
data, importa dizer que o livro buscou oportunizar a participação de jovens 
pesquisadores que estão sendo incentivados a escrever desde a graduação.

A rica pluralidade das abordagens permitiu que os capítulos fossem 
distribuídos em três eixos temáticos, correspondendo a três Volumes: I) Tra-
balho, Estado e Sociedade; II) Educação, Ciência e Cultura; e III) Saúde, Psi-
cologia e Direitos Humanos. O Volume I, que conta com o prefácio da Profes-
sora Doutora Lorena Holzmann (UFRGS), agrega capítulos que versam sobre 
diferentes perspectivas socioeconômicas em relação às recentes transforma-
ções provocadas pela pandemia. No Volume II, os trabalhos abertos pelo pre-
fácio do Professor Doutor Roberto Medina (UNB) emergem de um cenário 
de desvalorização do trabalho intelectual, da Educação, da Ciência e da Cul-
tura. A Professora Doutora Ana Maria Gageiro assina o prefácio do Volume 
III, no qual os trabalhos defendem o direito à saúde física e mental sob o pris-
ma da indivisibilidade, multiplicidade e especificidade dos Direitos Humanos.

Para dar conta da análise da pandemia e dos fenômenos relativos a 
ela, a obra agrega trabalhos com enfoques empíricos, voltados à realidade 
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de trabalho e pesquisa de campo, assim como teóricos, buscando tecer aná-
lises de conjuntura a partir de fundamentações distintas. Assim, busca-se

multiplicar e diversificar as experiências, alterando as condições de 
sua realização, repeti-las, ampliá-las, aplicar seus resultados; veri-
ficar as circunstâncias em que o fenômeno está presente, circuns-
tâncias em que está ausente e as possíveis variações do fenômeno.  
(ANDERY et al, 1996, p. 198).

Nesse marco, a tarefa a que nos propomos é tão ambiciosa quanto es-
sencial, uma vez que a pandemia provoca impactos de proporções que ain-
da não se podem estimar. Cientes desse desafio, desejamos que A Covid-19 
em múltiplas perspectivas possa subsidiar debates e práticas emergentes em 
uma sociedade convocada a se recriar sob novas concepções basilares.

Prof. Dr. Renato Koch Colomby
Prof.ª Dr.ª Julice Salvagni
Prof.ª Dr.ª Cibele Cheron

REFERÊNCIAS
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Podemos afirmar que estamos vivendo um tempo de travessia no 
deserto. Tempo de janelas e de suspensão da vida, de toque físico, abraços, 
convívio próximo. De repente o cotidiano ficou achatado, sem intervalos e 
a vida entrou num parênteses. Vivemos uma desorganização da experiên-
cia do tempo e, para muitos, a experiência do abismo tornou-se presente, 
pois todos os sentidos inventados para as nossas vidas precisaram ser sus-
pensos. E quem suporta a falta de sentido? De que a vida é feita? O real da 
pandemia pegou a cada um de nós exatamente onde o sapato aperta e o ca-
lo dói. O desafio de enfrentá-la tem sido uma experiência singular e coleti-
va simultaneamente. 

Embora estejamos vivendo coisas muito diferentes singularmente, 
desde que a pandemia começou, há uma experiência que é comum a todos 
nós: não temos repertório simbólico que nos sirva de bússola. É nossa pri-
meira pandemia, e isso nos lança num desamparo. 

O real se apresentou expondo a nossa fragilidade, demonstrando o 
quanto precisamos de um reasseguramento vertical e horizontal. Tanto da-
queles que detêm um papel de referência social que sejam capazes de orien-
tar sanitariamente a população, quanto nossos próximos, de quem pode-
mos cuidar e receber cuidados. Esse é um pacto mínimo para que seja pos-
sível suportar tamanha angústia, pois o “não saber” é da ordem do insu-
portável.

Nos inícios da pandemia achávamos que precisávamos de fôlego pa-
ra cem metros rasos e fomos entendendo dolorosamente que se tratava de 
uma maratona ou, mais duro ainda, um triathlon. Tivemos que aprender 
muito sobre medidas sanitárias, vírus, sobre os desafios de trabalhar em 

PREFÁCIO
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casa, sobre o valor das pesquisas e do SUS, o que representou para muitos 
um reposicionamento diante do papel do Estado. Obviamente as desigual-
dades se acentuaram nesse percurso, sobretudo para as mulheres e para as 
populações da periferia. 

Multiplicaram-se as práticas de sutura da ansiedade num fazer de 
tudo, oscilando entre entusiasmos pelas novas aprendizagens e o esgota-
mento do sentido de tudo o que inventávamos. A contagem dos mortos foi 
produzindo sentimentos de confusão, desespero e negação. A constatação 
de que o risco é real e de que temos que ter medo, mesmo, produziu seus 
efeitos de ansiedade e depressão, obrigando-nos a reconhecer uma realida-
de tão adversa.

Este livro nos traz uma contribuição preciosa e necessária para com-
preender essa travessia no deserto. Um trabalho coletivo e solidário que en-
tendo como um excelente recurso para recuperar a capacidade de sonhar. 
Intimidade e solidariedade talvez sejam dois elementos fundamentais no 
enfrentamento da pandemia. Através destes textos podemos pensar como 
sair do ideal e viver o possível, tal como repensar o que significa a alterida-
de e a necessidade de renegociar com a produtividade capitalista que veio 
produzindo até hoje uma pauperização de nossas vidas.

O presente livro nos põe diante de reflexões sobre cura, proteção, 
epidemiologia e é um trabalho necessário para esses tempos: o trabalho 
de criação, restaurativo, que nos ajude a sair de casa com menos sequelas.

Um livro que representa o abraço de que tanto necessitamos!

Ana Maria Gageiro
Psicóloga e psicanalista.

Professora do Instituto de Psicologia. 
Departamento de Psicanálise e Psicopatologia (UFRGS).

Membro da Associação Psicanalítica de Porto Alegre (APPOA).
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[...] um livro é muito importante, a ciência é muito importante, mas 
se se desprender do coração não vale nada (SILVEIRA, 1992, apud  
LEAL, 1994, p. 25).

Integrando a Coletânea A Covid-19 em múltiplas perspectivas, o Vo-
lume III - Saúde, Psicologia e Direitos Humanos apresenta capítulos que es-
tão alinhados a um conceito ampliado de saúde. Ou seja, parte-se aqui de 
uma definição de saúde que não é somente a ausência de doenças ou enfer-
midades, mas como um estado de completo bem-estar físico, mental e so-
cial (OMS, 2006). 

Apesar das críticas ao possível idealismo desse conceito, faz-se uso 
dele para reforçar a conotação positiva de saúde tanto do corpo quanto da 
mente. Além disso, a adoção dessa perspectiva ampla da saúde responde a 
determinantes sociais, culturais, econômicos e políticos que, num cenário 
de profundas desigualdades, como o brasileiro, impactam grandemente na 
fruição do mencionado estado de completo bem-estar. Conforme aborda-
do por diversos capítulos deste volume, essa concepção não pode ser disso-
ciada de uma relação contextual, cultural e multidimensional. 

Importa dizer que os organizadores desta Coletânea acreditam que 
a saúde não é responsabilidade exclusiva de determinado setor, ou objeto 
restrito a determinada área do conhecimento, mas envolve um trabalho in-
tegrado, situado e multiprofissional. Todavia, a exemplo de Nise da Silveira, 
no texto em epígrafe, defende-se que os conhecimentos e práticas relativos 
à saúde não podem se “desprender do coração”, ante o risco de perderem 
seu valor. 

SAÚDE, PSICOLOGIA E DIREITOS HUMANOS: 
TENSIONAMENTOS NECESSÁRIOS 
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Nesse sentido, as reflexões suscitadas por autoras e autores, neste vo-
lume, estão voltadas à construção de um conhecimento que, “nessa pers-
pectiva, é uma relação intersubjetiva sobre algo, não uma relação entre uma 
subjetividade isolada, constituída em si mesma e diante de si mesma e desse 
algo” (QUIJANO, 2014, p. 64).

Ainda, este volume reafirma o respeito ao direito fundamental social 
à saúde, bem como aos direitos humanos, tendo em conta a sua integralida-
de, especificidade e multiplicidade. À luz do artigo 196 da Constituição Fe-
deral (BRASIL, 1988), defende-se a saúde como um direito de todos e dever 
do Estado, garantido “mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igua-
litário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. Tra-
ta-se, portanto, de um fenômeno social que tem relação com as mais diver-
sas áreas, tal qual afirmado nos capítulos que compõem este volume, sob o 
prisma da pandemia de Covid-19. 

Este volume transdisciplinar abarca diferentes áreas do conheci-
mento, como a História, o Direito, a Psicologia, a Sociologia e a Medici-
na. Entre as temáticas, destaca-se a preocupação dos autores e autoras em 
relação às vulnerabilidades sociais, cidadania, gênero, sofrimento físico e 
psicológico.

Nesse patamar, o primeiro capítulo, Lições do passado? A relação en-
tre história e saúde e a pandemia de Covid-19, em síntese, defende que a his-
tória é também necessária para o enfrentamento de problemas sanitários 
ao colocar em contexto os problemas da população e da estrutura sanitária, 
assim como dar a dimensão temporal das políticas de saúde que falam so-
bre seu tempo, sobre a sociedade, suas características e seus desafios. Além 
disso, a história da saúde fornece elementos para a efetividade da análise 
crítica que discuta as práticas dos profissionais de saúde não somente como 
atos técnicos, mas como ações orientadas por visões políticas, ideológicas, 
culturais, além de pessoais e morais. E, não menos importante, a história, 
a partir de seus contingentes de atores, potencializa a criação, o reforço e a 
desconstrução de identidades institucionais.
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O texto Em tempos de Covid-19, de volta à Cinchona officinalis? Re-
visitando a busca pela casca da árvore da quina, apresenta a trajetória que 
envolve a casca da árvore da quina e contrasta, atualmente, com a impor-
tância conferida à cloroquina e à hidroxicloroquina, medicamentos fabri-
cados a partir da quinina sintetizada e considerados, no contexto atual da 
pandemia, como uma alternativa no tratamento aos pacientes acometidos 
por Covid-19, ainda que sem o devido respaldo científico para tal. O capí-
tulo versa sobre a sua descoberta e seu uso, pelos europeus, entre as popu-
lações ameríndias, durante o século XVI, bem como por sua difusão como 
elemento farmacológico responsável pelo combate à malária, tanto na Eu-
ropa quanto nos territórios colonizados no além-mar.

Por sua vez, Direitos humanos e a prática biomédica: uma reflexão 
interdisciplinar acerca dos novos desafios decorrentes da pandemia de Co-
vid-19 dá luz à necessidade de refletir sobre as diretrizes éticas que coorde-
nam as práticas médicas no contexto da atual crise. Dessa forma, se ocupa 
em analisar os princípios fundamentais, baseados no respeito à dignidade e 
aos direitos humanos, que devem orientar as decisões e a assistência médi-
ca de pacientes ao longo do enfrentamento da pandemia, sopesando acerca 
de seus pressupostos e confins, bem como propondo ponderações dialógi-
cas que oportunizem seu progredir sem entorpecer o resguardo dos direi-
tos e garantias humanos.

No ensaio teórico Sindemia e a Covid-19: reflexões sobre as vulnera-
bilidades sociais no Brasil, os autores reforçam a importância da aborda-
gem sindêmica para a compreensão dos “porquês” e “comos” os ambien-
tes, determinantes sociais e políticos adversos contribuem para condições 
em saúde desfavoráveis. Sob essa perspectiva, o texto busca problematizar 
as adversidades em saúde, sobretudo, na atualidade, em diferentes pessoas 
em posição de maior vulnerabilidade social, como os pobres, as mulheres, 
as crianças, os adolescentes, a população indígena, negra, em situação de 
rua e carcerária.

Já o próximo capítulo, Da crise sanitária global à crise de cidadania: 
paradoxos da luta contra uma pandemia em Moçambique, faz uso de dados 
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da Organização Mundial da Saúde (OMS) para buscar entender o cenário 
que se apresenta no continente africano e, em especial, em Moçambique. 
Dessa forma, os autores provocam a reflexão de que os números relativa-
mente baixos de infecções e mortes pela Covid-19, além de evidenciarem a 
provável eficiência das medidas adotadas pelo governo moçambicano, pe-
las instituições parceiras e pela sociedade, podem expressar também a ca-
pacidade limitada das instituições e de seus recursos para realizar devida-
mente os testes de diagnóstico que seria necessário para uma efetiva com-
preensão da realidade local.

O próximo capítulo, ao abordar a Análise da percepção em relação 
às medidas de prevenção gerais e domiciliares de Covid-19, enfatiza em que 
medida a percepção em relação às providências de prevenção, gerais e do-
miciliares, da pandemia em Moçambique podem contribuir para a cria-
ção de mecanismos de educação cívica. Em termos específicos, descreve 
as ações de prevenção adotadas e relaciona o cumprimento dessas medi-
das nas comunidades, bem como o seu impacto na prevenção da Covid-19. 

Compreensão dos comportamentos e manifestações psíquicas duran-
te a pandemia da Covid-19, por sua vez, intenta acerca do esclarecimento à 
população em geral da relevância em realizar as tarefas comportamentais 
de higienização e do manejo emocional, afetivo e comportamental adjacen-
tes ao processo de higiene e aperfeiçoamento desses comportamentos no 
período de cuidados e prevenção. 

A experiência do teleatendimento em saúde como estratégia de enfren-
tamento à Covid-19 aborda a importância desses espaços como um recurso 
para o enfrentamento da Covid-19 e para atendimentos remotos em saúde 
mental. Trata-se de um relato da experiência de uma profissional da psi-
cologia que compartilha as potencialidades e os desafios presentes nessa 
imersão, apontando o papel do teleatendimento no enfrentamento da pan-
demia e percepções a respeito do lugar da saúde mental nesse cenário. 

Já o capítulo intitulado A pandemia e a nova realidade: é tempo de 
olhar para dentro, a partir do aporte teórico da Psicologia Analítica de Jung, 
permite reflexões relacionadas ao processo de individuação e como as pes-
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soas podem estar vivenciando esse momento. O texto defende que, para 
além das angústias e incertezas, a pandemia pode ser uma possibilidade de 
amadurecimento, crescimento e ressignificação da forma como se lida com 
o mundo interno e externo.

No que tange aos impactos negativos sobre os pensamentos e as 
emoções individuais das pessoas, o capítulo Ansiedade em tempos de crise: 
um estudo psicológico sobre a Covid-19 apresenta o resultado da pesquisa 
que envolveu 832 pessoas e utilizou de um instrumento desenvolvido para 
avaliar especificamente os níveis de ansiedade em condições da Covid-19. 
Os resultados evidenciaram altos índices de ansiedade da amostra e preci-
sam levar em consideração os repertórios social e político que revestem a 
realidade do povo brasileiro nos últimos tempos. Segundo o autor, é pro-
vável que a falta de perspectiva sobre o fim da epidemia, sobretudo, no 
contexto brasileiro, bem como a fragilidade de medidas de contenção do 
número de mortes, esteja influenciando nos índices de ansiedade da po-
pulação.

A discussão do impacto da Covid-19 sobre a ansiedade também é 
objetivo do capítulo Cenário de incertezas: lidando com a ansiedade duran-
te a pandemia. Ao considerar que a ativação da ansiedade pode ocorrer por 
fatores internos ou externos e o contexto da pandemia, aliado à necessidade 
de distanciamento físico, tem sido um gatilho para a elevação da ansiedade 
para níveis clínicos, o foco do texto é apresentar estratégias cognitivas, afe-
tivas e comportamentais que podem auxiliar na redução de danos psicoló-
gicos e no desenvolvimento da resiliência.

O capítulo intitulado Mulher e família: o sofrimento psicológico em 
isolamento social discute as mudanças provocadas pela pandemia e seus 
reflexos no cotidiano das famílias, sobretudo os impactos e os desafios en-
frentados pelas mulheres – mães, esposas, profissionais – que viram os dife-
rentes papéis que ocupam em distintos contextos, sobrepostos no ambiente 
dos lares. Dessa forma, as autoras abordam temáticas como as relações fa-
miliares, o papel de gênero e o sofrimento psíquico vivenciado no contexto 
da atual crise sanitária.



Renato Koch Colomby | Julice Salvagni | Cibele Cheron

SAÚDE, PSICOLOGIA E DIREITOS HUMANOS: TENSIONAMENTOS NECESSÁRIOS

19

Através da análise de dados estatísticos e manchetes em meio à 
pandemia, o capítulo As mulheres e a Covid-19: um estudo da desigual-
dade de gênero em meio à pandemia intensifica o tensionamento acerca 
de como os papéis de gênero foram intensificados em meio a esta crise de 
saúde pública. No decorrer do texto, as autoras defendem que esses pa-
péis são fruto de uma construção social, o machismo como um problema 
estrutural e como o sofrimento das mulheres foi intensificado em um ce-
nário de policrises.

De forma não muito distante, o capítulo A violência de gênero no 
contexto das vulnerabilidades sociais na pandemia de Covid-19 faz uma ne-
cessária discussão acerca do possível agravamento da violência de gênero 
diante do aumento de um contexto de vulnerabilidade econômica. O texto 
busca descortinar as circunstâncias nas quais as mulheres são violentadas 
física e psicologicamente e retoma o problema da desvalorização da mulher 
na sociedade machista e o trabalho doméstico que foi intensificado no pe-
ríodo de pandemia.

Por sua vez, o capítulo Um recorde lamentável: o número de mortes 
maternas por Covid-19 no Brasil e a violência obstétrica propõe alguns pon-
tos de reflexão acerca da relação entre a mortalidade materna por Covid-19 
e os atos categorizados como física ou psicologicamente violentos no con-
texto do trabalho de parto e nascimento. Assim, de uma perspectiva inter-
seccional, os autores discutem os aspectos de gênero, institucionais e estru-
turais que se fazem presentes na conformação da violência obstétrica.

Por fim, o capítulo E depois da pandemia? Desafios para atuação em 
psicologia em tempos de mudança social traz considerações pertinentes so-
bre a atuação da psicologia em tempos de mudança social. A partir da dis-
cussão da subjetividade em tempos de pandemia e das circunstâncias so-
ciais que se delineiam neste momento, os autores buscam articular alguns 
dos desafios que emergem a atuação para a psicologia enquanto ciência e 
profissão. 

Assim como esta coletânea e este volume, o manuscrito não tem a 
pretensão de esgotar a discussão, tampouco cobrir todos os campos de atu-
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ação e pesquisa ligadas às temáticas apresentadas, mas sim elencar pontos 
que possam subsidiar o desenvolvimento posterior da discussão e de ações 
atuais e futuras.

Prof. Dr. Renato Koch Colomby
Prof.ª Dr.ª Julice Salvagni
Prof.ª Dr.ª Cibele Cheron
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1.	 INTRODUÇÃO

Uma característica marcante de fenômenos epidêmicos é a desorgani-
zação social causada por eles, muitas vezes seguidas por reorganizações, tan-
to na ordem prática quanto reflexiva (ROSENBERG, 1992). Em meio à de-
sorganização trazida pela pandemia de Covid-19, variados e grandes esforços 
de reflexão têm sido promovidos por historiadores e historiadoras, com uma 
notável proliferação de materiais relacionados, de alguma forma, à história 
das epidemias e das ações das sociedades para lidar com elas. Tais produções, 
que poderiam ser situadas entre a divulgação científica e a comunicação da 
ciência (há diferenças conceituais importantes entre ambas), possuem objeti-
vos distintos de textos propriamente acadêmicos, sendo voltados a audiências 
mais amplas e à formação de uma compreensão histórica3 (LAVILLE, 1999).

1	 Doutor em História das Ciências e da Saúde (COC/Fiocruz). Bolsista de Pós-Doutorado no Programa de Pós- 
Graduação em História das Ciências e da Saúde (COC/Fiocruz) com bolsa da FAPERJ (Pós-Doutorado Nota 
10). Membro do Observatório História e Saúde da Fiocruz. Orcid: http://orcid.org/0000-0001-7965-2957. 
E-mail: luizalvesan@hotmail.com

2	 Doutor em História das Ciências e da Saúde (COC/Fiocruz). Coordenador do Laboratório de Estudos em His-
tória da Saúde e das Doenças (UESPI). Professor no Programa de Pós-Graduação em História na Universi-
dade do Sagrado Coração (USC-Bauru). Orcid: https://orcid.org/0000-0002-7893-3092. E-mail: leo.histo-
riafiocruz@gmail.com

3	 O historiador da educação Christian Laville realiza uma interessante distinção entre o pensamento histórico, 
aquele que é construído e discutido entre a comunidade de historiadores, e a compreensão histórica, que 
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Frequentemente, a participação de historiadores nesse processo tem 
remetido às possíveis lições que podemos retirar de epidemias passadas, se-
ja a partir de uma mobilização da história comparada, seja por uma análi-
se mais geral das permanências e mudanças em relação a outros períodos. 
Também não é incomum uma citação atribuída ao historiador inglês Peter 
Burke, de que “a função do historiador é lembrar a sociedade daquilo que 
ela quer esquecer”, principalmente em referência a episódios traumáticos 
de nossa história política, como a ditadura militar. Existem amplas discus-
sões na História acerca de qual seria o papel da disciplina na sociedade, ha-
vendo correntes que defendam as perspectivas mencionadas. 

Entretanto, a história da saúde, em sua constituição como campo de 
pesquisa e formação, possui algumas especificidades quanto à sua confor-
mação e atuação, principalmente por ter a possibilidade de dialogar direta-
mente com a área da saúde, a um só tempo objeto e interlocutor dos histo-
riadores. Nesse sentido, este capítulo discute outro papel para a disciplina, 
especificamente pensando na história da saúde: a possibilidade de o traba-
lho historiográfico ser uma ferramenta para a tomada de decisões em saú-
de. Essa proposição tem como princípio a ideia de que o planejamento e a 
atuação na área da saúde não são restritos à medicina, mas compreendem 
diversos processos e elementos da vida social.

O esforço em pensar o papel da história da saúde consiste em um 
importante exercício de reflexividade sobre a profissão de historiador. O 
olhar para o passado é orientado por tensões do presente e por expectativas 
quanto ao futuro (ARENDT, 2011; KOSELLECK, 2006), e, ao elaborar uma 
narrativa sobre o passado, os historiadores também estão conformando seu 
próprio escopo de atuação, nós nos inventamos a partir dos passados que 
criamos com a pesquisa histórica (RUNIA, 2015; CERTEAU, 2011). É nes-
se sentido que discutimos um papel para a história da saúde que vá além da 
denúncia e da comparação com processos passados.

seria a maneira como um grupo social (ou vários) compreende os fenômenos históricos. Essas esferas, co-
mo aponta Laville, são muito conflitantes.
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É válido registrar ainda que uma percepção de que a história oferece 
lições, fornecendo elementos para planejar um futuro, se vincula a uma vi-
são muito tradicional da disciplina, baseada no princípio de que a história 
seria uma “mestra da vida” (magister vitae). Essa concepção não é canôni-
ca na formação profissional de historiadores e historiadoras há mais de um 
século, e é surpreendente que, em um momento dramático no qual somos 
chamados a nos posicionar, recorramos a uma visão tão criticada da disci-
plina, que não abarca as complexidades dos processos humanos.

Uma leitura da história da saúde como uma ferramenta para a to-
mada de decisões em saúde se baseia em discussões recentes realizadas en-
tre os próprios historiadores que lidam com essas temáticas (BERRIDGE, 
2008; PERDIGUERO et al., 2001). O argumento específico explorado nes-
te capítulo é um desenvolvimento a partir de outras reflexões preliminares 
que realizamos (PAIVA et al., 2020; ARAÚJO NETO, 2019) e continua sen-
do construído a partir de diálogos entre os pares e pesquisadores e profis-
sionais da saúde.

Em síntese, defendemos que a história é uma ferramenta útil para o 
enfrentamento de problemas sanitários a partir de quatro pontos. Primeiro, 
a história da saúde nos permite ter uma noção contextual dos problemas da 
população brasileira e da estrutura sanitária; ambos, socialmente determi-
nados, são resultados de contingências históricas específicas, devendo, por-
tanto, serem compreendidos à luz das demandas e dos constrangimentos 
de toda ordem. Em segundo lugar, a história da saúde nos fornece elemen-
tos para fazer uma análise crítica que discuta as práticas dos profissionais 
de saúde não somente como atos técnicos, mas como ações orientadas por 
visões políticas, ideológicas, culturais, além de pessoais e morais. Em ter-
ceiro, a história da saúde nos dá a dimensão temporal das políticas de saúde 
que falam sobre seu tempo, sobre a sociedade brasileira, suas características 
e seus desafios. E, em quarto lugar, mas não menos importante, a história, 
a partir de seus contingentes de atores, potencializa a criação, o reforço e a 
desconstrução de identidades institucionais.
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A seguir, discutiremos brevemente dois desses aspectos a partir da 
experiência da pandemia de Covid-19, explorando as historicidades envol-
vidas no atual processo epidêmico. Especificamente, discutiremos a dimen-
são contextual dos problemas e estruturas sanitárias e a constituição social 
das tomadas de decisão no campo da saúde. Entre os quatro aspectos que 
compõem uma visão da história como ferramenta para o campo da saúde, 
consideramos as duas primeiras mais prementes, o que nos levou a escolhê-
-las nesta análise mais breve.

2.	 A DIMENSÃO CONTEXTUAL DOS PROBLEMAS E 
ESTRUTURAS SANITÁRIAS

A Covid-19 trouxe consigo discussões sobre a higiene elementar dos 
indivíduos e a participação do poder público na orientação de saúde públi-
ca. A recusa em lavar as mãos, cuidado ao tossir ou falar, higienização das 
roupas, uso de máscaras, entre outras ações, sugere que o poder público 
não foi efetivo na condução de uma política de educação higiênica. À luz 
da segunda década do século XXI, o Brasil ainda possui 48% da população 
sem coleta de esgoto (SENADO, 2019). Em outras palavras, a prevenção ao 
SARS-CoV-2 esbarra na questão de infraestrutura das condições sanitárias 
do país.

A orientação das questões sanitárias, do ponto de vista do início do 
Brasil República, indica uma demanda em que o Estado brasileiro deveria 
ser protagonista nas ações sanitárias. Há 120 anos era criado no Rio de Ja-
neiro o Instituto Soroterápico, que mais tarde ficaria conhecido como Insti-
tuto Oswaldo Cruz. Entre as frentes de ação, o ensino de bacteriologia assu-
miria lugar decisivo para a noção de saneamento e higiene (BENCHIMOL, 
1990). Assim, Manguinhos4 foi incumbida para “[...] diagnosticar e enca-
minhar a solução dos problemas sanitários do Brasil, através da participa-
ção de seus pesquisadores em ações profiláticas, solicitadas por órgãos go-

4	 Trata-se do Instituto Soroterápico Federal, localizado na Fazenda de Manguinhos, Zona Norte do Rio de  
Janeiro.
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vernamentais ou empresas voltadas para o serviço público” (ALBUQUER-
QUE et al., 1991, p. 8). 

As inspeções sanitárias em portos, por exemplo, cooperaram para 
uma contínua atitude em debelar as mais variadas doenças no território 
nacional. Na década seguinte, viagens científicas como a dos médicos Ar-
tur Neiva e Belisário Penna pelo norte da Bahia, sudoeste de Pernambuco, 
sul do Piauí e de norte a sul de Goiás, revelavam de qual maneira a estrutu-
ra sanitária subsidiava a profilaxia contra as doenças. Segundo os cientistas

esta questão é de grande importância para a Inspetoria de Obras 
contra as Secas, pois se prende às consequências decorrentes das ins-
talações dos grandes açudes, os quais instalados nas proximidades 
dos centros de população, poderão incrementar o impaludismo, se 
não forem tomadas medidas que atenuem em alto grau o impalu-
dismo, podendo-se até evita-lo se, porventura, certas providências 
forem executadas rigorosamente. (NEIVA; PENNA, 1999, p. 141). 

O famoso relatório Neiva-Penna amplificou o debate a respeito da 
responsabilidade do Estado e dos homens públicos no futuro da população 
brasileira. Mais especificamente em relação à população distante dos cen-
tros urbanos, desassistida do poder público e que não se reconhecia como 
parte integrada da identidade nacional. Para que houvesse um sentimento 
unitário de nação, era preciso um cuidado sanitário não somente para a na-
tureza, mas para os indivíduos que povoavam os limites do país. 

O que se nota, portanto, é um esforço de interpretar a nação pela 
lente da saúde e indicar alterações na concepção da administração pública. 
A rigor, os homens públicos deveriam doravante instituir ações que trou-
xessem visibilidade ao interior do país e, também, às periferias desassisti-
das dos centros urbanos. Uma proposta política nacional de saúde pública, 
maior participação da União nas gestões estaduais e municipais de saúde 
pública, criação de postos sanitários e manuais educacionais eram urgentes 
para uma alteração de paradigma em relação à saúde para que a integração 
nacional fosse viável. 
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Esta orientação culminou na centralização de recursos e concepções 
burocrático-administrativas no tratamento da saúde pública. Sem esquecer 
que há uma continuidade desde a década de 1910, observamos o centralismo 
com maior força a partir da década de 1930 (HOCHMAN, 2012; FONSECA, 
2007). Um salto no tempo nos leva à criação do Sistema Único de Saúde, em 
1988, que na Constituição Federal daquele ano trazia no seu art. 196 a saúde 
como um direito de todos e um dever condicionado ao Estado. Entre outras 
fontes, este sistema seria mantido com recursos do orçamento da seguridade 
social, bem como da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Assim, podemos diagnosticar o desejo crescente de edificar um siste-
ma de saúde que favorecesse o maior número de cidadãos. Do mesmo mo-
do, há uma dificuldade em cumprir este objetivo, como citado, pela falta de 
saneamento básico, elemento base para o sucesso da saúde pública. Como li-
dar com a Covid-19 uma vez que a letra da lei contempla todos os brasileiros, 
mas as ações práticas trazem divisões regionais, raciais, de gênero e sociais no 
tratamento da saúde pública? Como explicar a expansão do vírus na perife-
ria haja vista que o saneamento, coleta de lixo e higiene estão entrelaçados? A 
despeito de o método de transmissão ser outro, como explicar novas formas 
de profilaxia e educação profilática para quem não tem nem o lixo recolhido?

Na discussão apresentada por Virgínia Berridge, o papel do historia-
dor da saúde está exatamente no epicentro dessa discussão. Não para mobi-
lizar um apanhado contextual, apenas, mas para indicar quais soluções são 
urgentes para que um problema da ordem do dia tenha menos impacto na 
vida dos desassistidos. A rigor

os historiadores são vistos principalmente como os fornecedores 
das matérias-primas para análise. Os formuladores de políticas gos-
tam de usar a história, mas geralmente não veem os historiadores 
ou a interpretação histórica como uma parte necessária do quadro. 
(BERRIDGE, 2008, p. 323. Tradução livre). 

O historiador, por sua vez, torna-se peça legítima para a compreen-
são da estrutura. 
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3.	 AS AÇÕES NO CAMPO DA SAÚDE SÃO SOCIALMENTE 
CONSTITUÍDAS

Outro aspecto colocado em pauta pela pandemia diz respeito ao pro-
cesso de tomada de decisões em saúde, seja na dimensão da prática clínica, 
principalmente quanto à incorporação de entidades biomédicas5 no cuida-
do aos doentes, seja no tocante ao planejamento da saúde pública, notada-
mente à orientação do distanciamento social. Parte considerável dos acir-
rados debates entre atores da vida pública ou no âmbito privado coloca no 
centro a validade das evidências científicas, com trocas de acusações de in-
suficiência dos argumentos e de uma suposta tomada dos posicionamentos 
por vieses ideológicos. 

Grosso modo, é possível apontar duas perspectivas antagonistas. De 
um lado, existe uma parcela da sociedade que, apoiada nas orientações de 
agências internacionais, como a Organização Mundial da Saúde (OMS), e 
das principais instituições do campo científico, defende o distanciamen-
to social e o seguimento dos protocolos de estabilização de medicamentos 
para a adoção de um tratamento específico. Por outro lado, críticos de um 
“alarmismo científico”, apoiados em argumentos enquadrados no espectro 
do negacionismo, defendem o uso de medicamentos ainda em processo de 
teste e o retorno parcial ou total às atividades laborais. 

Apesar de se tratar de posições bastante distintas, essencialmente 
quanto à confiança nos enunciados científicos, ambas perspectivas emol-
duram o campo da saúde em uma noção estritamente técnica, idealmen-
te desprovida de posicionamentos sociais e baseada somente em evidên-
cias científicas. Essa visão é bastante problemática, pois se pauta mais em 
uma expectativa acerca do funcionamento do setor do que propriamente 
de uma observação de suas complexas dinâmicas.

O campo da saúde, bem como a atividade científica, é pautado por 
negociações entre atores e instituições a partir de dados, enunciados, ex-
5	 O termo se refere aos diferentes produtos da biomedicina, como instrumentos, medicamentos, agentes bio-

lógicos, etc., mobilizados na produção do conhecimento e na prática da medicina. Ver Keating e Cambrosio, 
2003.
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pectativas, valores e interesses (ARONOWITZ, 1995). É ponto bem estabe-
lecido na historiografia a percepção de que o adoecimento é um fenômeno 
perpassado por todos os setores da sociedade, e de que as respostas socais 
às doenças mobilizam elementos políticos, econômicos, culturais, sociais e 
científicos (ROSENBERG, 1989). Reconhecer o aspecto ideológico da saú-
de não significa observar uma distorção moral ou ética dos profissionais, e 
sim, compreender a complexidade de cada ação, política ou teoria relacio-
nada ao setor.

Nesse ponto, é bastante válida a proposta da filósofa feminista San-
dra Harding de uma “teoria da perspectiva”, em que o estatuto de objetivi-
dade da ciência não se afirma por uma fala de lugar nenhum; e sim, da de-
marcação dos diferentes pontos de vista envolvidos na produção da ciência 
(HARDING, 1986). É reconhecendo os lugares sociais dos atores envolvi-
dos nas tomadas de decisões que podemos nos posicionar de forma crítica 
e conectada à realidade, fugindo de visões idealizadas.

O caso dos medicamentos é exemplar a essa discussão. A incorpora-
ção de novas drogas à rotina médica e da saúde pública envolve um processo 
de estabilização a partir dos parâmetros da Medicina Baseada em Evidên-
cias (EBM), um regime de produção de evidências que possui uma tempo-
ralidade própria e uma hierarquia entre as diferentes fontes de comprovação 
da efetividade de uma entidade biomédica6 (TIMMERMANS; BERG, 2003). 

Na última década, a EBM tem sofrido críticas diversas no âmbito 
do próprio campo biomédico, o que foi ampliado recentemente com um 
escândalo envolvendo a manipulação de estudos produzidos por um dos 
principais centros de análise no mundo, a Cochrane7. Um dos aspectos cri-

6	 A pirâmide de evidências da EBM tem em seu topo os ensaios clínicos randomizados, procedimentos em que 
um grupo de indivíduos é exposto a uma substância, enquanto outro grupo não, permitindo a observação de 
seus efeitos no primeiro grupo, tendo o segundo como controle. Nessa pirâmide, a opinião do especialista é 
considerada a evidência mais fraca, por ser “menos objetiva”.

7	 A referida crise envolveu uma acusação de corrupção contra alguns dos principais nomes da Colaboração Cochra-
ne e autores de estudos de revisão sistemática e meta-análise de procedimentos científicos. Ver: GOTZCHE, Peter. 
Corrupção Institucional na Colaboração Cochrane. Disponível em: https://madinbrasil.org/2019/03/corrupcao-ins-
titucional-na-colaboracao-cochrane/. Acesso em: 15 maio 2020.

https://madinbrasil.org/2019/03/corrupcao-institucional-na-colaboracao-cochrane/
https://madinbrasil.org/2019/03/corrupcao-institucional-na-colaboracao-cochrane/
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ticados a esse regime é exatamente sua idealização de uma objetividade dos 
dados e de descrédito às demandas e expectativas dos grupos de pacientes, 
considerados “enviesados”.

Em suma, a defesa do setor saúde no cenário da pandemia não pode 
nos levar a uma posição oposta, purista e tradicional, acerca do funciona-
mento da ciência e do campo da saúde. Nesse aspecto, a história e os estu-
dos sociais nos permitem perceber esse caráter contextual e indeterminado, 
percebendo os valores políticos, culturais, econômicos e sociais não como 
corrompedores do processo de tomada de decisões, mas como parte dele 
(KNORR-CETINA, 2005).

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O debate que propomos tem mais o caráter de incitar uma reflexão 
do que, necessariamente, apresentar conclusões. A discussão central envol-
ve as possibilidades do uso da História em diferentes dimensões. No en-
tanto, entendemos que a História não deve ser pautada apenas na dimen-
são comparativa ou dos exemplos históricos. Isto é, a Gripe Espanhola, de 
1918, não constitui apenas uma lição ou memória revivida de uma pande-
mia do século passado, mas uma possibilidade de buscar na agenda da saú-
de pública daquele momento os enfrentamentos, embates e propostas de 
soluções do seu próprio tempo. 

O que se pretende afirmar é que a História tem uma dimensão de 
ações efetivas no campo da saúde pública. Uma vez mobilizada, ela tem a 
prerrogativa de compor outros grupos de pesquisas, instituições, núcleos 
governamentais, discussões públicas, entre outros, e apresentar alternativas 
práticas. A rigor, pensamos que a História como efeito ilustrativo tem me-
nos eficácia do que sua dimensão de dialogar com o presente. 

Em relação ao SARS-CoV-2, como a dimensão à qual nos referimos 
pode ter um efeito prático? O historiador da saúde, por este ponto de vis-
ta, torna-se um agente importante para indicar os impactos das desigual-
dades sociais no que diz respeito à aglomeração de pessoas e disseminação 
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do contágio, por exemplo. Este ponto envolve a forma como as políticas pú-
blicas têm sido estruturadas no país e como os diferentes espaços de uma 
cidade recebem tratamento. Ou seja, partindo dessa reflexão, como o sis-
tema de saúde pode atingir as comunidades que possuem milhões de mo-
radores? Quais as formas de diálogos que podem ser estabelecidas entre os 
moradores e o poder público para que a saúde pública seja, de fato, efetiva 
naquelas localidades? De que modo uma campanha informativa de sanea-
mento, profilaxia e educação sobre os efeitos da Covid-19 pode emancipar 
aqueles indivíduos no cuidado com a própria comunidade? Quais as fron-
teiras que o poder público pode ou não atravessar quando se trata das co-
munidades e suas particularidades sociológicas? De uma perspectiva geral, 
o historiador da saúde conhece os limiares da relação entre classe social, 
questões de raça e gênero, saúde do trabalhador, entre outras que podem 
potencializar o efeito de uma política de saúde pública em meio à pande-
mia. Em diálogo com outras esferas do poder público e outros pesquisado-
res, é possível traçar um referencial de ação que gere benefícios tanto para 
evitar o alastramento da doença como para garantir a identidade daquelas 
populações.

	 Essa proposta inicialmente explorada aqui possui uma deman-
da não estabelecida entre historiadores e historiadoras da saúde, referente 
ao processo formativo. Para que possam realizar análises que efetivamente 
sejam mobilizadas para a tomada de decisões em saúde, os pesquisadores 
precisam ser familiarizados às questões, valores, expectativas e códigos do 
campo, não somente no sentido de uma crítica histórica das fontes, e sim, 
de formulação de agendas de pesquisa em diálogo com as demandas do se-
tor saúde e da população. 

Esse exercício dialógico envolve a complicada aproximação aos con-
teúdos de outra disciplina, uma tensão que requer um estudo denso, mes-
mo não almejando uma especialização propriamente dita. Para que haja 
uma observação dos processos históricos em seus próprios termos, o cha-
mado “olhar de estranhamento” (SHAPIN; SCHAFFER, 2011), é preciso 
conhecer a que termos se refere. Finalmente, nossa proposição se coloca 
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numa dimensão acima de tudo política, de um lugar de defesa do Sistema 
Único de Saúde, uma conquista de grande relevância da população brasi-
leira. Para que possamos defender o SUS, precisamos dialogar com ele, nos 
aproximar de suas questões e demandas.
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Márcio Mota Pereira1

1.	 INTRODUÇÃO

Em dezembro de 2019 foi constatada a ocorrência de um surto de 
insuficiência respiratória aguda, doença semelhante à pneumonia, na ci-
dade de Wuhan, província de Hubei, região sudeste da China. No início 
do mês de janeiro do presente ano já haviam sido registrados 59 casos na-
quela cidade, ainda sem nenhuma morte (BBC HEATLH, 2020), núme-
ros que cresceram exponencialmente até o momento. Em janeiro de 2020 
essa nova patologia, já denominada coronavírus 2019, ou Covid-19, do 
inglês Coronavirus Desease 2019, começou a se expandir para outros pa-
íses além da China, num ritmo de crescimento que levou a Organização 
Mundial da Saúde – OMS a declarar, em 11 de março, o estado de pan-
demia (TIME, 2020), ou seja, uma enfermidade epidêmica amplamente 
disseminada. 

Desde então e até a primeira semana de julho de 2020, a Covid-19 
vem sendo responsável por mais de 11.495.412 casos registrados no mun-
do, dos quais mais de 353.185 vieram a óbito (JOHNS HOPKINS CSSE, 
2020). Cidades da América Latina que possuem grande densidade popula-
cional e que não aderiram ou mesmo que aderiram parcialmente às medi-
das restritivas e protetoras, como Guayaquil e São Paulo, ou ainda que pos-
1	 Doutor em História, Universidade Federal de Minas Gerais. Orcid-Id.: 0000-0002-7698-6270. E-mail: drm-

mota@yahoo.com.br.
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suem uma infraestrutura em saúde pública precária, como Manaus, vêm 
registrando os maiores índices de contaminados e de mortes.

Na esteira da disseminação da Covid-19, a busca por um tratamen-
to eficaz para anular os efeitos do vírus sobre o corpo humano, capaz de 
tratar os casos confirmados, diminuir o índice de mortalidade e minimi-
zar seus impactos nos sistemas de saúde vem se revelando um grande de-
safio para a farmacologia e a medicina. Durante esse processo, avultou-
-se a possibilidade de que vários medicamentos e/ou tratamentos vigen-
tes pudessem contribuir para um cenário positivo, sendo a cloroquina e a 
hidroxicloroquina compostos fármacos que se destacaram nesse cenário, 
principalmente a partir de estudos prévios realizados por universidades 
na China. Também a mídia e as redes sociais, ao divulgarem os resultados 
desses estudos, maximizaram a esperança de uma parcela da sociedade 
acerca da eficiência deles no tratamento da doença, o que até o momento 
não foi comprovado.

Esses fármacos, no entanto, são de fundamental importância no tra-
tamento de outras patologias, como a malária, doença infecciosa transmiti-
da por mosquitos e causada por protozoários do gênero Plasmodium. Seus 
sintomas mais comuns são as dores de cabeça, a febre e a fadiga, podendo 
causar convulsões, coma e inclusive a morte, em casos mais graves.

O termo “malária” possui origem na língua italiana e significa “maus 
ares”, em referência aos locais que eram considerados responsáveis pela ex-
pulsão dos “miasmas”, odores provenientes da decomposição de matérias 
orgânicas e oriundos de áreas úmidas, como lagos, charcos e pântanos, e 
que traziam consigo grande parte das doenças então conhecidas. Ressalte-
-se que ao longo da Idade Moderna, tanto na Europa quanto na América, 
desconhecia-se a importância do mosquito hospedeiro e, principalmente, 
do protozoário causador da doença. Em decorrência da teoria miasmática, 
atualmente em desuso em detrimento de outra, microbiana, esforços nas 
áreas de urbanismo e saúde pública foram invitados em diversos momen-
tos da história do Brasil. São exemplos as obras urbanas realizadas na cida-
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de no Rio de Janeiro, quando da mudança da sede do Império português de 
Lisboa para o Rio de Janeiro, em 1808, ou ainda a proibição do sepultamen-
to no interior das igrejas, também no século XIX.

Na esteira da pandemia relacionada à Covid-19, e da suposta efici-
ência dos medicamentos confeccionados a partir da cloroquina e a hidroxi-
cloroquina, é objetivo ao longo do presente estudo revisitar a descoberta da 
casca da árvore da quina, de onde era extraída a quinina, composto fárma-
co largamente utilizado pelas populações autóctones da América e que ho-
je, sintetizado e produzido quimicamente em escala industrial, é possuidor 
de uma suposta eficiência no âmbito do tratamento da Covid-19.

2.	 A CONFIANÇA DEPOSITADA NO QUE AINDA NÃO SE 
CONHECE

Chama-se Cinchona officinalis a espécie botânica de onde se ex-
trai a quinina. Natural da América do Sul e dispersa por grande parte da 
Amazônia e dos Andes, sua descoberta pelos europeus data do final do 
século XVI, quando os espanhóis tomaram conhecimento do uso, pelos 
indígenas, de uma planta que era utilizada para curar febres de todas as 
qualidades.

Em 1633, o frei jesuíta Antonio de la Calancha (1584-1654) redigiu 
em suas anotações, posteriormente publicadas sob o título Cronica morali-
zada del ordem de San Augustín en el Perú (1631), as primeiras referências 
europeias sobre os usos da quina:

Uma árvore cresce, que eles chamam de árvore da febre, na região 
de Loja, cuja casca tem cor de canela. Quando transformada em pó, 
juntando-se uma quantidade equivalente ao peso de duas moedas de 
prata, e oferecida ao paciente como bebida, ela cura febre (...) (DOR-
MANDY, 2006, p. 45, tradução nossa).2

2	 “A tree grows, which they call a fever tree, in the Loja region, whose bark is cinnamon colored. When trans-
formed into powder, adding an amount equivalent to the weight of two silver coins, and offered to the patient 
as a drink, it cures fever.”
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Durante todo o século XVII a quina foi utilizada em toda a América 
espanhola, tanto por jesuítas quanto por clérigos de outras ordens religio-
sas, e foi nesse recorte histórico que ela começou a se tornar conhecida na 
Europa. Segundo Glaécia Pereira (2008, p. 31), em 1645 um padre chamado 
Bartolomeu Tafur, quando em viagem para Roma, conduziu consigo algu-
mas porções de cascas da quina, com o objetivo de divulgar suas proprie-
dades medicinais entre os clérigos europeus.

Poucos anos depois, em 1654, a casca da quina já poderia ser encon-
trada em boa parte da Europa, inclusive na Inglaterra (PEREIRA, 2008, p. 
31). Apesar de sua popularização, sua classificação botânica continuava a 
ser uma incógnita e nenhum filósofo naturalista havia publicado, ainda, al-
gum estudo, descrição ou imagem da árvore de onde aquela casca era ex-
traída, uma vez que ela crescia em regiões de difícil acesso. Apenas em 1677 
o composto extraído da casca da árvore da quina foi, pela primeira vez, 
oficializado na farmacopeia europeia, sob a denominação Cortex Peruano 
(PUIGBÓ, 2002, p. 401).

Segundo Carolina Kffuri (2014, p. 9), em 1735 o médico e botânico 
francês Joseph de Jussieu (1704-1779) viajou à América do Sul e depois de 
muitas pesquisas no Peru descreveu a árvore da quina como sendo da fa-
mília Rubiaceae, a mesma família do café.

Em 1739, quatro anos após publicar sua mais eminente obra, a Sys-
tema naturae, o botânico sueco Carl Linnaeus (1707-1778) conferiu ao gê-
nero a denominação de Cinchona, em homenagem à Ana de Osório, con-
dessa de Chinchón e esposa do vice-rei do Peru, Luis Jerónimo Fernández 
de Cabrera Bobadilla Cerda y Mendoza (1589-1647), que segundo relatos 
dos jesuítas teria sido curada, na América, pelo chá da casca da quina, o que 
posteriormente se mostrou ser uma história inverídica, uma vez que Ana 
não chegou a viajar para a América. Ela faleceu em 1626, três anos antes de 
o seu marido ser indicado vice-rei.

A popularização da casca da quina enquanto composto farmacoló-
gico a partir da segunda metade do século XVIII, sobretudo em função das 
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teorias advindas do pensamento iluminista, como o aproveitamento dos 
recursos naturais de forma mais racional, fez com que houvesse um gran-
de crescimento na demanda pelo produto. Se no século anterior uma das 
questões mais instigantes aos letrados europeus era a imagem da árvore da 
quina, desconhecida na Europa e tratada, na maioria das vezes, de forma 
bem especulativa, ao longo dos séculos seguintes ilustrações mais fidedig-
nas da árvore da quina se tornariam populares na Europa, em função dos 
inúmeros estudos publicados sobre essa espécie.

Foi nesse recorte histórico que apareceram as primeiras imagens de 
estudos físico-químicos realizados, em laboratório, com a Cinchona offici-
nalis, como as observações realizadas em microscópio pelo botânico ho-
landês Anthony van Leeuwenhoek (1632-1723) (Figura 1). Leeuwenhoek 
vinha, desde o final do século anterior, aprimorando o uso de instrumentos 
ópticos nos estudos botânicos, sendo o primeiro a analisar a morfologia da 
Cinchona a partir de um olhar microscópico, o que o diferencia, inclusive, 
dos estudos posteriores sobre a Cinchona officinalis, por seu viés morfoló-
gico e não farmacêutico.

Figura 1. Philos Transadilis, por Anthony van Leeuwenhoek
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Fonte: Philosopical Transactions (1706).

Na segunda metade do século XVIII, quando os Estados nacionais 
europeus passaram a considerar os recursos oriundos da História Natu-
ral como forma de potencializar suas respectivas economias (WEHLING, 
2001; SOARES, 2001; CARDOSO, 2005; DE FREITAS DUTRA, 2006), di-
versificando-as para além das plantations, das práticas metalistas do ouro 
e da prata e escravagismo, há uma multiplicação de novos olhares sobre 
essa espécie botânica. A Cinchona consta, por exemplo, na De fructibus 
et seminibus plantarum, publicada pelo botânico alemão Joseph Gaertner 
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(1732-1791) entre os anos de 1788 e 1791 (Figura 2), na qual descreveu, 
com ênfase em frutos e sementes, apenas mais de mil espécies botânicas 
entre exemplares oriundos das Américas, da Oceania e da África, mui-
tos dos quais pertencentes ao acervo particular do botânico inglês Joseph 
Banks (1743-1820), sendo esta a mais completa obra do gênero daquele 
recorte histórico.

Figura 2. Sementes, por Joseph Gaertner
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Fonte: De fructibus et seminibus plantarum (...) (1788-1791).

Também William Woodville (1752-1805), bacharel em medicina pe-
la Universidade de Edimburgo, demonstrou interesse pelo estudo de es-
pécies botânicas consideradas exóticas na Europa. Em seu Medical botany 
containing systematic and general descriptions (...), publicado em três vo-
lumes entre 1790 e 1793 (Figura 3), Woodville descreveu, com ilustrações 
e notas explicativas, os efeitos terapêuticos de todas as plantas medicinais 
com que já tinha experimentado, inclusive a Cinchona, ratificando o inte-
resse inglês nesta espécie americana. Seu maior interesse, no entanto, era 
outro; utilizar a Cinchona contra a varíola, sendo ele também um dos de-
fensores do processo de variolação; a inoculação intencional com o objeti-
vo de alcançar a imunização.
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Figura 3. Cinchona Officinalis, por 
William Woodville

Fonte: Medical botany containing systematic 
and general descriptions (...) (1790-1793).

Aylmer Bourke Lambert (1761-1842), inglês, botânico e eminente co-
lecionador de pinheiros, proprietário de uma coleção de mais de 3000 espé-
cimes botânicas em seu herbário particular, autor de A description of the ge-
nus Cinchona (1797) (Figura 4), deu continuidade aos estudos de Woodville 
sobre a Cinchona, para além de realizar valorosos agradecimentos a Banks, 
“por cujas comunicações liberais e amigáveis acompanhadas por ilustrações 
das espécimes originais de seu herbário enriqueceu de tal forma este traba-
lho” (CHAKRABARTI, 2010, p. 83, tradução nossa)3. Banks foi, na verdade, 
um importante conselheiro dessa publicação, ressaltando a pluralidade de 
botânicos britânicos e o ambiente altamente competitivo e, ao mesmo tem-
po, colaborativo que demonstrava interesse no uso farmacêutico da Cincho-
na, o que pode ser justificado pelos interesses colonialistas daquele império, 
sobretudo em regiões tropicais, onde a incidência da malária era maior.

3	 “(...) by whose liberal and Friendly communications accompanied by Original Drawings and Specimens from 
His Herbarium this work has been so Amply Enriched”.
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Figura 4. Cinchona Officinalis, por Aylmer Bourke Lambert

Fonte: A description of the genus Cinchona (1797).

De grande importância são também os estudos realizados pelos bo-
tânicos e exploradores espanhóis José Antonio Pavón y Jiménez-Villanueva 
e Hipólito Ruiz López, que realizaram três viagens filosóficas ao Vice-Rei-
nado do Peru, entre 1777 e 1788, numa série de empreendimentos oficiais 
do Reino da Espanha, denominada Expedición Botánica a los Reynos de 
Perú y Chile. Apesar do caráter aparentemente filosófico da expedição, ela 
possuía um objetivo bastante definido; viajar ao norte do Peru para encon-
trar exemplares da árvore da quina.

Além da Cinchona Officinalis, Jiménez-Villanueva e López encontra-
ram outras espécies de quina, desde a Bolívia até o Equador. A maioria de-
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las, no entanto, não possuía a mesma quantidade de quinina que a Cincho-
na Officinalis. Posteriormente, ambos os autores publicaram vasto material 
sobre a botânica do Vice-Reino do Peru, com ênfase aos estudos taxonô-
micos e farmacológicos do gênero Cinchona, buscando atender a uma das 
demandas da sociedade letrada espanhola da época, como o Quinologia, 
o tratado del árbol de la quina ó cascarilla, con su descripcion y la de otras 
especies de quinos nuevamente descubiertas en el Perú (...), publicado pelo 
mesmo Hipólito Ruiz, em 1792; a Flora Peruviana, et Chilensis (...) (Figura 
5), de ambos os autores, e o Suplemento a la Quinología en el qual se aumen-
tan las especies de Quina, de 1801.

Figura 5.  
Cinchona Grandiflora, por 
Jiménez-Villanueva e López

Fonte: Flora Peruviana, et Chilensis (1799).

O conjunto da obra de Jiménez-Villanueva e López foi responsável 
por expandir, como nunca antes, o conhecimento europeu sobre as árvores 
da quina, inclusive com a descoberta de outras espécies de Cinchona para 
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além da região de Loja, como em Cuenca, também no Equador, ou em Yun-
gas, muito mais ao sul, na Bolívia. Desse modo, suas expedições possibilita-
ram a compreensão de que o território onde este gênero poderia ser encon-
trado era muito vasto, ainda que nem todas tivessem a mesma concentra-
ção de quinina, como os estudos oitocentistas viriam a concluir.

As primeiras décadas do século XIX assinalam a emergência de no-
vos estudos sobre a Cinchona e sua importância contra a malária, a exem-
plo daqueles realizados pelo geógrafo, explorador e botânico alemão Frie-
drich Wilhelm Heinrich Alexander von Humboldt (1769-1859), o barão de 
Humboldt. Entre 1799 e 1804, Humboldt percorreu a América do Sul ex-
plorando-a e descrevendo-a, com considerável atenção para a flora nativa e, 
mais ainda, para a árvore da quina, espécie sobre a qual realizaria algumas 
palestras na Filadélfia, para além de fazer constar em sua obra Plantes équi-
noxiales recueillies au Mexique (...) (1808-1809) (Figura 6).

Figura 6.  
Cortex Peruvianus. Humboldt

Fonte: Plantes équinoxiales recueillies 
au Mexique (...) (1808-1809).
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Apesar de observar a Cinchona com a devida atenção que os estudos 
em Ciências Naturais preconizavam, o olhar europeu de Humboldt e a des-
valorização dos saberes autóctones fizeram com que o alemão questionasse 
o conhecimento das propriedades da casca da árvore da quina pelos povos 
indígenas dos Andes, reiterando que havia sido por meio dos experimentos 
realizados pelos missionários jesuítas que as infusões de casca começaram 
a ser usadas: “Essa tradição é menos improvável do que a afirmação de au-
tores europeus e, entre eles, Ruiz e Pavón, que atribuem a descoberta aos 
índios” (HUMBOLDT, 1821, p. 23, tradução nossa).4

Se os letrados europeus consideravam o Peru, sobretudo, como sen-
do o lócus de origem da Cinchona, os políticos, médicos e filósofos natura-
listas de origem portuguesa e luso-brasileira também vislumbravam encon-
trar aquela espécie botânica no interior da América portuguesa. Esse foi o 
caso de Caetano Pinto de Miranda Montenegro (1748-1827), governador 
da capitania do Mato Grosso, região limítrofe com a América espanhola, 
que em 1798 informou por correspondência a Dom Rodrigo de Sousa Cou-
tinho (1755-1812), primeiro ministro de Portugal, que tinha tomado provi-
dências para encontrar, na região, a árvore da quina, mandando riscar em 
papel a imagem da espécie e distribuindo-a entre “as pessoas de melhor dis-
cernimento, e que moram pelos arraiais deste distrito, onde os espanhóis 
a costumam achar”. Na ocasião, nessa correspondência, o governador ain-
da reclamou da “falta de filósofos e médicos na capitania do Mato Grosso”, 
propondo a criação de “uma cadeira de História Natural, a qual haveria de 
ser ocupada no ano seguinte por um professor eclesiástico, vindo de São 
Paulo” (AHU, MT, Cx. 34, Doc. 1791).

Trata-se de José Manoel de Siqueira (17??-1808), padre e filósofo na-
turalista, natural daquela capitania, egresso da Universidade de Coimbra e 
membro da Real Academia de Ciências de Lisboa, que passou a se dedicar, 
quando de volta a Mato Grosso, ao estudo da botânica, desbravando as ser-

4	 “This tradition is less unlikely than the claim of European authors and, among them, Ruiz and Pavón, who 
attribute the discovery to the Indians.”
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ras da Chapada dos Guimarães e catalogando inúmeras espécies botânicas 
ainda desconhecidas. A propósito, Augusto Leverger (2001, p. 108) assinala 
o envolvimento do padre Manoel com a árvore da quina: 

Descobriu-se a árvore da quina na serra de São Jerônimo, e depois 
em outros lugares do distrito de Cuiabá. Esta descoberta foi feita pe-
lo padre José Manoel de Siqueira, professor de filosofia, que também 
descobriu diversas plantas próprias para fazer papel.

Em 1799 foi a vez do frei franciscano e botânico autodidata José Ma-
riano da Conceição Veloso (1742-1811) publicar uma obra sobre o assunto: 
Quinografia portuguesa ou coleção de várias memórias sobre vinte e duas es-
pécies de quina tendentes ao seu descobrimento nos vastos domínios do Bra-
sil. Nela, frei Veloso reuniu os estudos que realizou sobre espécies nativas 
de quina do Brasil, as quais, posteriormente, seriam consideradas inferiores 
em relação ao teor de quinina em relação às nativas dos Andes. 

Além das pesquisas sobre a quina no Brasil, outras indagações filosó-
ficas foram realizadas em Portugal, buscando maximizar os usos desse ele-
mento da flora americana, a exemplo daquelas conduzidas pelo médico e 
diretor da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, Francisco 
Tavares, publicadas no livro Observações e reflexões sobre o uso proveitoso e 
saudável da quina na gota, edição bilíngue (TAVARES, 1802).

Passados quase 400 anos desde a descoberta da casca da árvore da 
quina pelos europeus, novamente benefícios a ela relacionados voltaram a 
ser debatidos no cenário acadêmico. Essa discussão popularizou-se, sobre-
tudo, após o presidente dos Estados Unidos da América, Donald Trump, 
mencionar a automedicação e supostos resultados promissores durante um 
discurso, no mês de março (BBC NEWS, 2020). 

Ainda que não efetivamente esteja em debate a quinina, mas sim 
sua versão sintética e os medicamentos dela advindos, torna-se imperativo 
mencionar a importância daquela espécie botânica no contexto histórico, 
quando foi responsável por mover esforços individuais e coletivos, inclusi-
ve de Estados Nacionais, numa alegoria que transladada para a contempo-



Márcio Mota Pereira

EM TEMPOS DE COVID-19, DE VOLTA À CINCHONA OFFICINALIS? REVISITANDO A BUSCA PELA CASCA DA ÁRVORE DA QUINA

48

raneidade retrata a busca de uma cura que, contrariando as expectativas do 
senso comum, aparentemente não será concreta.

3.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo dos séculos XVIII e XIX a crescente demanda dos países eu-
ropeus pela casca da árvore da quina proporcionaria à Espanha e aos Vice-
-Reinos da América vultosos aportes financeiros enquanto lucro do comér-
cio desse produto. Na mesma medida, estimulou a exploração desse recur-
so natural de tal forma que essa prática se tornou rapidamente predatória.

De modo a concentrar ainda mais o monopólio da oferta da casca da 
árvore da quina, a Coroa espanhola proibiu a exportação de sementes e de 
exemplares vivos das espécies botânicas do gênero Cinchona, decisão que 
acabaria impulsionando a prática do contrabando (LE COUTER; BURRE-
SON, 2006). Do outro lado desse mercado estavam médicos, filósofos na-
turalistas, botânicos e as elites políticas das cortes europeias, que considera-
vam a casca da quina essencial para o processo de colonização e ocupação 
de territórios no além-mar, principalmente na África, na Ásia e no Caribe, 
onde a malária mais se fazia sempre presente. 

Dessa forma, franceses, ingleses, portugueses e holandeses não me-
diram esforços para se inserirem no lucrativo mercado da casca da árvore 
da quina. Segundo Almeida e Martinez (2007), o diretor do jardim botâ-
nico na ilha de Java, nas Índias Orientais holandesas, Justus Karl Hasskarl 
(1811-1894), após passagem pela América do Sul quando em viagem para o 
Oriente, em 1853, conseguiu embarcar com um saco de sementes da espé-
cie Cinchona calisaya. Também os ingleses, afirma, conseguiram em outra 
oportunidade contrabandear sementes da Cinchona pubescens, cultivando-
-as na Índia e no Ceilão. Ambas as espécies, no entanto, possuíam teor de 
quinina muito inferior à Cinchona officinalis, tornando-se inviável a manu-
tenção das culturas. Em 1861, novamente os holandeses adquiriram nova 
quantidade de sementes de Cinchona. Nessa ocasião os estudos realizados 
revelaram ser de uma espécie adequada à exploração comercial. Poucas dé-
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cadas depois, em 1930, a ilha de Java já era responsável por mais de 95% da 
quinina comercializada no mundo (LAWS, 2013).

O composto quinino foi considerado como o principal fármaco uti-
lizado para o tratamento da malária até a década de 1920, quando elemen-
tos antimaláricos sintéticos foram disponibilizados no mercado. Segundo 
Jane Achan et al. (2011, apud KFFURI, 2014), o mais importante destes fár-
macos foi a cloroquina, que foi utilizado extensivamente, especialmente a 
partir da década de 1940.

Apesar de o nome da cloroquina, sucessor sintético do quinino, ter 
emergido em consonância aos primeiros esforços acadêmicos para se bus-
car um meio eficaz de se tratar e curar a Covid-19, embora os primeiros re-
sultados tenham assegurado sinais de eficiência no combate ao vírus, pos-
teriormente visualizou-se que a cloroquina era eficaz em tratamentos reali-
zados em laboratórios, in vitro, não demonstrando os resultados esperados 
em seres humanos.
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1.	 INTRODUÇÃO

A experiência humana ao longo de sua trajetória não é estranha a 
contextos de crises e adversidades de impacto coletivo. A mais breve obser-
vação dos registros históricos evidencia a ocorrência de eventos que desa-
fiaram o potencial e a capacidade de subsistência humana, forçando reite-
radamente a reformulação das premissas balizadoras das certezas compar-
tilhadas. 

A atual crise desencadeada pelo surto de coronavírus (Covid-19) 
não foge à regra, trazendo uma plêiade de consequências de teor sanitário, 
social, político e econômico que alcançam os mais variados setores. A pan-
demia, cujo status atribuído pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
é de Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (OPAS, 
2020), eleva a exigência por esforços nacionais necessários para combater 
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os riscos advindos da doença, bem como pela tomada de medidas de coo-
peração e solidariedade entre os Estados. 

Dentre as áreas mais afetadas pelo advento da crise encontra-se a 
prática dos profissionais da saúde, cuja prerrogativa laboral coloca-os na 
linha de frente do enfrentamento da doença. Desafiados por restrições ex-
tremas e o crescente número de casos graves, são grandes os desafios éticos 
que os profissionais e as autoridades competentes precisam enfrentar na 
assistência médica dos pacientes. Em um contexto de incertezas e recursos 
escassos, decisões difíceis devem ser tomadas, importando impactos no ní-
vel coletivo e individual. 

Diante do temor de contaminação pelo novo coronavírus e o con-
sequente clamor por soluções prementes, redobra a necessidade de refletir 
sobre as diretrizes éticas que coordenam os estudos clínicos e a prática te-
rapêutica, logo, o presente estudo ocupar-se-á da recordação dos princípios 
fundamentais, baseados no respeito à dignidade e aos direitos humanos, 
que devem orientar as decisões e práticas médicas no contexto da atual cri-
se, sopesando acerca de seus pressupostos e confins, bem como propondo 
ponderações dialógicas que oportunizem seu progredir sem entorpecer o 
resguardo dos direitos e garantias humanos. 

2.	 A ORDEM METACONSTITUCIONAL DE DIREITOS HUMANOS

Antes de adentrar a análise dos principais desafios advindos ao âm-
bito da prática biomédica e o fardo que estes impõem à eficaz garantia dos 
direitos humanos, é preciso, primeiramente, voltar os olhos à compreensão 
do próprio ideário de direitos humanos, sua construção, bem como a sua 
previsão e valor na atual contextura social.

O reconhecimento e a salvaguarda dos direitos humanos como ga-
rantias de carga valorativa máxima e força indissociável da própria condi-
ção de ser humano resultaram de um longo e árduo processo, cuja prova se 
encontra nos registros históricos que eternizam a experiência humana ao 
longo de sua jornada civilizatória. A Constituição de 1988 (CRFB/88) re-
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presentou verdadeiro marco jurídico da transição democrática e da insti-
tucionalização dos direitos humanos no Brasil (PIOVESAN, 2003, p. 216 e 
ss.), subjugando a estes últimos o ideário do absolutismo da soberania esta-
tal (LEWANDOWSKI, 1984, p. 141).

Distinção inicial que merece atenção, contudo, tem-se na escolha da 
utilização do termo “metaconstitucional” no título da presente seção, expres-
são esta já empregada com diferentes conotações por alguns pesquisadores, 
traduz, aqui, o reconhecimento da natureza superlativa dos direitos huma-
nos, estes de existência independe do Estado (COMPARATO, 1999, p. 19), 
cuja ordem transcende (como denota o prefixo “meta”) a própria constitui-
ção, a qual encontra limites na finitude do substrato geopolítico que integra.

A descentralização que alcança desde a origem teórica (LOPES, 
2011, p. 8) até a concepção desses direitos também reflete na determina-
ção de sua conceituação, resultando em uma pluralidade de significados. 
Valendo-se, contudo, da concepção contemporânea de direitos humanos, 
introduzida pela Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH) de 
1948 e reiterada pela Declaração e Programa de Ação de Viena, em 1993 
(PIOVESAN, 2003, p. 216 e ss.), os direitos humanos podem ser delineados 
a partir de seus fundamentos, os quais se consubstanciam na universalida-
de, fundamentabilidade, inalienabilidade, indivisibilidade, interdependên-
cia e inter-relação desses direitos básicos (OLIVEIRA et al., 2015, p. 33-34). 

Merecem destaque a universalidade e a inalienabilidade desses di-
reitos, pois, até então, os documentos que atribuíam direitos ligados à pes-
soa humana destinava-os apenas a um grupo específico, deixando de fora 
toda outra parcela de pessoas (BOBBIO, 1992, p. 101). Sob a óptica con-
temporânea, por sua vez, o único requisito à titularidade desses direitos é a 
própria condição de pessoa, não podendo haver discriminação, conforme 
é possível inferir da leitura dos artigos I e II da DUDH (Assembleia Geral 
da ONU, 1948). A característica de inalienabilidade, por sua vez, garante 
a permanência e indisponibilidade destas garantias, de forma que, por re-
gra, estas não podem ser retiradas, nem seu titular não pode delas abdicar 
(OLIVEIRA et al., 2015, p. 34). 
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Conforme já mencionado, a CRFB/88 internalizou os pressupostos 
principiológicos dos direitos humanos, atribuindo carga valorativa funda-
mental à dignidade humana (MIRANDA, 1988, p. 166) e as demais garan-
tias individuais, coletivas e difusas que dela decorrem, devendo destas par-
tir o critério e parâmetro de orientação da prática hermenêutica (LUÑO, 
1991, p. 292). Ao fazê-lo, contudo, resultou por incorporar ao direito na-
cional um dever aquém do direito positivo, estando vinculadas à sua ob-
servância tanto as relações internas como as de natureza internacional 
(NETO, 1993, p. 65); note-se, conforme leciona Martha Jackman (1992), a 
Constituição é mais que um documento legal, tem intenso significado sim-
bólico e ideológico, de forma que reflete tanto o que somos enquanto so-
ciedade, como o que desejamos ser. O ordenamento jurídico, então, opera 
como um sistema conjugado de normas legais e princípios (DWORKIN, 
1977) que incorporam as exigências de justiça e dos valores éticos. A partir 
desses princípios constrói-se o “suporte axiológico que confere coerência 
interna e estrutura harmônica a todo sistema jurídico” (PIOVESAN, 2003, 
p. 216 e ss). 

Referidos direitos essenciais do ser humano, quando contrapostos à 
prática profissional, in casu, prática biomédica, traduzem-se na construção 
do arquétipo de limites deontológicos e bioéticos que gerenciam a atuação 
dos profissionais das ciências da saúde no exercício de suas atribuições. O 
atual temor de contaminação pelo novo coronavírus dá ensejo ao clamor 
em massa pelo alcance de soluções prementes, de forma que se faz indis-
pensável refletir sobre as diretrizes que coordenam os estudos clínicos e a 
prática terapêutica no trato de enfermos, ponderando acerca de seus pres-
supostos e limitações, não apenas sob a perspectiva normativa interna, mas 
também, como já demonstrado, sob a compreensão universal que a princi-
piologia dos direitos humanos oportuniza. É preciso propor soluções à cri-
se sem desfazer as árduas conquistas no âmbito da garantia dos direitos hu-
manos. Dessas premissas e intentos exordiais, se desenvolverá a discussão 
nos tópicos seguintes deste estudo.
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3.	 A CRISE SANITÁRIA E O ANSEIO PELA CURA: ENFRENTANDO 
OS DESAFIOS ADVINDOS DA PANDEMIA DE CORONAVÍRUS

Conforme alerta a OMS, doenças virais representam um sério pro-
blema para a saúde pública. Apenas nos últimos vinte anos, registrou-se 
uma série de epidemias: o coronavírus da síndrome respiratória aguda gra-
ve (SARS-CoV), em 2002, o vírus influenza H1N1 em 2009 e o coronavírus 
da síndrome respiratória do Oriente Médio (MERS-CoV) em 2012 (CAS-
CELLA et al., 2020). No final de dezembro de 2019, na cidade de Wuhan, 
na China, surgiu um novo coronavírus (Covid-19), terceira infecção origi-
nalmente descrita na Ásia (PHUA et al., 2020, p. 507).

Em março de 2020, após deparar-se com o aumento alarmante do 
número de casos e de países com ocorrências registradas, a OMS declarou o 
surto de Covid-19 como pandemia, conduzindo parte da população mun-
dial ao pânico e histeria (BANERJEE, 2020, p. 1; CASCELLA et al., 2020). 
A doença é causada pelo SARS-COV2, um dos principais patógenos que 
tem como alvo principal o sistema respiratório humano. Apesar de a ta-
xa de mortalidade ser de 2-3%, o vírus é altamente contagioso (ROTHAN; 
BYRAREDDY, 2020, p. 1).

O espectro clínico dos pacientes infectados varia desde casos assin-
tomáticos a condições caracterizadas por insuficiência respiratória que re-
quer ventilação e suporte mecânico em uma UTI, a manifestações sistêmi-
cas em termos de sepse, choque séptico e síndromes de disfunção de múl-
tiplos órgãos (CASCELLA et al., 2020). 

À medida que a doença se espalha pelo mundo, recai sobre a comu-
nidade a difícil tarefa de se preparar para os desafios dela advindos. Note-
-se, a racionalização dos fluxos de trabalho para diagnóstico e isolamento 
rápidos, gerenciamento clínico e prevenção de infecções carregam impor-
tância não apenas para os pacientes infectados e os em risco de contami-
nação, mas também para os profissionais de saúde que atuam na linha de 
frente do enfrentamento da enfermidade (BANERJEE, 2020, p. 1-2; PHUA 
et al., 2020, p. 506-507).
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Em face das limitações de recursos e aumento do número de casos de 
Covid-19, muitos países sofreram uma severa pressão nos serviços de saú-
de, exigindo decisões de racionamento sem precedentes. Entre os proble-
mas, destacam-se alguns pontos críticos: acesso à ventilação ou retirada de 
terapia intensiva em casos sem resposta ou piora do estado do paciente, a 
falta de profissionais para atuarem em UTIs e a realocação de suas funções. 
Outro ponto importante é a prática de estudos clínicos, com o uso de tera-
pias, que, na melhor das hipóteses, não apresenta efeito benéfico ao pacien-
te e, na pior, prejudica (SINGH et al., 2020; PHUA et al., 2020, p. 508-509). 

Diante desse contexto de emergência, a obrigação ética dos médi-
cos de priorizar o bem-estar de pacientes individuais pode ser anulada pe-
las políticas de saúde pública que priorizam o bem coletivo. Note-se, ainda 
existem muitas incógnitas sobre a doença, dificultando o fornecimento de 
recomendações e diretrizes consistentes que se apliquem a todas as situa-
ções (DUHAM et al., 2020, p. 1). As diretrizes existentes reconhecem a ne-
cessidade de realocar ventiladores ou leitos quando a capacidade está so-
brecarregada, mas não tratam das incertezas médicas e das complexidades 
psicológicas que envolvem esta ação (ROSENBAUM, 2020, p. 1853-1854; 
WHITE et al., 2020). Ademais, tem-se ainda a dificuldade que muitos trata-
mentos ou cirurgias eletivos estão sendo restringidos ou cancelados, com a 
finalidade de reduzir a chance de contágio da população vulnerável e tam-
bém pela falta de leitos (ROSENBAUM, 2020, p. 1853-1855).

Além da falta de recursos, também existe a necessidade de um ritmo 
acelerado de descobertas científicas e evidências precisas sobre tratamentos 
eficazes. Com a falta de terapia antiviral eficaz contra a Covid-19, os trata-
mentos estão sendo baseados na experiência em combater a SARS-CoV e 
MERS-CoV. Medicamentos antivirais e tratamento sistêmico com corticos-
teroides que antes eram comumente usados ​​na prática clínica, agora estão 
sendo testados para a Covid-19. Exemplo de notória repercussão nacional 
deu-se na esfera de alguns estudos que apontaram a cloroquina e a hidro-
xicloroquina como cerne da solução para o tratamento de Covid-19, pois 
pareciam bloquear a entrada do vírus nas células.
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 Inexistem, todavia, evidências de alta qualidade que corroborem 
com seu uso em massa, relatando a maioria dos estudos, ao revés, malefí-
cios advindos do uso aos pacientes (FERNER; ARONSON, 2020, p. 1-2). 
Os lopinavir/ritonavir, utilizados no tratamento do HIV, também foram 
testados, mas, novamente, foram considerados limitados e com muitas re-
ações adversas. A ribavirina, também experimentada, tem a capacidade de 
inibir a replicação viral, mas sua atividade in vitro contra SARS-CoV foi li-
mitada e exigiu altas concentrações, tendo as revisões sistemáticas sobre o 
seu uso considerado os seus benefícios como inconclusivos. O remdesivir, 
agente com atividade contra o vírus de RNA de amplo espectro, utilizado 
para conter a epidemia do Vírus Ebola, tem sido considerado uma terapia 
potencial para Covid-19, contudo ainda não há evidências que comprovem 
sua eficácia (SANDERS et al., 2020, p. 1825-1830).

Em que pese o montante de estudos clínicos realizados atualmente, 
ainda não existem terapias eficazes comprovadas, assim como não há evi-
dências para recomendar qualquer tratamento anti-Covid-19  (SANDERS 
et al., 2020, p. 1834). Assim, ao lado da centralização de esforços nas medi-
das preventivas, consubstanciadas no fomento às práticas de distanciamen-
to social, não apenas dos indivíduos infectados, mas também da população 
como um todo, sobretudo para proteger a parcela demográfica mais vulne-
rável, como idosos (que apresentam uma taxa de mortalidade de até 18%) e 
indivíduos com comorbidades (diabetes e doenças cardiovasculares) (BA-
NERJEE, 2020, p. 1-2), é preciso dar continuidade às práticas de tratamen-
to e às pesquisas pela cura. Referidos passos, contudo, não se dão desacom-
panhados de uma reflexão hábil e diligente acerca dos questionamentos e 
desafios éticos que impõem a manutenção da garantia de direitos e prerro-
gativas individuais já consolidados.

4.	 DIREITOS HUMANOS E PRÁTICA BIOMÉDICA: LIMITES, 
PRESSUPOSTOS E NOVAS PERSPECTIVAS

A crise sanitária decorrente de Covid-19 traz dimensão característi-
ca de uma era globalizada, com desdobramentos de ordem sem precedente 
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e enorme magnitude. Os governos mundiais têm se esforçado para o esta-
belecimento de medidas aptas a conter referidos efeitos devastadores e evi-
tar o aumento do número de óbitos, coordenando, mediante as organiza-
ções de saúde, os fluxos de informações e a emissão de diretrizes que esta-
bilizem as práticas e mitiguem os riscos (PHUA et al., 2020, p. 506). 

Na linha de frente, cientistas de todo o mundo trabalham incansa-
velmente para identificar uma terapêutica capaz de curar a doença, valen-
do-se de terapias reaproveitadas e experimentais. Profissionais da saúde es-
forçam-se para prover o tratamento adequado e conter a onda de choque 
que tem testado severamente o sistema de saúde. A experiência, contudo, 
identifica repousar nos limites ponderativos entre as demandas da ética e 
na prerrogativa do bem coletivo o maior desafio trazido pela crise de sobre-
vivência (CASTELLA et al., 2020; PHUA et al., 2020, p. 506-514). 

A prática biomédica, como determina a redação da Declaração Uni-
versal sobre Bioética e Direitos Humanos, deve sempre ser examinada 
com o devido “respeito à dignidade da pessoa humana e no cumprimen-
to e respeito universais pelos direitos humanos e liberdades fundamentais” 
(UNESCO, 2006). A CRFB/88, como visto, internalizou os pressupostos 
principiológicos dos direitos humanos, sendo o axioma que rege o ordena-
mento jurídico interno vinculado à sua previsão e resguardo. Os desafios 
desencadeados pelas medidas de trato e contenção do surto de Covid-19, 
como demonstrado no tópico anterior, levam “à prova” a eficácia desses di-
reitos essenciais, levantando questões profundas de governança e bioética.

A limitação de recursos e aumento do número de casos demandou a 
tomada de decisões de racionamento (SINGH et al., 2020; ROSENBAUM, 
2020), o que, por vezes, conduziu, em detrimento do bem-estar individual, 
a priorização do bem coletivo. Não se pode olvidar, contudo, que negar ao 
paciente o acesso ao cuidado viola o princípio fundamental e da justiça da 
ética em saúde pública, pois aplica critérios de alocação adicionais a alguns 
pacientes, mas não a outros. A exclusão categorizada de pacientes fará com 
que muitos sintam que suas vidas “não têm valor”, conduzindo a percep-
ções de discriminação. Em uma crise dinâmica, essas medidas podem ser 
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consideradas como muito rígidas para serem aplicadas, uma vez que a ne-
cessidade de ventilação, por exemplo, poderá aumentar e diminuir episodi-
camente durante a pandemia (ROSENBAUM, 2020, p. 1874). 

Ademais, não se pode ignorar o complexo impacto psicológico que 
essas escolhas podem trazer ao próprio profissional que, em verdade, tem 
que eleger uma vida em prejuízo de outra. Uma das formas apontadas pa-
ra minimizar os danos aos profissionais e familiares seria a separação do 
papel do médico da triagem do papel clínico, visando aprimorar a objeti-
vidade, evitando conflitos de compromisso e mitigando o sofrimento mo-
ral; ademais, as decisões devem ser revisadas por um comitê centralizado 
e independente para evitar inadequações (ROSENBAUM, 2020, p. 1874-
1875; WHITE et al., 2020). Referido método, contudo, não resolve o fardo 
da decisão para os direitos lesados, forçando que se aprimore a discussão 
na matéria.

Outra dificuldade advinda das práticas de isolamento, com a finali-
dade de reduzir a chance de contágio da população vulnerável, e de prio-
rização da prestação de serviços de saúde pela falta de leitos, como visto, 
deu-se na restrição ou no cancelamento de tratamentos e cirurgias eletivos 
(ROSENBAUM, 2020, p. 1874-1875), o que resultou em um estreitamento 
do direito universal de acesso à saúde e de igualdade do ponto de vista for-
mal. A capacidade limitada de pessoal em hospitais também gera óbices à 
prestação do serviço. A compulsória realocação dos profissionais para con-
tê-la força que médicos pratiquem no limite ou além de sua prática habi-
tual, o que pode gerar desconforto ou até mesmo o despreparo técnico do 
profissional. 

Para minimizar a sensação de diminuição de garantias e contornar 
os limites recursais fáticos, o sistema de saúde deve, sempre que possível, 
criar protocolos e diretrizes para direcionar a alocação de recursos escassos 
e reposicionar profissionais, sendo imprescindível que o preparo para essas 
situações seja parte dos novos treinamentos das equipes. Outra alternativa 
viável para expandir a prestação do serviço de saúde e oportunizar o acesso 
a ela está na proliferação de novas práticas, como a telemedicina e registros 



Camila Rosa da Mata | Sheila Rosa da Mata

DIREITOS HUMANOS E A PRÁTICA BIOMÉDICA: UMA REFLEXÃO INTERDISCIPLINAR ACERCA DOS NOVOS DESAFIOS DECORRENTES DA...

62

médicos eletrônicos, de forma que até mesmo as classes protegidas podem 
continuar tendo atendimento clínico através de clínicas virtuais (DUHAM 
et al., 2020, p. 3-4; ROSENBAUM, 2020, p. 1874-1875).

No que toca às pesquisas com indivíduos em situação de pandemia, 
é preciso reforçar o limite das instruções éticas e práticas fiscalizatórias de 
seu cumprimento, pois em que pese a produção de conhecimento científi-
co seja valiosa, ela não pode justificar a retração de direitos. Preocupada em 
fornecer uma estrutura para orientar decisões e práticas em campos clíni-
cos e de pesquisa em um contexto de gerenciamento de emergências e cri-
ses de saúde, a Convenção sobre Direitos Humanos e a prática biomédica 
(Convenção de Oviedo, 1997) estabelece uma série de princípios legais cuja 
observância segue inafastável à prática biomédica: o acesso aos cuidados de 
saúde, em particular em um contexto de recursos escassos, deve ser iguali-
tário e guiado por critérios médicos, para garantir que as pessoas mais vul-
neráveis não sofram discriminação. 

A chave da Convenção, contudo, está no reconhecimento, no arti-
go segundo, da primazia do ser humano, determinando que os interesses 
e o bem-estar do ser humano prevalecerão sobre o interesse da sociedade 
ou da ciência (CONVENTION ON HUMAN RIGHTS AND BIOMEDI-
CINE, 2000), ratificando a compreensão que alinha a eterna condução da 
prática biomédica aos limites impostos pelos delineamentos dos direitos 
humanos.

Muitas incertezas permanecem até o momento. O medo e o anseio 
pela cura não podem servir de argumento para a redução de direitos, cuja 
previsão se mostrou custosa ao longo da trajetória humana. O estabeleci-
mento de protocolos adequados e diretrizes atualizadas e condizentes com 
as prerrogativas éticas que a prática profissional demanda deve ser incenti-
vado, sobretudo em um momento de crise. A colaboração em nível local e 
internacional oferece a melhor chance de sobrevivência (CASTELLA et al., 
2020; PHUA et al., 2020, p. 506-514) e combate ao vírus. O momento é de 
solidariedade e cooperação, devendo o esforço coletivo valer-se delas para 
reescrever o legado que marcará essa geração.



Camila Rosa da Mata | Sheila Rosa da Mata

DIREITOS HUMANOS E A PRÁTICA BIOMÉDICA: UMA REFLEXÃO INTERDISCIPLINAR ACERCA DOS NOVOS DESAFIOS DECORRENTES DA...

63

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pandemia de Covid-19 trouxe uma série de incertezas para a con-
vivência em sociedade e impôs fardos decisórios de teor imensurável sob 
os sistemas de saúde e as autoridades e profissionais prestadores de assis-
tência médica aos pacientes. A realidade decorrente dos limites e escassez 
de recursos desafia a manutenção das boas práticas e o exercício regular e 
igualitário dos direitos e prerrogativas individuais, sobretudo no que tange 
ao acesso à saúde. Desta sorte, outro não deve ser o objetivo principal das 
políticas e medidas do Estado diante do cenário de crise senão a proteção 
do direito à saúde na integralidade de sua natureza universal, sempre dire-
cionando esforços aptos a mitigarem os riscos que o enfrentamento da pan-
demia derrama sobre toda a gama dos demais direitos individuais e sociais. 

Conquanto a chegada e o alargamento da disseminação do vírus te-
nham conduzido ao trágico e crescente montante de perdas de vidas, não 
se pode, contudo, abrandar esforços para impedir que este também des-
construa o sedimentado ideário do almejado modo de vida. O anseio pela 
contenção da pandemia e o alcance da cura não podem justificar a inob-
servância dos limites impostos pela valiosa plêiade de direitos e garantias 
das quais todo ser humano é titular. O momento é, sem embargos, de avi-
dez e urgência do reconhecimento da necessidade de coordenar as práticas 
e respostas dos Estados e instituições, garantindo a cooperação mútua e o 
fomento a uma recuperação célere. 
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1.	 INTRODUÇÃO

O Brasil tem o maior número de casos e óbitos por Covid-19 na Amé-
rica Latina. Em 20 de junho eram 1.032.913 casos confirmados e 48.954 
óbitos (WHO, 2020). Estes números provavelmente são subestimados, de-
vido às medidas de restrição de testagem adotada no país (SOUZA, 2020). 

O enfrentamento da Covid-19 no Brasil incorre em muitos desafios 
no que diz respeito à assistência médico-hospitalar aos pacientes diagnosti-
cados com a doença. Observam-se muitos vazios de oferta de recursos para 
cuidados mais complexos no território brasileiro. É notória a concentração 
desses recursos como leitos de UTI e tomógrafos nas regiões sul e sudeste 
do país, além da oferta muito desproporcional na Saúde Suplementar, com-
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parada ao Sistema Único de Saúde (SUS), em relação aos leitos de UTI e to-
mógrafos (PORTELA et al., 2020).

Além das dificuldades estruturais do SUS para o combate à pande-
mia, é importante discutir de que forma as vulnerabilidades sociais e eco-
nômicas podem contribuir para agravar o quadro epidemiológico brasi-
leiro. No Brasil, parte considerável da população vive em moradias com 
dois a três cômodos e sob condições de trabalho e sanitárias que dificultam 
ou até mesmo inviabilizam medidas de higienização e distanciamento físi-
co (THE LANCET, 2020). Dessa forma, é possível vislumbrar que os fato-
res que contribuem para a rápida disseminação do novo coronavírus estão 
atrelados não apenas às características de patogenicidade do vírus, mas, 
também, aos determinantes sociais.

A Covid-19 intensificou desigualdades estruturais e sociais que exis-
tem há muito tempo, especialmente em países emergentes como o Brasil 
(SOUZA, 2020). As tendências de novos casos e óbitos pela doença im-
primem preocupação, especialmente entre populações mais vulneráveis, 
apontando a necessidade da efetiva implantação de políticas de saúde equâ-
nimes e articuladas a outros setores sociais.

As questões levantadas remetem à complexidade desta pandemia, 
aproximando-a do conceito de sindemia, que pode ser compreendida co-
mo uma rede complexa de fatores sociais e ambientais que promovem e 
ampliam os efeitos negativos da doença (SINGER, 2000). Portanto, é im-
portante discutir a Covid-19, no Brasil, sob a perspectiva da teoria sindê-
mica, proposta pelo antropólogo Merrill Singer, abordando pobres, mulhe-
res, crianças, adolescentes, populações indígenas, negra, em situação de rua 
e carcerária. 

2.	 COMPREENDENDO A COVID-19 NA PERSPECTIVA 
SINDÊMICA

A concepção de sindemia surgiu a partir de um estudo realizado 
em Porto Rico, na comunidade de Hartford, no qual se abordava a Acqui-
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red Immunodeficiency Syndrome (AIDS) e a violência urbana em popula-
ções pobres. O estudo desses três fenômenos levou ao desenvolvimento da 
primeira teoria sindêmica - SAVA (Substance Abuse, Violence, and AIDS) 
- e de modelos sobre a inter-relação dessas condições sociais e de saúde 
(SINGER, 2000). O modelo sindêmico de saúde concentra-se no comple-
xo biossocial presente nas condições adversas em saúde e como os fatores 
sociais e ambientais promovem e aumentam os efeitos negativos sobre es-
ses desfechos (SINGER et al., 2017). Historicamente, a AIDS foi a primeira 
condição de saúde a ser estudada sob essa perspectiva.

Paralelamente ao desenvolvimento do conceito de sindemia, o ter-
mo “risco” passou a ser questionado no campo da saúde pública. Após o 
acidente nuclear de Chernobyl, Ulrich Beck cunhou a ideia de “Sociedade 
de Risco”, considerando que o risco se expande de forma indistinta pelas 
sociedades. Em contraponto, o termo vulnerabilidade passou a reconhecer 
que o aspecto social deve estar presente quando se trata de riscos, haja vista 
que a propensão de uma população ao risco sofre determinações da estru-
tura desigual de concentração de poder na sociedade (CARMO; GUIZAR-
DI, 2018; MUNOZ SANCHEZ; BERTOLOZZI, 2007).

As adversidades em saúde tendem a se concentrar entre pessoas em 
posição de maior vulnerabilidade social. A abordagem sindêmica é impor-
tante para se compreender o porquê e como os ambientes, determinantes 
sociais e políticos adversos contribuem para condições em saúde desfavo-
ráveis. As teorias sindêmicas buscam os caminhos pelos quais esses fatores 
interagem biologicamente entre indivíduos e coletividades e multiplicam 
a carga de doenças, à medida que intensificam as condições de iniquidade 
social e injustiça (WILLEN et al., 2017). 

A expansão da Covid-19 traz impactos econômicos, sociais e sani-
tários, principalmente quando se transversalizam os marcadores sociais 
classe, raça e gênero, condições que tornam diversos grupos populacio-
nais vulneráveis (SOUZA, 2020). Dessa forma, é importante discutir o pa-
pel dessas vulnerabilidades na incidência, letalidade e mortalidade pela 
Covid-19.
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Afinal, o Brasil é um dos países que registra uma das mais altas ta-
xas de desigualdade social, com índice de Gini de 0.539, ocupando o 2º 
lugar em má distribuição de renda no mundo (PNUD, 2019). Além disso, 
o país convive com uma transição epidemiológica incompleta, registran-
do altas taxas de incidência e prevalência de doenças infectocontagio-
sas e, ao mesmo tempo, de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) 
(GBD, 2016).

Além disso, parte considerável da população brasileira está em situ-
ação de trabalho informal, sem acesso aos direitos trabalhistas, o que po-
de dificultar a adesão às medidas de distanciamento social indicadas em 
decorrência da necessidade de circulação nas ruas devido à manutenção 
do trabalho e, consequentemente, da renda necessária para sobrevivência 
(AQUINO et al., 2020). 

O baixo nível de escolaridade, associado à pobreza extrema, tem im-
pacto direto no descumprimento às instruções de saúde pública (AQUINO 
et al., 2020). Além disso, as populações mais pobres já sofrem com uma car-
ga maior de outras doenças infecciosas agudas e/ou DCNT consideradas 
potenciais fatores de gravidade da Covid-19, tais como infecção pelo HIV 
e tuberculose, hipertensão, diabetes e obesidade. É também notável a difi-
culdade de acesso rápido a serviços de saúde e às informações de qualidade 
que possibilitem o autocuidado (CAETANO et al., 2020).

Os contextos locais de vulnerabilidade e desigualdade presentes na 
Covid-19 são comuns a outras condições de saúde como as arboviroses. 
Além da pandemia, boa parte da população brasileira experimenta déficit 
de sustentabilidade das iniciativas de saneamento e de controle do vetor e 
falta de acesso à coleta de esgoto (VENTURA et al., 2020). A necessidade 
de mitigar os efeitos da Covid-19 e, ao mesmo tempo, realizar o contro-
le vetorial de rotina, bem como tratar pessoas infectadas pelas arboviro-
ses, pode sobrecarregar o sistema de saúde (MASCARENHAS et al., 2020; 
VENTURA et al., 2020). Tal situação abre o debate de que as intervenções 
governamentais para o controle dos surtos de arbovirores são limitadas e 
de que seria importante fazê-las considerando a sustentabilidade.
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Questões sanitárias, a desorganização do espaço urbano, a falta de 
acesso à água encanada e esgoto contribuem para as dificuldades do cum-
primento das medidas de higienização e distanciamento físico. Além disso, 
é importante mencionar que a condição de insegurança alimentar presen-
te entre populações mais pobres será possivelmente exacerbada pela pan-
demia (OLIVEIRA et al., 2020). Seja pela falta de informação e acesso aos 
meios de higienização correta dos alimentos ou pela diminuição do po-
der aquisitivo para obtê-los, a insegurança alimentar reflete a negação aos 
direitos elementares da pessoa, como os de estar vivo e sem doença, estar 
bem nutrido, assim como de ter garantido o seu direito ao respeito próprio 
e o de ser respeitado como cidadão (PANIGASSI et al., 2020). 

Outros problemas como o aumento da violência contra mulheres, 
crianças e adolescentes são observados e bastante atribuídos à diminuição 
das possíveis redes de apoio, durante a pandemia. Um dos elementos pre-
cipitadores e/ou intensificadores da violência conjugal em tempos de pan-
demia da Covid-19 diz respeito à instabilidade econômica, expressa pela 
diminuição dos salários, o aumento do desemprego, falta de recursos e de-
pendência econômica feminina, o que predispõe à violência marital (SIL-
VA et al., 2020). 

O abuso psicológico pelo homem contra a mulher é um dispositivo 
para que ele se mantenha no poder em seus lares e inclui limitar o acesso 
às redes de apoio da mulher, sejam estas informais, como amigos e familia-
res, ou formais, nos serviços jurídico-policiais e de saúde. Uma das formas 
de intensificar o mecanismo de coerção e enfraquecer as redes de apoio das 
mulheres na pandemia se dá por meio do controle dos meios de comuni-
cação, a fim de evitar denúncias ou pedidos de ajuda (SILVA et al., 2020). 
Portanto, a Covid-19 pode aprofundar quadros de violência doméstica e fe-
minicídio, condições adversas que impactam na saúde pública e expressam 
que a luta por direitos e a busca da equidade entre mulheres carecem ainda 
de fortalecimento.

No contexto dos impactos da pandemia, é fundamental discutir a 
violência contra crianças e adolescentes e possíveis fatores que a amplifi-
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cam. No Brasil, também houve mudanças nas atividades das creches, esco-
las e universidades públicas e privadas, sendo parcialmente mantidas e me-
diadas por tecnologias. Com isso, a dinâmica das famílias com crianças e 
adolescentes tem exigido um esforço maior dos pais, responsáveis e/ou cui-
dadores que necessitam conciliar o trabalho remoto, o trabalho doméstico 
e o cuidado com os filhos. Isso resulta em sobrecarga física, psicológica, e 
emocional dos pais ou responsáveis, podendo levar a danos à saúde mental 
dessas pessoas (MARQUES et al., 2020).

A diminuição do suporte social presente no ambiente escolar, o au-
mento do tempo de convivência, bem como o aumento das tensões nas re-
lações interpessoais podem tornar crianças e adolescentes mais suscetíveis 
a episódios de violência. No nível individual, identifica-se a importância de 
doenças mentais preexistentes e sua possibilidade de agravamento, o que 
pode diminuir a capacidade de lidar com conflitos. É importante destacar 
que famílias em situação socioeconômica desfavorável ou residentes em lu-
gares onde há aglomeração são particularmente mais vulneráveis à exposi-
ção do vírus (ou da doença) (MARQUES et al., 2020).

O combate à pandemia também requer um olhar inclusivo e que pa-
ralelamente contemple as particularidades dessas populações, a exemplo 
das populações carcerária e em situação de rua. Ao longo do tempo, espe-
cialmente, a partir de 1990, se observa um avanço em relação à formulação 
de políticas públicas, como o direito à saúde, para as pessoas que vivem nas 
ruas, que inclusive se reflete na mudança do termo moradores de rua para 
população em situação de rua (NEVES, 2011). 

Entre os avanços legais para a população em situação de rua está o 
Decreto n. 7.053/09, que implementa a Política Nacional para População 
em Situação de Rua, que preconiza a articulação das políticas públicas em 
todas as esferas da federação, além de também definir como sendo de res-
ponsabilidade do poder público a elaboração e financiamento das ações de 
saúde e o respeito às singularidades dos territórios. Porém, garantir de fato 
direitos sociais, meios de autocuidado e saúde na pandemia para essa po-
pulação incorre em diversos desafios: como manter o distanciamento, iso-
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lamento social e medidas de higiene adequadas em uma população que não 
possui residência fixa e está à margem da sociedade (CASSAL; FERNAN-
DES, 2020).

Além da população em situação de rua, pessoas que vivem sob cár-
cere necessitam de medidas de saúde que contemplem a singularidade do 
território em que vivem. É importante destacar que parte considerável da 
população carcerária no Brasil vive sob condições de superlotação e apre-
senta maior carga das doenças associadas à evolução para formas graves 
e fatais de Covid-19, como diabetes, cardiopatias, hipertensão, insuficiên-
cia renal, asma, AIDS e tuberculose. Esse contexto aponta que o sistema 
de saúde prisional está frágil e sobrecarregado, porém a pandemia exige 
respostas rápidas, especialmente no sistema penitenciário brasileiro, que 
apresenta condições desumanas e altas taxas de aprisionamento (SAN-
CHEZ et al., 2020).

As estratégias de prevenção contra a Covid-19 dentro dos presídios 
não podem ser limitadas à interdição de visitas, suspensão das transferên-
cias entre unidades e interrupção de atividades em grupo, como as esporti-
vas, escolares, educativas e religiosas. É essencial um plano de contingência 
para as prisões, que adeque e torne operacionais as medidas preconizadas 
para a população geral. 

Apesar disso, a população prisional não está contemplada nos pla-
nos de contingência de muitos estados brasileiros. Essa omissão evidencia a 
exclusão da população prisional das políticas públicas estabelecidas para a 
população geral, contraria os princípios do SUS e tem reflexos na atenção à 
saúde, no acesso aos insumos necessários para o enfrentamento da pande-
mia nas prisões, como testes para diagnóstico e equipamentos de proteção 
individual (EPI), mas também nas estratégias de vigilância epidemiológica, 
o que favorece a invisibilidade da situação da Covid-19 no sistema carcerá-
rio (SANCHEZ et al., 2020).

O combate à Covid-19 também perpassa por discussões sobre as de-
sigualdades raciais, presentes no contexto histórico-social brasileiro, impli-
ca severas iniquidades em saúde para as populações negra e indígena. Da-
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dos da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) apontam que a população negra 
apresenta prevalências maiores de hipertensão (44,2%) e diabetes (12,7%), 
quando comparada à população branca (22,1% e 6,2%, respectivamente), 
superando a prevalência nacional de ambas comorbidades (BRASIL, 2017). 
As maiores prevalências também são observadas em relação à doença car-
díaca (7,0%), à asma (8%) e às doenças negligenciadas, a exemplo da tuber-
culose (BRASIL, 2017). Estas comorbidades, mais presentes entre negros, 
podem contribuir para a maior gravidade dos casos de Covid-19. 

A maior parte da população negra ocupa regiões periféricas das 
grandes cidades, caracterizadas pelas suas densidades demográficas altas 
e marcada pela invisibilidade nas políticas de saneamento básico e de saú-
de. Esse cenário traz enormes disparidades, desde o acesso aos serviços de 
saúde, como também na hierarquia no atendimento, contribuindo para o 
aumento da morbidade e da mortalidade pela Covid-19 nessa população 
(GOES et al., 2020). A política institucional do Estado brasileiro em exer-
cício tem contribuído para o agravamento da crise sanitária especialmente 
entre as populações mais vulneráveis, como os negros.

O acompanhamento da evolução da morbimortalidade pela Co-
vid-19 nas aldeias indígenas é também bastante desafiador. Historicamen-
te, índios são considerados mais vulneráveis às epidemias em função das 
condições sociais e econômicas. Há também as dificuldades relacionadas 
aos serviços de saúde: barreiras geográficas, problemas estruturais dos esta-
belecimentos de saúde e insuficiência de equipes de saúde cadastradas para 
atender às demandas dessa população (CARDOSO, 2006).

Os Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) foram delimita-
dos a partir de critérios epidemiológicos, geográficos e etnográficos, reali-
zando atendimentos de baixa complexidade (CARDOSO et al., 2017). As 
ocorrências de alta complexidade ficam a cargo de hospitais regionais, im-
plicando, para isso, um aparato para remoção dos doentes (CARDOSO et 
al., 2017). Portanto, apesar da existência de um subsistema do Sistema Úni-
co de Saúde, criado para atender à saúde indígena, ele sofre com a falta de 
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estrutura e de recursos financeiros quanto a recursos humanos para trata-
mento de complicações mais severas da Covid-19.

A discussão traçada ao longo deste capítulo nos permite compreen-
der que estas populações estão mais suscetíveis, por motivos diversos, co-
mo: a dificuldade de cumprir o distanciamento físico, de realizar as medi-
das de higienização, de acessar os serviços de saúde, pela diminuição das 
redes de apoio, pela debilidade dos laços de coesão social e muitos outros 
que não se esgotam até aqui. 

3.	 CONCLUSÃO

O número de pessoas equivocadamente invisíveis às políticas sociais 
tende a aumentar no Brasil, portanto as ações em prol do direito à saúde 
precisarão ser repensadas. Esse contexto aponta para a necessidade emer-
gente e histórica de implantação de estratégias de melhoria de vida dessa 
população “invisível” não só durante a pandemia, como também após sua 
passagem. Para tanto, é salutar a adoção de políticas na perspectiva sindê-
mica, com maior impacto positivo na vida das pessoas e com maior abran-
gência, ampliando o acesso a melhores condições de saúde, educação, mo-
radia e renda. 

Um melhor entendimento sobre os determinantes que aumentam a 
vulnerabilidade à Covid-19 pode ser utilizado para fomentar uma amplia-
ção do papel do Estado dentro de um contexto que promova a consolida-
ção de políticas públicas. Ao pensar na Covid-19 como um dos elementos 
de uma sindemia, evidencia-se a necessidade de desenvolver iniciativas que 
transcendam a lógica hospitalocêntrica para o controle da epidemia, bus-
cando maior coesão social e respeito aos direitos sociais e humanos. Reite-
ra-se que políticas públicas bem conduzidas e implementadas servem co-
mo intervenções de abordagem pró-equidade, com maiores esforços em 
áreas de maior vulnerabilidade social, podendo contribuir para a conten-
ção e redução da sindemia atrelada à Covid-19 no Brasil.
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1.	 INTRODUÇÃO

O presente artigo enquadra-se num esforço universal de tentativa 
de interpretação dos tempos conturbados que hoje vivemos. Este esforço 
tem vindo a ganhar espaço nos tempos que correm, dado que a pandemia 
do novo coronavirus (Covid-19) constitui o principal prisma, sob o qual 
académicos e intelectuais de todo mundo procuram respostas, quer sejam 
científicas, filosóficas, até mesmo teológicas. 

É nosso objectivo neste texto discutir a propagação da Covid-19 e a 
capacidade de resiliência do sistema de saúde. Para o efeito, olhando para 
o contexto moçambicano, nos perguntamos se a nossa capacidade de testa-
gem, que é inferior ao avanço da pandemia, ou estaremos de facto a conse-
guir controlar o seu avanço? Nos perguntamos ainda, se em nossa exposi-
ção ao vírus estará em causa a nossa cidadania ou a falha do sistema demo-
crático como um todo? 
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A Covid-19 constitui uma ameaça para diferentes povos do mundo, 
com principal destaque para os países em desenvolvimento, por multíplas 
causas, em particular para a deficiência e baixos investimentos nos siste-
mas sanitários. Os dados divulgados e actualizados diariamente pela Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS), a principal agência sanitária a nível 
internacional, revelam que o continente africano e Moçambique, em parti-
cular, apresentam números relativamente baixos de infecções e mortes pe-
la Covid-19. Esses números registrados, além de evidenciarem a provável 
eficiência das medidas adoptadas pelo governo moçambicano, pelas insti-
tuições parceiras e pela sociedade, podem expressar a capacidade limitada 
das nossas instituições e recursos para realizar testes de diagnóstico devido 
aos seus custos elevados.

Ademais, as medidas adoptadas pelos governos de contenção do avan-
ço da pandemia parecem depender muito da obediência às diretrizes ema-
nadas pela OMS; nesta perspectiva, a democracia e a cidadania têm-se reve-
lado ineficientes para as proporções que a pandemia tem vindo a assumir. 

2.	 GLOBALIZAÇÃO DA COVID-19 E SEU EFEITO MULTIESCALAR

O conceito de globalização envolve variado e amplo espectro de 
abordagens e de posições, por isso não reúne consenso entre estudiosos, 
assumindo o carácter controverso. A definição referente à globalização co-
mo “a intensificação das relações sociais em escala mundial, que ligam lo-
calidades distantes de tal maneira que acontecimentos locais são modela-
dos por eventos ocorrendo à milhas de distância e vice-versa” (GIDDENS, 
1996, p. 69), reveste-se de alguma actualidade diante da difusão da Co-
vid-19 em diferentes áreas do globo. Aquilo que era uma doença localiza-
da numa parte do mundo – Wuhan, região central da China –, em pouco 
tempo se tornou uma pandemia com efeitos multiescalares sem preceden-
tes na história humana.

Historicamente, a humanidade registrou diferentes crises sanitárias 
causadas por doenças infecciosas e pandemias que assolaram “nações no 
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passado, dizimando suas populações, limitando o crescimento demográfi-
co e mudando, muitas vezes, o curso da história” (REZENDE, 2009, p. 73). 
São mencionadas as pandemias como a peste bubônica, que afectou a Euro-
pa no século XIV, a cólera, no início do século XIX, a gripe espanhola (que 
nada tem de espanhola além do nome), no início do século XX, só para ci-
tar alguns exemplos. Apesar de terem, de certo modo, influenciado o curso 
da história humana, as pandemias precedentes nunca tiveram uma dimen-
são global no verdadeiro sentido, na medida em que ocorriam em partes 
localizadas do mundo e ao mesmo tempo. 

Saskia Sassen (2007) refere que um dos desafios para a consideração 
de “um fato global”, para além de “instituições, processos discursivos, práti-
cas e imaginários”, consiste da multiescalaridade e simultaneidade do fenó-
meno, para além da “exclusividade das fronteiras particulares dos Estados, 
habitantes, instituições e territórios nacionais” (SASSEN, 2007, p. 3, tradu-
ção livre). Neste caso, diferentemente das pandemias anteriores, a Covid-19 
tornou-se, verdadeiramente, uma pandemia global, além de se estender em 
diferentes regiões do globo, seu alastramento teve o efeito de paralisar o 
mundo e colocar a humanidade em sintonia sobre suas causas, formas de 
transmissão e estratégias de mitigação. A actual pandemia revelou as con-
tradições prementes da globalização, seu paradoxo reside na sua simulta-
neidade e desproporcionalidade:

A globalização vem demostrando que os problemas que nos afectam 
já não são proporcionais, são dominantes, centrais, por isso externos 
a nossa cultura e modo de produção. O Covid-19 e o próprio dis-
curso de isolamento e quarentena a ele associado são proporcionais 
ao domínio do centro prevalecente no capitalismo global que nunca 
deixou de ser central. (CORREIA, 2020, p. 15).

Efectivamente, ao nível mundial, muitos países, adoptaram em si-
multâneo estratégias universalmente difundidas: (i) o distanciamento fí-
sico entre as pessoas; (ii) a implementação de medidas de higiene pessoal 
para a desinfecção das mãos com uso do álcool em gel a 70%; e (iii) uso de 
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máscaras em locais públicos e aglomerações, entre outras medidas. Contu-
do, apesar de todos os apelos governamentais, assiste-se nas cidades mo-
çambicanas, sobretudo, as cidades da Matola e Maputo (capital do país), 
mobilidades ou movimentações constantes e massivas de pessoas; uso par-
cial de medidas de desinfecção das mãos com uso de álcool de gel e assiste-
-se, igualmente, o mau uso da máscara em locais públicos e aglomerações.

As movimentações constantes das pessoas pode-se justificar pelas 
desigualdades sociais em que as pessoas estão sujeitas, manifestadas pela 
sua vulnerabilidade, fome, pobreza, desemprego e actividades de subsis-
tências baseadas na economia informal. Por outro lado, segundo Jairoce 
(2020), as zonas peri-urbanas estão repletas de habitações sem condições 
mínimas de habitabilidade, por isso, ficar em casa para alguns torna-se di-
fícil pelo tipo de habitação que não oferece nenhuma comodidade, pro-
blemas básicos de saneamento, falta de ventilação adequada para além da 
deficiente partilha de recursos. Para alguns a residência é um mero dor-
mitório. As habitações estão situadas em áreas de maior risco, seja porque 
têm deficiência de abastecimento de água potável e menos saneamento 
básico; seja porque os próprios residentes não têm meios para ter reservas 
alimentares. 

As dificies condições de habitabilidade e sustentabilidade em que se 
encontram muitos cidadãos dos bairros dos países em desenvolvimento 
tornam as pessoas mais vulneráveis e com poucas possibilidades de defesa 
perante este inimigo. Por isso, algumas medidas revelam-se, a partida, ine-
ficazes para o contexto desses países, porque o distanciamento físico e so-
cial coloca as pessoas numa situação de exposição à fome e à miséria totais, 
aliando-se a isso a incapacidade dos governos de prover assistência alimen-
tar básica, que poderia ser um incentivo para que as pessoas permaneçam 
em suas casas. 

Aliás, o Estado tem o poder, mais não tem autoridade suficiente pa-
ra obrigar as pessoas a se manterem nas suas casas, isso poderia significar 
que as mesmas possam morrer de fome. Assim, essas formas não revelam a 
nossa incapacidade ou imperfeição diante do virus; elas revelam outras so-
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ciabilidades, estruturas sociais que não são tomadas em conta por discur-
sos globais de combate à Covid-19.

Para Correia (2020, p. 16), esse problema é revelador da histórica 
condição de vulnerabilidade da maioria da população dos países em de-
senvolvimento, cujo desapossamento material é reprodutor da dinâmica de 
classe do capitalismo global:

Do nosso lado, as pandemias servirão de experiências não-ilusórias, 
porquanto demonstrarão que longe do discurso multiculturalista 
pós-colonial ou pós-imperial de unidade global, mediática, de cir-
culação de pessoas, conhecimento, tecnologia e consumo, mas tam-
bém de doenças e violência, a globalização conserva em si a condi-
ção de contradição de classe capitalista entre o centro e a periferia, 
entre os apossados e os desapossados da ex-metrópole e ex-colónia.

Nesta perspectiva, esta pandemia encerra em si uma contradição 
discursiva, dado que as medidas adoptadas devem ser de implementação 
global, mas as condições concretas para a sua prática não são as mesmas 
para todos. Citando ainda Correia (2020, p. 16): 

Essa pandemia e o seu discurso de enfrentamento social são, de fac-
to, de classe. Afecta a todos é verdade, mas só a classe média e alta, os 
apossados da sociedade capitalista, estão em condições concretas de 
enfrentá-la, porque os meios de luta exigidos não são proporcionais 
ao resto da população. Sobretudo aquelas populações como nós que 
historicamente não produzimos infra-estruturas de saúde nem de 
isolamento social e quarentena quanto mais de curarmo-nos dela.

Efectivamente, esta pandemia vem demonstrar a vulnerabilidade a 
que os países periféricos estão expostos no âmbito da globalização, a so-
brecarga do neocolonialismo facilitado pela presença constante da corrup-
ção. A vulnerabilidade a que os países periféricos estão sujeitos, como o 
caso de Moçambique, reside igualmente na incapacidade de testagem, mas 
também das suas fragilidades fronteiriças. Entretanto, os dados divulga-
dos pela OMS apontam até, ao momento, diferenças percentuais do nú-
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mero de casos de infecção e mortalidade, com menor incidência no con-
tinente africano.

Gráfico 1. Total de casos diagnosticados e de mortes pela Covid-19 regis-
trados em África, América, Europa e Sudeste Asiático

Fonte: Elaborado pelos autores de acordo com dados atualizados pela OMS em 29 de ju-
nho de 2020.

Os dados do gráfico acima revelam que do total de 10.021.401 casos 
de infecção e 499.913 mortes registadas no mundo inteiro até o dia 29 de 
junho, o continente americano, actual epicentro da pandemia, lidera o nú-
mero de infecções com 50,3%, seguida da Europa com 26,7%, o mediter-
rânio que passou a superar a Ásia com 10,4%, Ásia com 7,6%, África com 
2,9% e o pacífico ocidental com 2,1%.

Em relação às taxas de mortalidade, revelam que 49% registaram-se 
na América (que regista a redução de casos nos EUA e aumento no Brasil), 
39,4% na Europa (cuja actual tendência é decrescente), 4,8% no mediterrâ-
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neo, 4,2% no sudeste da Ásia (a situação está sob controle), 1,4% no pacifi-
co ocidental, 1,2% em África (caracterizado pelo aumento lento, em relação 
a outras regiões do mundo) (OMS, junho de 2020).

No continente africano, a África do Sul regista o maior número de 
casos com 47,9% das taxas de infecção e 41,8% de mortalidade. Moçambi-
que, por sua vez, regista 0,3% das taxas de infecção e somente 5 óbitos re-
gistados até ao dia 29 de Junho (OMS, 2020). Como se observa, os dados do 
número de infectados e mortes no continente africano e em Moçambique, 
em particular, estão abaixo de 3%, então como explicar que a situação da 
Covid-19 em Moçambique esteja aparentemente sob controle?

Aquando da eclosão, ou melhor, da divulgação dos efeitos catastrófi-
cos sanitários causados pela Covid-19 na Europa (Itália e Espanha, sobre-
tudo) e, pouco antes da actual propagação da doença no continente ame-
ricano, a OMS alertou sobre a vulnerabilidade que corriam os países afri-
canos por causa da vulnerabilidade dos seus sistemas sanitários e incapaci-
dade de controle de suas fronteiras. Portanto, apesar do carácter global e os 
efeitos multi-escalares e multidimensional da Covid-19 em diferentes pa-
íses, ela segue a tendência de outras dimensões da globalização e seu ônus 
para os países em desenvolvimento, uma vez mais o “efeito devastador que 
a globalização pode ter sobre países em desenvolvimento e, especialmente, 
sobre os pobres desses países” (STIGLITZ, 2008, p. 11). 

As assimetrias socioeconómicas e políticas implícitas ao processo de 
globalização se transpõem na esfera sanitária visibilizada com a pandemia 
da Covid-19, tal como demonstram os dados apresentados pela OMS. De 
maneira implícita, o factor económico repercute, na medida em que os pa-
íses desenvolvidos, com investimentos no sector sanitário, tem maior capa-
cidade de registar, controlar e intervir por via médica na compra de ventila-
dores, aumento do número de leitos, actualização de dados diários e adop-
ção de medidas pontuais nos focos de maior propagação.

O caso da África do Sul, país vizinho de Moçambique e maior econo-
mia do continente africano, regista maior número de infectados e de mor-
tes pela Covid-19 no continente. O factor económico influencia na capaci-
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dade de fazer diagnóstico massivo, o que revela que, uma vez mais, face ao 
carácter global da pandemia, essa capacidade de cada país influenciar o ru-
mo dos eventos ficou escancarada com a difusão da Covid-19. Ainda que o 
desenvolvimento económico e tecnológico dos países desenvolvidos tenha 
se mostrado ineficiente nas suas formas de prevenção e capacidade das ins-
tituições sanitárias evitarem o elevado número de mortes.

Manuel Castells (1999), ao se referir sobre a restruturação económi-
ca e mudanças nas formas de acumulação e regulação, o capital tecnológi-
co, além de ser estruturante das relações de poder, passou a desempenhar 
papel relevante nos processos de integração social. Para Castells (1999, p. 
497), a posse ou acesso da tecnologia constitui factor estruturante na nova 
ordem social e elemento que “modifica substantivamente a operação e o re-
sultado dos processos produtivos, experiência, poder e cultura”.

A abordagem de Castells (1999) pode constituir a chave explicativa 
para a situação de Moçambique, ligada à capacidade de testagens por dia no 
país. Actualmente, o país possui somente um centro de testagem localizado 
no Instituto Nacional de Saúde (INS) e o Laboratório de Biotecnologia da 
Universidade Eduardo Mondlane complementa e auxilia as actividades do 
instituto. Os casos diagnosticados e registados em todas as províncias do 
país, a maioria são considerados de transmissão local e outros importados e 
em alguns casos se desconhece as causas de transmissão da Covid-19; o que 
pode mostrar as limitações existentes em termos de capacidade de pesqui-
sar as fontes de contactos ou canal de transmissão epidemológica, e provi-
denciar um número de camas disponíveis (em caso de eclosão da doença).

Ademais, outro factor, não menos importante, prende-se com a exi-
quidade de equipamentos especializados para os exames, carência de meios 
para a colheita de amostras para a testagem e inexistência de uma formação 
direccionada para o uso deste equipamentos, apesar de existência de técni-
cos qualificados.

Outro elemento que importa referir tem a ver com os custos finan-
ceiros em diferentes escalas de controle da Covid-19. As informações reve-
ladas pelo Ministério da Saúde de Moçambique (MISAU) no início do mês 
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de maio colocam o valor financeiro – custos – para cada categoria de sujei-
tos submetidos ao teste da Covid-19 e fases procedentes:

De elementos de custos, a primeira categoria é aquela categoria de 
um indivíduo que nós suspeitamos, vamos testar e ele têm resultados 
negativos, este indivíduo tem o custo mais baixo, custo pertence a es-
te indivíduo, isto é uma suspeita, nós vamos testar, este indivíduo em 
termos de custos em dólar seria 171,6 utilizando o câmbio de hoje 
em meticais; só uma pessoa custa 11.668, 8 meticais (...); a segunda 
categoria seria um doente assintomático; assintomático é aquele que 
faz o teste, ele é positivo, mas não tem sintomas, este doente assinto-
mático custa cerca de 40.772 meticais; um doente com sintomas gra-
ves custa 158.518 meticais e um doente, no dia em que nós tivermos 
um doente nos cuidados intensivos e que seja crítico, ele custa 181. 
053 meticais pelo período de internamento que ele lá estiver. (MI-
SAU, maio de 2020, destaque livre).

Como se observa, a pandemia da Covid-19 implica investimentos 
adicionais no sector da saúde e aumenta ainda mais as despesas do Esta-
do no sector que antes da difusão da doença já se ressentia da insuficiência 
de recursos. Esta constatação explica, de algum modo, as questões ligadas 
à identificação de focos, factores da transmissão e o número de testes diá-
rios, o que envolve investimento financeiro, consubstancia o investimento 
na saúde preventiva ao se focar na estratégia de comunicação e mobilização 
social em relação à prevenção da Covid-19.

A interpretação dos dados disponíveis torna-se uma tarefa pontual 
e uma ferramenta analítica que as Ciências Sociais têm para se afirmar no 
contexto onde a legitimidade sobre a pandemia da Covid-19 tem se reduzi-
do à área biomédica e política. Stiglitz, economista norte-americano, no seu 
livro “O mal estar na globalização”, no que se refere sobre os acordos/limi-
tes/capacidades internacionais impostos aos países “em desenvolvimento” 
pelo processo de globalização, em tom profético à crise actual, sugere que 
se deve ir para além da ideologia [e político], abordar os problemas desa-
paixonadamente e deixar os factos tomarem à dianteira – mais do que os 
interesses ou crenças das pessoas que mandam.
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3.	 DEMOCRACIA E CIDADANIA NO CONTEXTO DA COVID-19

Democracia é um dos campos mais polémicos da política. Não é 
nosso objectivo problematizar o conceito de democracia. Para nossos fins, 
basta considerar a democracia como um regime político em que o sistema 
legal garante as liberdades e os direitos considerados fundamentais ao exer-
cicio da cidadania política. Neste sentido, não há democracia sem o exer-
cício dos direitos e liberdades fundamentais. A democracia exige, assim, o 
exercício da cidadania.

Entendemos cidadania como combinação de práticas jurídicas, polí-
ticas, culturais e económicas que definem o indivíduo como cidadão, per-
tencente a uma sociedade livre, podendo exercer os seus direitos civis e po-
líticos e sujeito a todas as obrigações inerentes a essa condição. Como refere 
Bobbio (2011, p. 43): 

o único modo de fazer com que um súdito se transforme em cidadão 
é o de lhe atribuir aqueles direitos que os escritores de direito públi-
co do século passado tinham chamado activae civitatis4 com isso, a 
educação para a democracia surgiria no próprio exercício da práti-
ca democrática. 

Nesta perspectiva, a atitude cidadã diz respeito não só aos direitos, 
mas também aos deveres que o próprio conceito demanda, significa que a 
democracia é também amor à coisa pública e para o caso da pandemia que 
hoje vivemos, diríamos que é o caso de amor à saúde do outro. 

Contudo, a pandemia da Covid-19 pôs à prova alguns dos direitos 
fundamentais de que decorre o Estado democrático, em nosso contexto, a 
suspensão dos serviços educacionais, restrições e suspensão de práticas re-
ligiosas, restrição na mobilidade de um lugar para o outro, suspensão de 
fontes alternativas de renda como os “xitiques”, restrições na sepultura dos 
entes queridos, restrições nas celebrações dos matrimónios, entre outros.

4	 Cidadania activa, direitos do cidadão.
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De acordo com os dados do Ministério da Educação e Desenvolvi-
mento Humanos (2020), Moçambique tem cerca de 6.783.223 alunos dis-
tribuidos por 13.216 escolas. Destes, 849.080 alunos são do ensino secun-
dário do primeiro ciclo distribuídos por 825 escolas e 326.853 alunos do 
ensino secundário do segundo ciclo distribuidos em 438 escolas. Igual-
mente, segundo os dados do Ministério da Ciência e Tecnologia, Ensino 
Superior e Técnico Profissional (2020), o país apresenta 53 instituições do 
ensino superior públicas e privadas, das quais, 19 universidades, 27 institu-
tos, 4 escolas, 3 academias, cerca de 890 cursos e programas onde frequen-
tam aproximadamente 230.000 estudantes a todos níveis.

Como se pode constatar com os dados acima, dada a pandemia da 
Covid-19 e as medidas de emergência adoptadas no país, as escolas primá-
rias, secundárias, estabelecimentos de formação de professores e diversas 
instituições de ensino superior foram compulsivamente forçadas a encer-
rar e os alunos e estudantes perderam temporariamente um dos seus di-
reitos fundamentais, a educação. Aliás, segundo a UNESCO (2020), a sus-
pensão escolar poderá contribuir para a repetição do ano escolar e na de-
teriorização do aproveitamento escolar, afectando a sua capacidade para 
gerar rendimentos, bem como a sua participação na sociedade. Na realida-
de, o que se constatou foi a aceitação que os cidadãos tiveram em autorizar 
o Estado a lhes retirar algumas liberdades em situação de risco iminente 
(BECK, 2011).

A pandemia da Covid-19 impactou sobremaneira na religião com 
o cancelamento de cultos de várias religiões, o encerramento das escolas 
dominicais e o cancelamento de peregrinações. Segundo o Censo popula-
cional do INE (2017), cerca de 26.899.105 de moçambicanos professa uma 
religião e destacam-se a católica (27.2%), islâmica (18.9%), zione (15.6%), 
evangélica (15.3%) e anglicana (1.7%). Como se pode constatar com os da-
dos acima, mais de 75% dos cerca de 29 milhões de moçambicanos profes-
sam uma religião. Com a Covid-19, os fiéis deixaram compulsivamente de 
se reunir, para juntos, em lugares de culto exercitar a fé, desse modo está 
em causa a liberdade religiosa. Mais do que isso, esses são lugares de solida-
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riedade e coesão social (Durkheim), de fraternidade e integração social, e, 
acima de tudo, são lugares que legitimam as estruturas sociais, leis, costu-
mes e práticas sócio-políticas fundamentais aos grupos. 

A pandemia da Covid-19 afectou gravimente a economia informal, 
sobretudo, a prática de xitique (palavra oriunda da língua tsonga) que em 
português significa poupar ou amealhar (Cunha, 2011). Trata-se de uma 
racionalidade económica de poupança, que visa o bem comum dos mem-
bros da associação de crédito rotativo. Ainda de acordo com a autora aci-
ma citada, o xitique demonstra a existência de sociabilidade entre os par-
ticipantes. O xitique, mais do que amealhar e receber dinheiro, ele ganha 
contornos de uma verdadeira festa. No entanto, com o Estado de Emer-
gência todos os grupos praticantes deixaram de o fazer ou pelo menos sus-
penderam a sua prática. Estamos assim diante da suspensão do direito de 
associação.

A mobilidade urbana é fundamental para o funcionamento das cida-
des e o isolamento social causado pela Covid-19 reduziu consideravelmen-
te o funcionamento do transporte e o fluxo de veículos. Contudo, o que se 
constata na realidade das cidades da Matola e Maputo, em particular, dois 
principais centros urbanos do país, é a deslocação massiva das pessoas pa-
ra a busca dos meios de subsistência. Corroborando com Jairoce (2020), a 
execução administrativa do Decreto de Estado de Emergência deverá to-
mar em conta os vários aspectos da sobrevivência humana e procurar evitar 
a privação dos direitos fundamentais do ser humano. 

Assim, devido ao imperativo de subsistência, as pessoas optam por 
transgredir deliberadamente o Decreto Presidencial do Estado de Emer-
gência, fazendo-se à rua em busca de meios de sobrevivência, correndo 
todos os riscos da contaminação e transporte da doença. Para Bauman 
(2001), estamos perante uma sociedade líquida com relações sociais mais 
frágeis devido ao enfraquecimento das estruturas sociais, onde a responsa-
bilidade de resolver os dilemas gerados por circunstâncias voláteis e instá-
veis são da responssabilidade das pessoas e devem suportar as consequên-
cias das suas escolhas. 
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Assim, nota-se, como afirmou Bauman (2007), a liquefação do Es-
tado-nação, face a sua incapacidade de responder localmente aos estímu-
los globais; a sociedade não é mais protegida pelo Estado, ou pelo menos é 
pouco provável que confie na proteção oferecida por este. 

Efectivamente, trata-se de um contexto democrático caracterizado 
por paradoxos entre o constitucionalismo da democracia e esta enquanto 
espaço de liberdade e cidadania. Se, por um lado, temos um grupo de cida-
dãos que, exercendo a cidadania, deve decidir sobre o rumo das coisas em 
nome de todos, com o pretexto de salvaguardar a saúde pública, por outro, 
temos cidadãos que veem os seus direitos suspensos, em nome da saúde 
pública. Esta realidade deveu-se à incapacidade do Estado em proteger os 
menos favorecidos através de apoios em bens de primeira necessidade, as 
populações mais carenciadas fazem-se às ruas ignorando as medidas ema-
nadas no Estado de Emergência. 

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pandemia da Covid-19 contribuiu para o redimensionamento das 
relações nos Estados e entre os Estados, dado ao seu impacto, nas medidas 
universalmente aceites, sobretudo, o distanciamento social, uso do álcool 
gel à 70% e utilização das máscaras em aglomerações. Contudo, essas me-
didas dependem intrinsicamente das capacidades financeiras de cada pa-
ís destinado ao setor da saúde e do desenvolvimento sócio-económico do 
mesmo. 

No nosso país, constata-se movimentações constantes das pessoas 
devido às desigualdades sociais em que as mesmas estão sujeitas, manifes-
tadas pela sua vulnerabilidade, fome, pobreza, desemprego e actividades de 
subsistências baseadas na economia informal. 

Assim, a pandemia da Covid-19 pôs à prova os direitos fundamen-
tais, como a suspensão temporária dos serviços educacionais com o encer-
ramento das várias instituições de ensino primário e secundário, de forma-
ção de professores, de ensino superior privados e públicos deixando milha-
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res de alunos e estudantes fora da rede escolar; suspensão de práticas reli-
giosas, que podem ter contribuido para a fraca solidariedade; restrição na 
mobilidade urbana e rural das pessoas; suspensão de fontes alternativas de 
renda como os “xitiques”; restrições na sepultura dos entes queridos e res-
trições nas celebrações dos actos matrimóniais, entre outros. Estes direitos 
fundamentais são plasmados na Constitituição da República de Moçam-
bique. Paradoxalmente, dado à covid-19, o país foi obrigado como tantos 
outros a tomar medidas restritivas para salvaguardar a vidas das pessoas. 

Contudo, o incumprimento parcial das medidas de Estado de Emer-
gência emanadas pelo poder governamental, não revelam a nossa incapa-
cidade ou imperfeição diante do virus. Elas revelam outras sociabilidades e 
estruturas sociais que não são tomadas em conta por discursos globais de 
combate à Covid-19.
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uma doença que se espalhou rapidamente em várias regiões do mundo, 
com diferentes impactos. Em Moçambique, o primeiro caso positivo foi di-
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Após a declaração do estado de emergência em Moçambique a 1 de 
Abril de 2020, algumas questões são levantadas para perceber o ponto de 
vista da população em torno destas medidas num momento de pânico e 
ansiedade que a sociedade e o Mundo vivem. Esta reflexão justifica-se pe-
lo fato de ser pertinente analisar em contexto de pandemia e de estado de 
emergência declarado, como a população está relacionar-se com esta nova 
forma de estar na sociedade, e como são entendidos e percebidos esses me-
canismos de prevenção. 

O objetivo deste capítulo é analisar em que medida a percepção em 
relação às medidas de prevenção gerais e domiciliares da Covid-19 em Mo-
çambique podem contribuir para criação de mecanismos de educação cívi-
ca. Em termos específicos pretende-se descrever as medidas de prevenção 
adoptadas; descrever as medidas domiciliares; relacionar o cumprimento 
destas medidas nas comunidades e o seu impacto na prevenção da Covid-19.

Em termos metodológicos recorreu-se à pesquisa de sorvey por via 
de um questionário que foi disponibilizado online entre os dias 10 de abril 
e 9 de maio de 2020. A população deste estudo são os usuários das redes 
sociais, pois, devido às restrições que inicialmente tinham sido impostas, 
isolamento social, não havia como desenvolver trabalho de campo. Este 
questionário foi lançado pelas plataformas Facebook e WhatsApp, os con-
tatos se localizam nas províncias de norte a sul do país de onde resultaram 
271 questionários respondidos, dos quais 267 válidos, representando 96% 
no nível de confiança, que estava definido para 95%. 

Importa referir que, de acordo com os dados do Instituto Nacional 
de Estatística (2019), a maior parte da população não tem acesso à internet, 
apenas 13% têm acesso aos recursos de internet e em certa medida pode-
rão não usar redes sociais ou não ter interesse em responder a inquéritos, 
sendo desta forma um desafio fazer pesquisa de survey neste contexto. Para 
análise dos dados recorreu-se ao pacote estatístico para as Ciências Sociais 
(SPSS versão 23)4. 

4	 Do inglês Statistical Package for the Social Sciences.
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Para analisar a percepção em relação às medidas de prevenção gerais 
e domiciliares da Covid-19 recorreu-se à abordagem não probabilística, 
através de uma seleção da amostra por acessibilidade ou conveniência. De 
acordo com Mayer (2016) a amostragem não probabilística ocorre quan-
do a seleção dos casos é feita tendo em conta o julgamento do pesquisador.  
E por conveniência, quando os elementos são selecionados por estarem 
imediatamente disponíveis. De acordo com Gil (2008), a amostragem por 
acessibilidade ou por conveniência é aquela em que o pesquisador selecio-
na os elementos a que tem acesso, admitindo que de certa forma estes po-
derão representar o universo da população.

O capítulo privilegiou a abordagem teórica em torno de dois concei-
tos, da Covid-19 e o de medidas de prevenção, por se considerar a lente pa-
ra análise e interpretação dos resultados. Reforçando ainda que a literatura 
em torno da pandemia da Covid-19 está sendo construída pois se trata de 
um fenômeno novo na sociedade. De forma a contextualizar o objeto de es-
tudo, o capítulo conta ainda com uma breve descrição da situação política 
e sanitária de Moçambique.

A pandemia da Covid-19 é uma doença infeciosa causada pelo co-
ronavírus da síndrome respiratória aguda grave 2 (SARS-CoV-2). Segun-
do a WHO (2020) a atual pandemia da Covid-19 foi declarada em finais de 
dezembro de 2019 na cidade de Wuhan (província chinesa de Hubei) com 
rápida disseminação na China e posteriormente envolvendo múltiplos paí-
ses, com maior expressão atual nos Estados Unidos, Espanha, Reino Unido, 
Rússia, Itália, Alemanha e Brasil.

De acordo com Macintosh (2020), a via de transmissão ocorre prin-
cipalmente por gotículas respiratórias, semelhante à disseminação da gri-
pe. Com a transmissão de gotículas, o vírus liberado nas secreções respira-
tórias quando uma pessoa com infecção tosse, espirra ou fala pode infec-
tar outra pessoa se entrar em contato direto com as membranas mucosas.  
A infecção também pode ocorrer se uma pessoa tocar uma superfície in-
fectada e depois tocar nos olhos, nariz ou boca. Gotas normalmente não 
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viajam mais do que dois pés (cerca de dois metros) e não permanecem no 
ar. O SARS-CoV-2 permanecesse viável em aerossóis gerados experimen-
talmente por pelo menos três horas, a relevância disso para a epidemiologia 
da Covid-19 e suas implicações clínicas não são claras. Dada a atual incer-
teza em relação aos mecanismos de transmissão, são recomendadas pre-
cauções diversas. O período de infecção ocorre no intervalo durante o qual 
um indivíduo com a Covid-19 é infeccioso é incerto. 

Em média, o período de incubação é estimado em cinco a seis dias, 
podendo variar de 0 a 14 dias. Pensa-se que o período de incubação da 
Covid-19 ocorre dentro de 14 dias após a exposição, com a maioria dos 
casos ocorrendo aproximadamente quatro a cinco dias após a exposição  
(MCINTOSH, 2020).

O paciente com a doença da Covid-19 apresenta geralmente os se-
guintes sintomas e sinais (MCINTOSH, 2020): Febre (>37,8ºC), tosse; disp-
neia; mialgia e fadiga, sintomas respiratórios superiores; e sintomas gas-
trointestinais, como diarreia (mais raros). De acordo com o quadro clínico 
típico de uma Síndrome Gripal, pode variar seus sintomas desde uma apre-
sentação leve e assintomática, principalmente em jovens, adultos e crian-
ças, até uma apresentação grave, incluindo choque séptico e falência respi-
ratória.

No âmbito da pandemia da Covid-19, a OMS lançou um leque de 
medidas de prevenção que podem ser seguidas pelos utentes, estas medi-
das vão desde a lavagem das mãos aos cuidados de manter o distanciamen-
to entre as pessoas ou mesmo evitar aglomerados, bem como a recomen-
dação em confiar em fontes seguras e fiáveis para obter informação sobre a 
Covid (Quadro 1).



Kátia Xavier-Zeca | Cármen Cristos Bruno | Hélia Mafunhana Faustino

ANÁLISE DA PERCEPÇÃO EM RELAÇÃO ÀS MEDIDAS DE PREVENÇÃO GERAIS E DOMICILIARES DA COVID-19 EM MOÇAMBIQUE

99

Quadro 1. Medidas de Prevenção da Covid-19

•• Lavar a mãos regularmente com água e sabão ou usar o álcool em gel, pois desta 
forma caso o vírus esteja nas mãos poderá ser facilmente combatido.

•• Manter a distância social de pelo menos 1 metro entre as pessoas. Pois quando as 
pessoas tossem ou emitem qualquer fluido poderão contaminar quem estiver pró-
ximo, caso a pessoa esteja infetada pela Covid-19.

•• Evitar os aglomerados, pois quando as pessoas estão nessas situações, dificilmente 
se mantém a distância social de 1 metro.

•• Evitar tocar os olhos, nariz e boca, pois, por via das mãos, estas estão em conta-
to com várias superfícies e podem facilmente estar contaminadas. E desta forma 
transfere-se o vírus para o nariz, boca ou olhos.

•• Adotar medidas de proteção após tossir, cobrindo a boca com o cotovelo ou lenço 
de papel que em seguida deverá ser descartado imediatamente e as mãos devem 
ser higienizadas.

•• Ficar em casa e praticar o isolamento social mesmo que não tenha nenhum sinto-
ma, e caso saia de casa use a máscara.

•• Importa ainda confiar em fontes seguras de transmissão de informação sobre Co-
vid-19 como a Organização Mundial de Saúde ou os serviços de saúde local ou na-
cional (No caso de Moçambique, o Instituto Nacional de Saúde, órgão tutelado pe-
lo Ministério da Saúde), evitando desta forma ouvir falsas notícias.

Fonte: World Heatlh Organization (2020).

Sendo esta uma doença sem vacina até ao momento, a prevenção é 
a melhor opção.

2.	 SITUAÇÃO POLÍTICA E SANITÁRIA EM MOÇAMBIQUE

Após a declaração da Independência, em 25 de junho de 1975, a 
Frente de Libertação de Moçambique (Frelimo) triunfou como sendo a 
única força política legítima e passou a exercer o poder no território nacio-
nal. Com Samora Machel como presidente da República Popular de Mo-
çambique, este passou adotar uma linha política marxista-leninista. Machel 
(1974) defendia que o poder pertencia às massas populares. Este tinha um 
discurso muito influenciado pelo Leste Europeu. A nova liderança conside-
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rava que as estruturas eram democráticas na medida em que o povo é que 
escolhia os seus representantes.

Logo após a independência, a Resistência Nacional de Moçambi-
que (Renamo), como uma forma de se impor contra o rumo que o país 
tinha seguido, iniciou um conflito armado contra a Frelimo. Conflito es-
se que devastou o país, e como sempre estava na base a luta pelo poder e 
uma forte contestação ao regime estabelecido. Após o início do conflito, 
um longo período de negociações iniciou e culminou com a assinatura 
dos Acordos de Paz, a 4 de outubro de 1992, pondo fim a 16 anos de guer-
ra civil. Iniciava-se assim o caminho rumo à democratização (XAVIER- 
ZECA,  2019).

Em 1994, foram realizadas as primeiras eleições, processo esse que 
foi marcado pelo controle dos observadores internacionais da Organização 
das Nações Unidas (ONU). Desde 1994 a 2019, ano das últimas eleições ge-
rais, a Frelimo permanece no poder tanto no âmbito da Presidência da Re-
pública, bem como na maioria da Assembleia da República. 

A prestação de serviços de saúde, em Moçambique, é feita por qua-
tro tipos de prestadores: o sector público, agrupado no sistema nacional 
de Saúde (SNS), onde este é o mais abrangente geográfica e tecnicamente. 
O sector privado divide-se em lucrativo – de presença quase exclusiva em 
zonas urbanas – e não lucrativo, constituído por Organizações Não Gover-
namentais (ONGs) nacionais e internacionais com fortes ligações com o 
setor público. Os prestadores de serviços ao nível da comunidade cobrem 
parcialmente as necessidades básicas nas áreas sem a presença do SNS. Pa-
ra além dos meios formais, existem praticantes de Medicina Tradicional5 e 
que são de grande aceitação pelas comunidades e oferecem medicina não 
alopática, complementar à Ocidental (MISAU, 2013). 

5	 A medicina tradicional é todo o conjunto de conhecimentos, habilidades e práticas baseadas em teorias, 
crenças e experiências indígenas de diferentes culturas, explicadas ou não, utilizadas para manutenção da 
saúde e prevenção, diagnóstico e aprimoramento ou o tratamento de doenças físicas ou mentais. Disponível 
em: https://www.who.int/topics/traditional_medicine/definitions/es/. Acesso em: 19 jun. 2020.
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Em relação ao perfil epidemiológico, o país é caraterizado por uma 
predominância de doenças transmissíveis e parasitárias. A malária, do-
enças diarreicas e a tuberculose são doenças de maior relevo e têm tido 
um registo muito elevado de óbitos (BOLETIM DA REPÚBLICA, 2004).  
O País apresenta uma época seca que vai de maio a setembro, e outra chu-
vosa nos meses de outubro a abril. Estas caraterísticas climatéricas deter-
minam o padrão epidemiológico de algumas doenças como a Malária e a 
Cólera na época chuvosa, e doenças Diarreicas e Meningite na época se-
ca, bem como tornam o País vulnerável à ocorrência de calamidades na-
turais (cheias, secas e ciclones) com impacto negativo na saúde e serviços 
de saúde, pelo agravamento do risco destas doenças e destruição de infra-
estruturas sanitárias nas zonas afectadas e acampamentos de deslocados 
(MISAU, 2013). 

É importante salientar que o estado de saúde dos indivíduos, comu-
nidades e populações não é condicionado apenas por processos genéticos 
e biológicos, mas também pelas condições sociais e económicas em que as 
pessoas vivem. Deste modo, os determinantes sociais de saúde incluem fa-
tores políticos, socioculturais, económicos, geográficos e o meio ambien-
te, que influenciam o aparecimento de doenças, o acesso e a utilização dos 
serviços de saúde. Reforçar ainda que a situação politica do país tem uma 
enorme influencia na saúde da população (MISAU, 2013). 

A medicina tradicional ocupa um lugar preponderante nos cuidados 
de saúde em Moçambique. Em 2003 cerca de 60% da população utilizava os 
serviços fornecidos pela medicina tradicional (BOLETIM DA REPÚBLI-
CA, 2004). No país, por razões culturais e de acesso aos cuidados de Saúde, 
a maioria dos moçambicanos são primeiro observados pelos Praticantes da 
Medicina Tradicional (PMT), e sabe-se que a atividade realizada por estes 
abrange maior cobertura de serviços de saúde primários na comunidade, e 
em 2013 esse número atingia os 70% (MISAU, 2013). 

De forma sintética foi possível traçar o panorama politico bem como 
uma radiografia em torno da situação sanitária do país, de modo a ficar cla-
ro em que contexto a pandemia da Covid-19 assolou o país.
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3.	 USO DAS REDES SOCIAIS E A PREVENÇÃO DA COVID-19

Dos 267 questionários válidos, 42% dos inquiridos são do sexo mas-
culino e 58% do sexo feminino. Onde a variação de idades dos responden-
tes varia dos 18 aos 72 anos de idade, demonstrando que os dados apresen-
tam uma distribuição ótima apresentando uma curva quase perfeita (Grá-
fico 1). A maior parte dos inquiridos trabalha por conta de outrem, 70%, e 
apenas 14% trabalham por conta própria e 1,9% é reformada, 5,2%, desem-
pregada e 9% são estudantes.

Gráfico 1. Distribuição da idade dos inquiridos

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados da pesquisa, 2020.
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O questionário estava dividido em três partes, a primeira referen-
te aos dados sócio demográficos, seguido do bloco referente ao uso das 
Redes sociais para aceder a informação referente à Covid-19 e por fim 
o bloco de questões destinado aos aspetos relacionados à prevenção da 
Covid-19. 

Foi possível obter respostas das 11 Províncias com destaque para 
Maputo, Província com 94 respondentes, seguido de Maputo, cidade com 
82, Tete, com 36, Nampula, com 20, Cabo Delgado, com 10 respondentes e 
as restantes províncias entre 1 e 6 respondentes (Gráfico 2).

Gráfico 2. Localização dos respondentes por Província

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados da pesquisa, 2020.

Em relação ao uso das redes sociais (WhatsApp, Facebook, Insta-
gram) a maior parte dos inquiridos, 88%, utiliza frequentemente o What-
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sApp para aceder a informação diversa, seguido do Facebook, 48%, e por 
último o Instagram, com 18% (Gráfico 3). 

Gráfico 3. Frequência com que os inquiridos acessam as redes sociais para 
obter informação diversa

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados da pesquisa, 2020.

Cerca de metade procura informação sobre a Covid 19 no WhatsA-
pp (Gráfico 4). O que em termos gerais pode-se concluir que os usuários 
das redes sociais não veem nas redes sociais como um veículo para obter 
informação sobre a Covid-19, pese embora em certa medida recorram a 
esta rede social.
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Gráfico 4. Relevância da informação sobre a Covid-19 que recebeu nas re-
des sociais

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados da pesquisa, 2020.

Desde que a Covid-19 foi declarada como uma pandemia, várias me-
didas de prevenção que foram definidas pela Organização Mundial de Saú-
de têm sido colocadas em prática para que se cumpra: desde a lavagem das 
mãos, etiqueta da tosse ou ainda o distanciamento social, evitar tocar os 
olhos, nariz e boca são algumas das medidas que têm sido adoptadas em 
todo o mundo.

	 De acordo com a pesquisa, verifica-se por parte da população a 
preocupação em manter algumas dessas medidas de prevenção. Destaca-se 
deste modo o cumprimento do distanciamento social, 75%, e a aplicação 
do álcool em gel. De cumprimento bastante reduzido verifica-se o uso das 
máscaras e outros métodos (Gráfico 5). Referir que no momento que foi 
realizado o estudo o uso das máscaras caseiras e ainda não estava liberado 
para toda população em Moçambique. 
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Gráfico 5. Medidas de prevenção que os inquiridos tomam quando vão à 
rua

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados da pesquisa, 2020.

Pese embora, sejam tomadas medidas na rua, algumas medidas de 
prevenção são tomadas em casa. Esta é uma questão que foi recodificada, os 
inquiridos, quando questionados sobre que medidas de prevenção usavam 
em casa, em alguns casos estes selecionaram mais de uma resposta. Desta 
forma a opção outra se refere a respostas que incluem a junção de dois ou 
mais métodos já mencionados. Por vezes os inquiridos referiram que lava-
vam somente as mãos ou ainda que fazem a combinação de todas a opções, 
sendo que aqui mais de 74% respondeu que usa outra medida de preven-
ção (Gráfico 6).
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Gráfico 6. Medidas de prevenção usadas em casa pelos inquiridos (%)

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados da pesquisa, 2020.

Sendo este um vírus desconhecido, várias hipóteses têm sido lança-
das quando se fala de prevenção. Em certa medida acredita-se que uma boa 
imunidade poderá contribuir para combater este vírus eficazmente. É nes-
te contexto que começou a observa-se em Moçambique o reforço em tor-
no do consumo de determinados medicamentos ou suplementos naturais, 
com destaque para cacana6, eucalipto, gengibre ou limão.

A maior parte dos inquiridos tomam algum medicamento ou suple-
mento natural, a grande maioria acaba por utilizar mais de um ou mais su-
plementos, que se enquadra na categoria outra com 42%. A categoria outra 
engloba a junção de um ou mais suplementos: chá bacalate, bafos com eu-
calipto, chá de limão e gengibre e chá de limão. Apesar de forma separada 
os inquiridos fazerem uso do chá de limão 22% bem como o grupo de pes-
soas que não tomam nada, 16% (Gráfico 7).

6	 “Cacana (Kakana) é uma planta rastejante de sabor amargo, em casos extremos compara-se com a cloro-
quina. Encontra-se em Moçambique. Tem qualidades medicinais, quando fervia a água da fervura, ser para 
limpeza do sangue e dos rins. Serve igualmente de alimento, preparado com amendoim pilado. Seus fru-
tos, Tihaca, são igualmente uma delícia, preparados com amendoim, ou com ovo” (KAMBANE WA DZOWO, 
2020).
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Gráfico 7. Suplemento natural consumido pelos inquiridos (%)

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados da pesquisa, 2020.

O estado de emergência em Moçambique foi declarado a 1 de abril 
de 2020 e foi estendido até 30 de junho do corrente ano. Apesar de terem si-
do decretadas algumas restrições e uma nova readaptação em termos de ro-
tatividade laboral, a maior parte dos inquiridos está a cumprir o distancia-
mento social (MOÇAMBIQUE. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2020). 
Verificando-se ainda um desdobramento no que tange aos hábitos de hi-
giene e proteção. 

De acordo com a pesquisa, a maior parte dos inquiridos, 71%, faz 
uso da máscara quando vai para rua e tem um desinfetante a porta de casa, 
54% desinfeta os sapatos na porta de casa e há ainda quem usa luvas, 14% 
(Gráfico 8). Ou seja, denota-se um esforço redobrado por parte dos indiví-
duos em adotar medidas de prevenção em torno da Covid-19. 
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Gráfico 8. Hábitos de higiene e proteção

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados da pesquisa, 2020.

Ou seja, denota-se um esforço redobrado por parte dos indivíduos 
em adotar medidas de prevenção em torno da Covid-19. 

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em março a OMS declarou a Covid-19 como pandemia e desde então 
que Moçambique conheceu também o primeiro caso positivo desta pande-
mia. A Covid-19 até ao momento não tem vacina, contudo esforços têm sido 
feitos pelos estados no sentido de conter o surto e controlar os casos positivos.

Pelo fato de a transmissão ocorrer de várias formas que vão desde 
gotículas respiratórias, ou liberado nas secreções respiratórias quando uma 
pessoa com infecção tosse, espirra ou fala ou ainda pode ocorrer se uma 
pessoa tocar uma superfície infectada e depois tocar nos olhos, nariz ou bo-
ca. Várias medidas de prevenção foram definidas pela OMS como forma de 
mitigar, estancar e controlar a disseminação do vírus.

Verifica-se, de acordo com os dados da pesquisa, que os inquiridos 
têm uma necessidade de usar frequentemente as redes sociais para obter 
informação sobre diversos assuntos, e apenas metade tem procurado infor-
mação sobre a Covid-19. Concluindo-se desta forma que usuários das re-
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des sociais não veem nestas plataformas um mecanismo para ter informa-
ção sobre a Covid 19.

A pesquisa permitiu ainda ter a perceção em torno de algumas me-
didas de prevenção, como o distanciamento social, uso de mascaras ou 
aplicação do álcool em gel, que maior parte dos inquiridos está cumprir. 
Verificou-se ainda que maior parte dos inquiridos toma algum suplemento 
natural, desde chá balacate, chá de limão e gengibre,  ingerem água de caca-
na ou ainda fazem bafo com eucaliptos.

Reforçar ainda que alguns hábitos de higiene e proteção foram re-
forçados nas casas de muitos moçambicanos como forma de combate e re-
adaptação ao contexto da Covid-19. Algumas pessoas começaram a fazer 
uso da máscara quando vão à para rua, tem um desinfetante a porta de ca-
sa, desinfetam os sapatos na porta de casa, existe ainda um número de in-
divíduos que usa luvas. Verifica-se um esforço redobrado por parte de dos 
indivíduos em adoptar medidas de prevenção em torno da Covid-19.
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O novo coronavírus é considerado um elemento invisível aos olhos 
humanos, porém com um poder devastador ao funcionamento cardiorres-
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tencializada quando as pessoas interagem e compartilham objetos que en-
tram, de alguma forma, em contato com gotículas humanas. Dessa forma, 
faz com que o vírus circule rapidamente em grande escala (SILVA JÚNIOR 
et al., 2020; CAZASSA, 2020; DOMINGUEZ, 2020).

Nesse diálogo científico, Carvalho et al. (2020, p. 3) destacam que es-
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espirra, ou por gotículas de saliva ou secreção nasal”. Dessa forma, o vírus 
se manifesta rapidamente entre as pessoas que são infectadas, podendo in-
fectar as demais pessoas próximas do convívio social e laboral.

Carvalho et al. (2020, p. 1), ao relatarem as inferências das pesqui-
sas realizadas por Zhu et al. (2020) e de Perlman (2020), apontam que esse 
vírus é evolutivo de outros e causa danos e agravos ao sistema respiratório. 

A exemplo dos surtos causados por dois outros coronavírus respira-
tórios humanos que surgiram nas últimas duas décadas (SARS-CoV, 
MERS-CoV), o novo coronavírus COVID-19 causa doença respira-
tória potencialmente grave em alguns indivíduos.

Pressupõe-se que o novo coronavírus, denominado de Covid-19, sur-
giu em dezembro de 2019, na cidade de Wuhan, no continente asiático, es-
pecificamente, na China. Estudos apontam que as causas estão ancoradas em 
animais que fazem parte da culinária local. Na cultura chinesa, o consumo de 
morcego, cobra, cachorro e pangolim é algo natural (DOMINGUEZ, 2020).

Estudos apontam que os sinais e sintomas mais frequentes são: fra-
queza, cansaço extremo, febre, tosse, sudorese, cefaleia, disgeusia, ageusia 
e/ou anosmia (DOLCE FILHO; NECHAR; RIBEIRO FILHO, 2020). Logo, 
a partir desta sintomatologia é possível um tratamento interventivo e me-
ditativo à luz da ciência. Concordando com os autores supracitados e suas 
implicações numéricas, Carvalho et al. (2020) enfatizam que é fundamental 
compreender esse estado. Dessa forma, observa-se que, em termos estáticos 
analisados em estudo, os dados apontam que: “os sinais e sintomas frequen-
temente relatados incluem febre (83% a 98%), tosse (76% a 82%) e mialgia 
ou fadiga (11% a 44%) no início da doença” (CARVALHO et al., 2020, p. 6). 

Sabe-se ainda que, nos dias atuais, em decorrência do surgimento da 
Covid-19 em escala global, as pessoas de modo geral, despertaram com-
portamentos e manifestações psíquicas de múltiplas naturezas. Isso, por 
sua vez, pode aflorar e provocar o desequilíbrio psicológico somático.

Percebe-se, portanto, a grandeza dessa problemática no panorama 
mundial. Em decorrência disso, nota-se que o isolamento em quarentena 
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é um meio viável a todos, pois as pessoas podem colaborar e ficar em ca-
sa. Ainda nesse requisito, o isolamento em quarentena é acessível e possível 
para todos. Cada pessoa pode fazer a sua parte, embora algumas neguem a 
existência desse problema (CAZASSA, 2020; DOMINGUEZ, 2020).

Nesse sentido, compreende-se que o isolamento social, ora vincula-
do pelo ato de quarentena, até então, é uma das ferramentas que as pesso-
as podem contribuir para não contaminar as outras, ou seja, não ser agente 
multiplicador da Covid-19. Diante desse contexto, como as pessoas se com-
portam diante do novo coronavírus?

Nessa conjuntura, Dominguez (2020) esclarece-nos que uma das estra-
tégias para combater o avanço da Covid-19 é o isolamento social em quaren-
tena. Ou seja, a pessoa tender-se-á a permanecer em sua residência por um 
período de 40 dias. Essa medida é considerada um recurso para que o vírus 
não venha atingir um elevado número de pessoas. O não isolamento, por sua 
vez, poderia causar mais mortes, ou ainda, os leitos hospitalares podem não 
suprir a demanda. Além do mais, esse procedimento invoca os pesquisadores 
das múltiplas ciências a buscarem práxis resolutivas que possam reduzir, con-
trolar ou aniquilar os danos advindos pela Covid-19 (FERREIRA et al., 2020). 

Estudos apontam que os sinais pertencentes ao quadro do novo co-
ronavírus se inserem em lócus de infecção respiratória, na qual provoca- 
se um resfriado leve. Isto é, prescrevem na evolução do vírus, que passa de 
uma espécie animal, parasita, para o ser humano (ARAÚJO-FILHO et al., 
2020; MACEDO; ORNELLAS; BONFIM, 2020; DOMINGUEZ, 2020). Es-
sa evolução transcorreu, nos últimos anos, de 2002 até 2019, de maneira 
que afetou a população global. Nesse período, surgiram três crises de saúde 
em decorrência do novo coronavírus. Dialogando com esta tese, Carvalho 
et al. (2020, p. 2) nos esclarecem que os “coronavírus são vírus RNA com 
ampla distribuição entre humanos, outros mamíferos e aves”.

Diante do exposto, o presente estudo tem como objetivo descrever 
os comportamentos adaptativos e as manifestações psíquicas das pessoas 
diante do combate ao novo coronavírus. De outra forma, espera-se que es-
ta pesquisa possa esclarecer à população em geral a relevância em realizar 
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as tarefas comportamentais de higienização, manter o controle emocional, 
afetivo e comportamental adjacentes ao processo de higiene e aperfeiçoar 
os comportamentos no período de cuidados e prevenção. 

Para corresponder ao objeto da pesquisa em questão, foi utilizada a 
metodologia de revisão de literatura. Esse método condiz em compreender, 
responder e propor elementos a partir de trabalho já realizado ante a deter-
minado problema. Assim, nesse contexto, Sampieri, Collado e Lucio (2013, 
p. 76) enfatizam que o ponto de vista da revisão de literatura “consiste em 
detectar, consultar e obter a bibliografia e outras matérias úteis para propó-
sitos do estudo, dos quais extraímos e sintetizamos informações relevante e 
necessária para o problema da pesquisa”. 

Nesse sentido, com intuito de atender ao objetivo proposto, os da-
dos utilizados para coleta foram buscados nos bancos de dados indexados 
Scielo, Medline, Plataforma Capes e Google Acadêmico, através de artigos 
científicos e boletins informativos, no período de dezembro de 2019 a maio 
de 2020. Ainda foram utilizados artigos e livros das correntes psicológicas e 
sobre a história das pandemias como forma de elevar a pesquisa. 

Assim, espera-se responder de forma válida e fidedigna esta pesqui-
sa. O estudo segue a sequência sobre o pressuposto histórico do novo coro-
navírus, descrição dos comportamentos e manifestações das pessoas diante 
do novo coronavírus, a importância da saúde mental hoje e amanhã ante o 
combate da doença e as considerações finais.

2.	 PRESSUPOSTO HISTÓRICO DO NOVO CORONAVÍRUS 
(COVID-19)

A história do novo coronavírus é subjacente ao século XX. Ao que pa-
rece aos dados científicos fidedignos e válidos, as pesquisas descrevem que os 
primeiros achados em humanos datam do ano de 1937, quando o vírus foi de-
tectado em estudo. No entanto, compreende-se que foi em 1965 que o vírus 
descrito como coronavírus ganhou sua definição em decorrência da seme-
lhança microscópica a uma coroa (MACEDO; ORNELLAS; BONFIM, 2020).
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Posteriormente, em meados dos anos de 2002/2003, emergiu-se uma 
nova ramificação do coronavírus, de maneira que suas configurações viro-
sas fizeram com que surgisse o vírus da SARS, advindo do civeta de gato al-
miscarado. Sua disseminação deu-se através de suas glândulas ao entrar em 
contato com objetos, plantas, pedras e troncos (UJVARI, 2012).

De outro modo, acredita-se que os caçadores humanos invadiram 
seu habitat natural, caçaram e prenderam esse felino em gaiolas superlo-
tadas. A priori, essas ações contribuíram para mutação do vírus na épo-
ca, dando margens para transmissão em humanos. Logo em seguida, surge 
uma epidemia no continente asiático. Nesse sentido, percebe-se que esses 
foram os motivos relacionados ao surgimento, mutação e transmissão do 
vírus (UJVARI, 2012).

Na contemporaneidade, o novo coronavírus versado pela sigla Co-
vid-19 surgiu na cidade Wuhan, na China. Sua evolução catastrófica deu-se 
através de uma mutação genética, que, ao longo dos anos, foi se modifican-
do, em que o vírus entrou em contato com animais, como gato selvagem e 
doméstico, morcego, raposa, javali, furão e guaxinim. Estes são considera-
dos animais potenciais a candidatos que unificaram o poder do elo entre o 
vírus e o homem (DOMINGUEZ, 2020; UJVARI, 2012).

3.	 DESCRIÇÃO DOS COMPORTAMENTOS E MANIFESTAÇÕES 
DAS PESSOAS DIANTE DO NOVO CORONAVÍRUS

Na interface comportamental e psíquica, Cazassa (2020) destaca que 
a ligação afetiva emocional diante da Covid-19 provoca reações psicoló-
gicas positivas e negativas. Estas podem despertar nas pessoas comporta-
mentos assertivos ou refutativos no que diz respeito às orientações da Or-
ganização Mundial da Saúde, Ministério da Saúde e os decretos Estaduais e 
Municipais estabelecidos nos últimos meses. 

Igualmente, Cazassa (2020) esclarece que as pessoas podem reagir 
emocionalmente de várias formas, de modo que o medo, o pânico, a ansie-
dade, o tédio, a negação e a solidão fazem parte da completude da natureza 
humana, embora cada pessoa reaja diferente uma das outras. Isso implica 
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os modos de enfrentamento de cada um. Pode, assim, comprometer ou não 
o quadro psíquico e o avanço da disseminação do vírus.

A recusa do isolamento social pode causar uma barreira no comba-
te ao novo coronavírus. Nessa conjuntura, observa-se que os latino-ameri-
canos, especificamente, os brasileiros, encontram dificuldade para manter 
o distanciamento físico. Isto indica que esse tipo de comportamento acaba 
prejudicando todo sistema local, no qual um faz sua parte em prevenir-se e 
outro não corresponde à totalidade da prevenção, os cuidados individuais 
com as pessoas próximas.

Nesse sentido, podemos inferir que comportamentos adaptativos no 
combate ao novo coronavírus são, em suma, seguir as orientações e reco-
mendações da Organização Mundial da Saúde, Ministério da Saúde e os 
decretos Estaduais e Municipais. Pois é nessa perspectiva comportamental 
que o vírus pode ser contido até o surgimento de uma vacina. 

Corroborando com essa perspectiva, o psicólogo Hayes (2020) escla-
rece-nos que precisamos agir no aqui e agora, de modo a encontramos solu-
ções simples que requerem a mudança de comportamento. Deve-se vislum-
brar novos hábitos adaptativos a essa realidade, de maneira que proteja o in-
divíduo e a sociedade de uma possível infecção do coronavírus. Logo, essa 
conduta nos possibilitará segurança e proteção contra o avanço do vírus em 
grande proporção (HAYES, 2020). Vale acrescentar, também, que essa im-
plicação mencionada atua diretamente como um recurso em saúde men-
tal. Por sua vez, pode até parecer uma tarefa simples, mas carrega em sua 
funcionalidade uma dinâmica comportamental de manifestações saudáveis, 
que também é vista como meio de enfrentamento à Covid (HAYES, 2020). 

Por outro lado, os comportamentos desadaptativos fazem com que o 
vírus ganhe força de disseminação, em que as pessoas se transformam em 
veículos de transmissão. Assim, o psicólogo Leahy (2020, p. 2) enfatiza que:

Esse caminho é composto por diversos elos, que vão formando uma 
cadeia. O início pode ser uma superfície: o “Reservatório”, local on-
de o vírus poderá sobreviver. O próximo elo é o “Portal”, através do 
qual o vírus deixa a superfície e vai para o ambiente. Isto pode ocor-
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rer por meio de alguém que toca na superfície infectada ou quando 
uma pessoa tosse perto de outra.

Sem dúvida, em decorrência do avanço da Covid-19, em vários pa-
íses, observa-se que, nos últimos dias, o isolamento social em quarentena 
tem sido o foco de muitas discussões que envolvem a sua manutenção. Per-
cebe-se ser essencial essa medida, pois nota-se que os números de infecta-
dos são reduzidos. Contudo, alguns governantes temem pela economia e 
não pela vida das pessoas.

De modo geral, observa-se que os países estão aderindo ao isola-
mento social em quarentena como meio preventivo. O fato é que esse vírus 
tem poder de disseminação ainda não controlado. Em suma, caso contrá-
rio, se os países não mantiverem o método de isolamento social em qua-
rentena, notar-se-á que o problema de saúde mundial tenderá a agravar-se 
à medida que não seguir as devidas orientações.

Por isso, nesse marco temporal são definidos os dados epistemológi-
cos que servem de base resultante para o enfrentamento da Covid-19. De 
outra forma, também se elucidam o número de pessoas que são infectadas 
e curadas. Assim, dá-se margem para a importância do comportamento 
nesse momento, de modo que a transmissão ocorre por várias vias. Leahy 
(2020, p. 2) afirma que:

Outras diversas “Maneiras de Transmissão” são alguém tocando ou 
espirrando perto de outra pessoa. Outro elo da cadeia, o “Hospedei-
ro” é a pessoa suscetível à infecção. E, finalmente, temos o “Agente 
Infeccioso”, ou seja, os germes que entram no corpo e que iniciam 
o processo da infecção. Temos como evitar a doença se pudermos 
quebrar qualquer um destes elos da cadeia.

Observa-se que negar esses comportamentos, nos dias atuais, é negar a 
própria existência. Este momento é crucial e as escolhas comportamentais são 
transformadas em atos positivos ou negativos no combate ao novo coronaví-
rus. Portanto, cada um deve elencar suas prioridades: relacional, situacional e 
contextual, de maneira que não se prejudique, nem prejudique a sociedade.
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4.	 A IMPORTÂNCIA DA SAÚDE MENTAL ANTE O 
ENFRENTAMENTO DO NOVO CORONAVÍRUS

Fazendo referência a essas manifestações comportamentais e psíqui-
cas diante do novo coronavírus, as correntes das psicologias, como a psico-
logia cognitiva comportamental, humanista, existencialista, psicanalítica e 
fenomenológica, trazem manejos compreensivos possíveis a intervenções à 
natureza humana. Nota-se que essa pandemia, consequentemente, poderá 
provocar mudanças na estrutura da personalidade e os modos de interação 
entre as pessoas.

Dialoga-se, assim, com esse panorama atual, e nota-se que as pessoas 
se comportam de várias formas consensuais ou não. Muito embora isso te-
nha relação como cada uma percebe a si mesmo, as pessoas e o mundo. De 
maneira geral, essa visão diz muito sobre o estado comportamental e cog-
nitivo (SAFFI; SAVOIA; NETO, 2008; RANGÉ; SOUSA, 2008). 

Nessa situação, Beck, criador da Psicologia Cognitiva (1960), des-
taca que a visão que a pessoa tem de si mesma, das pessoas e de mundo é 
ancorada na tríade cognitiva: pensar, sentir e agir. Isso pode determinar o 
comportamento da pessoa (SAFFI; SAVOIA; NETO, 2008; RANGÉ; SOU-
SA, 2008). Dessa forma, observa-se que grande parcela da população po-
derá ou já está em estado de comportamentos disfuncionais relativos aos 
seus pensamentos, sentimentos e emoções (SAFFI; SAVOIA; NETO, 2008; 
RANGÉ; SOUSA, 2008).

Dentro dessas disfunções comportamentais, podemos elencar aqui 
que os transtornos de ansiedade, como “transtorno de ansiedade genera-
lizado”, “transtorno obsessivo compulsivo” e “síndrome do pânico”, podem 
emergir em respostas ao medo exagerado e pânico diante do novo corona-
vírus. Da mesma forma, as pessoas podem reestruturar seus pensamentos, 
sentimentos e suas emoções ante a Covid-19, de modo a exercer comporta-
mentos assertivos (BARLOW; DURAND, 2008; CAZASSA, 2020).

No plano da psicologia existencial, Viktor Frankl (1905-1997) pos-
tulou sua análise na abordagem da logoterapia. Ou seja, sua teoria enfatiza 
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o sentido da vida diante do sofrimento inevitável (AQUINO, 2013), o que 
nos associa ao quadro pós-pandemia de que a vida tem um sentido. Cabe a 
cada um encontrar o seu.

Compreende-se, portanto, que esse arcabouço teórico destaca que 
o ser humano é dotado de autotranscendência. Isso significa que a pessoa 
tende a motivar-se a experienciar os acontecimentos positivos ou negativos 
no percurso da vida, de modo a criar situações favoráveis para o desenvol-
vimento psíquico e, posteriormente, contemplar o belo da sua vida, embora 
esses fatores possam se alternar simultaneamente (AQUINO, 2013).

Diante do exposto, compreende-se que a saúde mental pode ser con-
siderada o elo motriz da saúde integral. As manifestações psíquicas e com-
portamentais percorrem na interação da sintonia do somático e do psíqui-
co, ou vice-versa. Isto, por si só, demonstra a importância de manter o equi-
líbrio psicológico diante de qualquer situação ou a busca do funcionamen-
to dinâmico da totalidade da pessoa. 

Dessa forma, vale ressaltar que, em tempo de pandemia, especifi-
camente ao do novo coronavírus, a saúde mental é de extrema relevância, 
pois ela atua na contribuição para que a pessoa desenvolva ações saudáveis, 
de maneira a levar ao bem-estar. Assim, evoca-se a qualidade de vida, mes-
mo diante de situação de crise, pois a saúde mental fragilizada pode preju-
dicar nossas relações pessoais ou interpessoais.

Nesse sentido, manter o equilíbrio diante dessa catástrofe provoca-
da pela Covid-19 implica controlar os níveis tensionais do transtorno de 
ansiedade e suas configurações psicopatológicas, síndrome do pânico, de-
pressão e, até mesmo, um quadro de esquizofrenia. Assim, espera-se que o 
controle das manifestações psíquicas ante o estado comportamental possa 
resultar numa vida saudável mesmo em tempo de conflito.

Nessa interface, percebe-se que a saúde mental da pessoa é impor-
tante como fenômeno provedor de saúde, que estabiliza a pessoa no segui-
mento da vida social, profissional e familiar. Dessa forma, a saúde mental é 
parte de um todo que é a nossa saúde integral. A pessoa necessita do equi-
líbrio biopsicossocial, histórico, espiritual e fenomenológico para gozar de 
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uma saúde plena. A saúde mental é o pilar norteador para o equilíbrio do 
corpo e da mente, de tal modo que se adentram as manifestações psíquicas 
e comportamentais.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Compreende-se, então, que seguir as orientações da Organização 
Mundial da Saúde, Ministério da Saúde e os decretos Estaduais e Munici-
pais estabelecidos faz dos hábitos de higiene algo natural. Logo, pressupõe-
-se que os comportamentos adaptativos são essenciais e imprescindíveis 
ontem, hoje e amanhã.

Como resultado, tem-se a descrição dos comportamentos adaptati-
vos, desadaptativos e as manifestações psíquicas como estratégia de enfren-
tamento. Tais medidas comportamentais e psíquicas impelem que o novo 
coronavírus não avance aceleradamente. Além disso, demonstra a impor-
tância da conduta adaptativa em lavar as mãos, ficar em casa no período de 
isolamento social, em quarentena, o uso de álcool em gel fator 70%, manter 
o distanciamento de um metro e meio, usar máscara como orientação pro-
fissional ou como recurso preventivo. 

Tais medidas, por sua vez, podem auxiliar num reforço positivo no 
que diz respeito aos comportamentos adaptativos ante o novo coronavírus. 
Ainda permitem que as pessoas se autoavaliem diante das circunstâncias 
existencial, econômica, social, financeira, profissional e psicológica, de ma-
neira que cada uma possa olhar para o mundo de um jeito melhor.

Percebe-se, também, que essa crise será sentida por toda a população 
mundial, mas em escalas diferentes. É algo que nos traz sentido de vida e de 
buscas. Assim, acreditamos que a saúde mental é uma de suas manifestações 
psíquicas e comportamentais adaptativas em tempo de catástrofe, é símbolo 
de resiliência, a capacidade de superar as dificuldades do dia a dia. Conside-
ra-se, ainda, este momento como algo positivo, pois permite que as pessoas 
possam compartilhar de mais tempo com a família. Por fim, conclui-se que 
a saúde mental irá conduzir harmonicamente as dimensões do ser humano.
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1.	 INTRODUÇÃO

No ano de 2019, descobre-se uma doença com alto potencial de 
contágio que culmina na pandemia do novo coronavírus. A Covid-19 é 
uma patologia que causa um impacto direto na organização das socieda-
des, requerendo adaptações cotidianas que influenciam e modificam as-
pectos sociais, econômicos e, especialmente, aqueles relacionados à saúde 
dos sujeitos – incluído o bem-estar psíquico (CUESTAS, 2020; ORNELL  
et al., 2020).

Diante disto, foi necessária a criação e/ou a adaptação de estratégias 
de cuidado que dessem conta tanto de promover o cuidado integral à saúde 
da população, como de amenizar os riscos de contágio aos quais pudessem 
ser expostos ao procurar serviços de saúde, visto que o distanciamento e o 
isolamento social são as medidas mais eficazes para a minimização da pro-
pagação do vírus até o momento. Nesse sentido, propõe-se como algo tan-
gível o teleatendimento como uma estratégia de enfrentamento à pande-

1	 Bacharel em Psicologia - UNISINOS, especialista em Saúde Pública - ESP/RS, especialista em Gestão em 
Saúde - UFRGS, mestranda em Psicologia Clínica - UNISINOS. ORCID-Id: 0000-0002-9188-7270. E-mail: 
alinepsoarespsi@gmail.com.

2	 Bacharel em Psicologia - UPF, especialista em Residência Multiprofissional em Saúde Mental - UNISINOS, 
mestranda em Psicologia Clínica - UNISINOS. ORCID-Id: 0000-0003-2404-8714. E-mail: vanessaruffattog 
@gmail.com.

A EXPERIÊNCIA DO TELEATENDIMENTO  
EM SAÚDE COMO ESTRATÉGIA DE 

ENFRENTAMENTO À COVID-19

https://orcid.org/0000-0003-2404-8714
https://orcid.org/0000-0003-2404-8714


Aline Pereira Soares | Vanessa Ruffatto Gregoviski

A EXPERIÊNCIA DO TELEATENDIMENTO EM SAÚDE COMO ESTRATÉGIA DE ENFRENTAMENTO À COVID-19

126

mia, pensando que é um fator que promove cuidado em saúde e que, tam-
bém, pode disseminar informações pertinentes aos sujeitos – cidadãos ou 
profissionais da saúde. 

A partir desse contexto, ressalta-se a importância da popularização 
de práticas que explorem esse cenário, incluso o viés da saúde mental. Lo-
go, esse texto ilustra a experiência de uma psicóloga inserida no contexto 
de combate à pandemia, utilizando-se do recurso do teleatendimento como 
uma potencialidade em saúde e estratégia de enfrentamento da saúde pú-
blica no município em questão.

Trata-se de um estudo qualitativo e transversal (CRESSWELL, 
2010), caracterizado pelo relato da experiência vivida ao longo de dois me-
ses em uma central de atendimento telefônico com vista ao enfrentamen-
to à Covid-19 na região sul do país. Destaca-se como instrumento o diário 
de pesquisa mantido pela profissional, no qual relatou suas percepções a 
respeito do vivido. Desse modo, objetiva-se compartilhar potencialidades 
e desafios presentes nessa imersão, apontando o papel do teleatendimento 
no enfrentamento da pandemia e percepções a respeito do lugar da saúde 
mental nesse cenário, tendo a saúde coletiva como norteadora das refle-
xões propostas. 

2.	 TELEATENDIMENTO EM SAÚDE: UMA SISTEMATIZAÇÃO 
TEÓRICA

A experiência do teleatendimento se mostra como uma potenciali-
dade em saúde e um desafio, visto não ser uma prática recorrente à maioria 
dos profissionais que atuam na área. No cotidiano dos profissionais de Psi-
cologia, é recente a discussão sobre a possibilidade de realização de atendi-
mentos online, ainda que nunca tenha sido vedada a possibilidade de atua-
ção em espaços de teleatendimento (CFP, 2018).

Dolny et al. (2019) apontam para a importância da estratégia de 
atendimento remoto, tal como o Telessaúde, na qualificação profissional, 
melhoria do acesso da população aos serviços públicos de saúde, acrésci-
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mo na resolutividade, diminuição de custos e facilidade tecnológica. Em 
contrapartida, há dificuldades significativas que requerem aperfeiçoamen-
to, tal como: longevidade dos programas, recursos escassos, resistências aos 
novos modelos, falta de conhecimento e/ou treinamento para o acesso, e 
questões de infraestrutura.

Percebe-se que ante os acontecimentos recentes, espaços de telea-
tendimento ganham força como uma estratégia de gestão e assistência em 
saúde ao propor atendimentos remotos que conseguem tanto orientar a 
população e demais profissionais, quanto serem resolutivos. Pontua-se, de 
tal modo, que a pandemia impôs alterações aos conselhos de classe dos 
profissionais da saúde, visto a demanda emergente, assim, há uma maior 
aceitação do papel do Telessaúde no Brasil para procedimentos realiza-
dos, até então, unicamente presencialmente, tais como: abordagens pré-
-clínica, assistência em saúde, consultas médicas, monitoramento e, in-
clusive, diagnósticos (CAETANO et al., 2020; DIMER et al., 2020; SARTI 
et al., 2020). 

A respeito do contexto que estimula o contato remoto, esmiúça-se 
que no ano de 2019 se deu início a um estado de alerta global quando sur-
ge uma doença com alto potencial de contágio na província de Wuhan, na 
China, que desencadeia na pandemia do novo coronavírus, Covid-19, de-
cretada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em março de 2020. 
O coronavírus é conhecido por causar infecções respiratórias, geralmen-
te leves e moderadas, em animais e humanos, o novo coronavírus se trata 
de uma mutação da cepa do vírus. A doença causada por esta cepa vem se 
mostrando mais agressiva que as demais, alterando a rotina das cidades e o 
modo de convivência das populações, afetando tanto a economia quanto os 
sistemas de saúde. Em 16 de julho de 2020, contabilizavam-se mais de treze 
milhões e quinhentos mil infectados no mundo e quase seiscentas mil vi-
das perdidas (WHO, 2020; FIOCRUZ, 2020; XIAO, 2020; RASTREADOR 
COVID-19, 2020).

No Brasil, o segundo maior em número de casos no mundo, até o 
momento o número de infectados totaliza quase dois milhões de sujeitos, 
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com mais de setenta e cinco mil mortes. O país segue com o aumento de-
senfreado no número de casos, não chegando, segundo especialistas, no pi-
co de contaminação, sendo necessário citar também a subnotificação esti-
mada (PRADO et al., 2020; RASTREADOR COVID-19).

Desde o início da pandemia, a OMS orienta diretrizes de cuidado e 
controle da doença. Até o momento, o conhecimento sobre a Covid-19 é 
incipiente e não há vacinas disponíveis para o tratamento, evidenciando-
-se a necessidade de pesquisas nesta área. Assim, alguns países têm ade-
rido, como principal método sanitário utilizado para o controle da trans-
missão da doença, ao distanciamento social, uso de máscaras, higieniza-
ção das mãos e orientação para a etiqueta respiratória, além do isolamento 
de casos suspeitos (quarentena) e, em algumas situações, medidas extre-
mas de lockdown3 (BROOKS et al., 2020; FERGUSON et al., 2020; BRA-
SIL, 2020).

Atualmente, apesar das medidas sanitárias semelhantes àquelas ti-
das em outras pandemias conhecidas na história, a grande gama de tecno-
logias disponíveis coloca a sociedade um passo à frente em questões como: 
conhecimento do patógeno causador da doença, testes para diagnósticos e 
possíveis métodos de tratamento. Como comumente ocorre em situações 
pandêmicas, a preocupação com a saúde física e o combate à doença en-
tram em evidência, em detrimento aos efeitos nocivos causados à saúde 
mental da população (SCHMIDT et al., 2020).

A Associação Brasileira de Psiquiatria (ABP) aponta os riscos da Co-
vid-19 à saúde mental das pessoas, atribuindo que os efeitos psicológicos 
serão mais nocivos e duradouros do que a própria Covid-19 em si. Senti-
mentos de ansiedade, medo ou raiva poderão ser vivenciados, assim como 
culpa e estigmatização daqueles que forem infectados, causando sofrimen-
tos significativos que podem desencadear em adoecimento psíquico (ABP, 
2020). Refere:

3	 Medida de distanciamento social mais severa. É imposta pelo Estado e tem como objetivo reduzir focos des-
controlados de contaminação do vírus.
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Todos afetados pelo distanciamento ou isolamento social, indepen-
dentemente de seu estado de saúde, estão susceptíveis a relatar es-
tresse em virtude de medo e da percepção de riscos múltiplos. As 
falhas de comunicação e as Fakes News podem amplificar essa sen-
sação. A separação dos entes queridos, a perda de liberdade para ir e 
vir, a incerteza sobre o status da doença e o tédio podem, ocasional-
mente, criar efeitos psicológicos negativos que podem ser observa-
dos após meses ou até mesmo anos do término do período de qua-
rentena (ABP, 2020, p. 3).

Para além disso, as perdas financeiras, as incertezas em relação à se-
gurança alimentar, o aumento das desigualdades sociais e dos preconceitos 
com grupos específicos - como com etnias (chineses) e idosos, podem ge-
rar agravos ao bem-estar psicológico e sintomas de estresse pós-traumáti-
cos (SCHMIDT et al., 2020). Estudos indicam o aumento de transtornos 
mentais como depressão, ideações suicidas, ansiedade, ataques de pânico e 
sintomas psicóticos associados ao momento de crise sanitária (MAUNDER 
et al., 2003; XIANG et al., 2020; ABP, 2020). Desse modo, estratégias de cui-
dado em saúde mental são de extrema relevância em um contexto como o 
que vivemos e tais intervenções precisam estar alinhadas às necessidades 
da atualidade (SCHMIDT et al., 2020).

3.	 EXPERIÊNCIAS COM O TELEATENDIMENTO: DESCRIÇÃO DO 
CAMPO

Em março de 2020, quando a Covid-19 tomou forma no país, pro-
fissionais de determinado município na região sul do país foram convoca-
dos para integrar a equipe que daria suporte aos munícipes através do te-
leatendimento para questões relacionadas ao coronavírus; estratégia seme-
lhante àquela desenvolvida em outras localidades (CAETANO et al., 2020; 
DIMER et al., 2020; SARTI et al., 2020). Tal convocação surgiu por uma 
demanda da gestão em saúde, visto o aumento da procura por orientações 
relacionadas à Covid-19 que eram, na época, direcionadas aos números da 
ouvidoria do município.
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A proposta dessa central foi a de integrar atendimentos em três ei-
xos: eixo saúde, eixo saúde mental e eixo denúncias. Por conseguinte, tra-
balhou-se de forma integrada com o objetivo de proporcionar orientações 
adequadas e assistência à população e aos profissionais da rede de saúde lo-
cal. Tais orientações seguiam as determinações dos decretos e portarias vi-
gentes em nível municipal, estadual e federal. Assinala-se a importância de 
espaços de Telessaúde para fomentar e garantir aquilo que aos sujeitos é de 
direito: acesso à saúde, acolhimento às demandas, orientações gerais e in-
formações, educação permanente a profissionais, apoio e qualificação em 
decisões clínicas e encaminhamentos, entre outros (DOLNY et al., 2019).

A equipe era formada por psicólogos, médicos, assistentes sociais e 
voluntários. Todos passaram por uma capacitação sobre a Covid-19, pré-
via à formalização do espaço, em que se abordou a temática em respeito a 
seus meios de transmissão, sintomatologia, medidas de cuidado e controle 
da doença e objetivos da central. Além disso, assinala-se que, diariamente, 
recebiam-se as informações sobre a doença no município e os decretos vi-
gentes com vistas à atualização constante dos profissionais, alinhados ao di-
namismo da situação. Em questão de espaço físico, organizava-se em duas 
salas – seguindo orientações de distanciamento, com dez linhas telefônicas 
disponíveis. Ao receber os questionamentos ou denúncias da população, 
buscava-se direcionar as orientações de acordo com os eixos disponíveis, 
supracitados no texto.

Ainda, sobre a divisão pautada por eixos, é válido esmiuçar a dife-
renciação existente entre eles. O eixo saúde era responsável por receber e 
orientar a população em relação aos sintomas da Covid-19, o momento de 
buscar atendimento médico e de qual equipamento fazer uso de acordo 
com a sintomatologia apresentada. Para casos leves a orientação dada era a 
de manter a quarentena e monitorar os sintomas; para casos com sintomas 
mais graves, como febre e tosse, orientou-se a busca pelas Unidades Básicas 
de Saúde (UBS), e, se associados à falta de ar, busca imediata pelas Unida-
des de Pronto Atendimento e as urgências e emergências dos Hospitais de 
Referência para Covid-19 na localidade. Além disso, o eixo saúde contou 
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com o apoio de médicos clínicos que, em algumas situações específicas, re-
alizavam atendimento dos pacientes por telefone e monitoravam os casos, 
assim como faziam a interface com a UBS para o fornecimento dos atesta-
dos médicos após a quarentena de quatorze dias.

O eixo saúde mental era composto por psicólogas e assistentes so-
ciais com experiência em saúde mental e atuantes em serviços de atenção 
especializada na cidade. Neste eixo, acolhia-se a população em seus an-
seios relacionados ao momento singular vivido. Sentimentos de solidão, 
desespero e medo eram frequentes motivadores das ligações. Percebeu-se o 
quanto questões de saúde mental surgem concomitantemente à pandemia, 
tal como esboçam estudos de Ornell et al. (2020) e da Associação Brasileira 
de Psiquiatria (2020), evidenciando-se nas mais variadas formas e sintoma-
tologias, mas tendo como comum as angústias geradas por este momento 
em específico. 

As questões de ansiedade e raiva também se faziam presentes e se 
apresentavam, por vezes, disfarçadas de indignação com as condutas do 
município em relação a algum decreto, ou fúria por não receber a vacina 
para H1N1, associados a um falso imaginário de proteção. Manejo de situa-
ções de crises de ansiedade e orientações para a busca dos serviços de saúde 
mental em situações extremas também faziam parte do escopo de trabalho 
dos profissionais. 

Por fim, o eixo denúncias teve o encargo de receber as denúncias 
relacionadas ao descumprimento dos decretos pelos estabelecimentos co-
merciais, empresas, indústrias e centros religiosos. O fluxo estabelecido era 
o de receber as ligações e informar à vigilância sanitária, serviço responsá-
vel pela fiscalização desses espaços, bem como notificações e, se necessário, 
aplicação de multas e/ou interdição dos estabelecimentos.

Estabelecidos os fluxos de atendimento, foi feita a divulgação aos ci-
dadãos. Para isto, a gestão municipal utilizou recursos de mídia impressa 
e digital, além de redes sociais oficiais, divulgação massiva em lives com 
as autoridades municipais e nos bairros por meio de carros de som que, 
além de informar a população sobre a importância do distanciamento so-
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cial, orientava sobre as atividades da central de atendimento e seu número 
para contato. 

Ainda que a procura tenha sido discreta, profissionais de saúde tam-
bém buscavam a central para a retirada de dúvidas e orientações sobre de-
cretos e fluxos de cuidado, assim como para o acolhimento de seus próprios 
anseios, geralmente relacionados à necessidade de seguir atuando na linha 
de frente, especialmente aqueles que eram parte do grupo de risco. Ao se 
darem conta de que não seriam dispensados do seu labor, apesar da ameaça 
constante, demonstraram sentimentos de angústias e pavor. 

A respeito da saúde do trabalhador neste cenário, destaca-se que as 
principais medidas de cuidado aos profissionais da área são voltadas à bios-
segurança, porém, em contrapartida, cada vez mais emergem denúncias 
que expõem e questionam condições de trabalho precárias, sobrecarga la-
boral, pouco treinamento ao enfrentamento da doença e, até mesmo, equi-
pamentos de proteção individuais insuficientes (FILHO et al., 2020). Pen-
sa-se, ainda, na necessidade de trabalho com a saúde mental dessas pesso-
as, que estão à frente na linha de cuidado e expostas diariamente aos riscos. 

Uma lacuna identificada ao longo do processo é a desarticulação da 
central com os serviços da rede de saúde, principalmente os equipamentos 
de saúde mental. Apesar de os serviços que acompanham os usuários de saú-
de mental estarem com os atendimentos grupais suspensos e os individuais 
restritos em função da pandemia, não houve um fio condutor entre as ações 
da central com estes equipamentos. Pontua-se que este poderia ter sido um 
canal de acolhimento e acompanhamento dos sofrimentos das pessoas impe-
didas de sua liberdade em função das restrições ocasionadas pela Covid-19. 

A Covid-19 pode causar angústia, medo e pânico, visto que coloca os 
sujeitos ante o sentimento de finitude da vida e incertezas quanto ao futu-
ro, exigindo deles a criação de estratégias de enfrentamento. Fornecer esse 
apoio foi outra das atribuições assumidas ao oferecer acolhimento telefô-
nico aos sujeitos. Percebeu-se, também, que o excesso de informações dis-
poníveis online, especialmente as inverídicas, foi um agravante no cenário 
de saúde mental, pois acirrou sintomatologias de ansiedade bem como fez 
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com que se criassem desconfianças e ira da população contra a gestão e a 
assistência no Sistema Único de Saúde (SUS). Logo, o papel dos colabora-
dores da central também foi o de desmistificar a doença, o cuidado em saú-
de e desfazer as fakes news. 

Ainda, a respeito disso, cita-se uma situação como exemplo. Em uma 
das ligações, foi recebido o pedido de um cidadão que exigia documentos 
para que sua visita às Unidades de Terapia Intensiva destinadas ao trata-
mento da Covid-19 dos hospitais fosse autorizada, porque entendia que era 
o seu direito realizar a fiscalização desses leitos, já que teria recebido ima-
gens em uma rede social onde era visível que existiam leitos hospitalares 
vazios e não aproveitados pela administração municipal.

Esta situação é uma ilustração do quanto o descrédito construído 
contra as administrações públicas, os profissionais da saúde e os próprios 
embasamentos científicos, são fomentadores de atitudes criminosas passí-
veis de punição, pois induzem a condutas indevidas e violentas que, ao in-
vés de estimular espaços de controle social legitimados, propagam o ódio 
àqueles que estão na linha de frente, aproveitando-se da ignorância ou ira 
da massa. Nessa situação em específico, após acolhimento da pessoa e in-
formações a respeito de medidas sanitárias e orientações sobre fontes de 
pesquisas confiáveis, percebeu-se o quanto era alguém que sentia ansieda-
de, medo e incertezas por ser uma pessoa que já havia sido vítima de outras 
doenças infectocontagiosas. 

Garantir um espaço de psicoeducação capaz de auxiliar as pessoas a 
enfrentarem um momento singular e desafiador como o de uma pandemia 
e que possa acolher as incertezas e angústias, transmitindo orientações cla-
ras e precisas pode reduzir os impactos psicológicos negativos causados pe-
la Covid-19 a curto e longo prazo. O trabalho do teleatendimento permite à 
população ter um canal acessível para sanar dúvidas e buscar informações 
pautadas em evidências em um momento em que o isolamento social é um 
imperativo. Também, quando fomentado e consolidado, é capaz de garantir 
o mínimo de circulação das pessoas em busca de serviços de saúde de for-
ma desnecessária, o que contribui para a redução da propagação do vírus 
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daqueles pacientes sintomáticos e orientados a manter a quarentena, tendo, 
no entanto, suporte necessário sem sair de casa. 

Quanto ao fazer específico da Psicologia nessa vivência, pontua-se 
a capacidade de proporcionar às pessoas uma escuta qualificada, sensível 
e acolhedora e que, mesmo ao telefone, consegue desvelar os “não ditos” 
que se escondem em um discurso. Isto revela a importância de espaços co-
mo este e da atuação da Psicologia em cenários de calamidade, desastres ou 
catástrofes, sempre alinhados às necessidades emergentes. Considerando 
a experiência no teleatendimento, é possível afirmar que lidamos com os 
primeiros sintomas causados por essa pandemia e que não dizem respei-
to ao adoecimento físico, mas sim àquele mental. Pode-se pensar, tal como 
afirmam Ornell et al. (2020), que concomitantemente à pandemia da Co-
vid-19, vive-se uma pandemia relacionada ao sofrimento e adoecimento 
mental das populações que a enfrentam. 

Apesar disso, assinala-se que, por vezes, o distanciamento físico foi 
um aspecto que levantou dúvida quanto à eficácia desse modelo de cuida-
do proposto, por ter sido uma novidade à profissional que se inseriu, vis-
to ser um formato de atendimento pouco explorado pelo núcleo específico 
da Psicologia. No entanto, quanto mais se esteve inserida, mais se percebeu 
a importância de oportunizar um canal de comunicação com a população 
para que, ainda que restritos em seus lares, pudessem ter a seu alcance um 
atendimento psicológico à distância capaz de dar suporte em um momento 
de tantas inseguranças. Infelizmente, a experiência teve um tempo de apli-
cação curto e não foi possível mensurar a eficácia desse canal a longo prazo.

Como caminhos possíveis, a central de teleatendimento poderia 
qualificar suas ações e alinhá-las aos serviços de saúde do município, am-
pliando a divulgação para a população sobre a oferta de um canal de su-
porte em saúde mental gratuito, fornecido pelo SUS. Além disso, um dos 
potenciais que poderiam ser explorados pelo espaço é a capacidade de dar 
suporte às pessoas que tiveram resultado positivo para a Covid-19 e seus 
familiares e, com isso, minimizar possíveis danos psicológicos ou sintomas 
de estresses pós-traumáticos. 
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4.	 CONCLUSÃO

Essa experiência se mostrou como uma fonte de aprendizado aos 
que se inseriram, no sentido de poder construir novas estratégias de cuida-
do adaptadas ao cenário imposto pela pandemia da Covid-19 e que pode-
rão seguir acontecendo a posteriori. Assim, pontuam-se como potenciali-
dades a facilidade de acesso tanto de profissionais da área da saúde, quanto 
da população em geral, visto ser um canal telefônico gratuito; a capacitação 
proporcionada pela administração municipal, formando servidores para a 
atuação remota; a possibilidade de oferta de suporte em saúde mental à dis-
tância; a desmistificação de notícias falsas sobre a doença e decretos vigen-
tes; e a possibilidade de redução do acesso em UBS e outros serviços de saú-
de quando se oferta um canal para informações, consequentemente desace-
lerando a propagação do vírus ao estimular que as pessoas fiquem em casa 
sempre que possível. Sobre os desafios encontrados, pauta-se especialmen-
te a brevidade da experiência e a importância de maior articulação com os 
serviços de saúde existentes no município, algo que, a longo prazo, poderia 
ser inserido nos fluxos de atendimento em saúde. Além disso, pontua-se a 
necessidade de maior divulgação do teleatendimento no que diz respeito ao 
eixo saúde mental. 

Assim, destaca-se o quanto o teleatendimento em saúde é uma estra-
tégia viável e de baixo custo, logo, acessível às administrações públicas, que 
pode proporcionar um cuidado eficaz às populações quando apropriada-
mente divulgado. Na situação apresentada, de uma pandemia que requer o 
distanciamento social como principal forma de controle, isto se torna ain-
da mais visível. Cabe refletir sobre o quanto espaços como este podem se 
tornar habituais ainda que em um momento em que o isolamento não este-
ja em vigor, oferecendo suporte em saúde àqueles que têm dificuldades de 
acesso ao território pelas mais variadas razões ou, até mesmo, àqueles com 
sintomatologias leves ou dúvidas corriqueiras, evitando o abarrotamento 
dos serviços de saúde. 
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Destarte, o lugar da saúde mental diante da pandemia é notório e de 
suma importância para manutenção da saúde integral das pessoas. A Psi-
cologia também, enquanto fazer específico, possui uma potencialidade gi-
gantesca ao oferecer suporte psicológico remoto àqueles que estão enfren-
tando sintomas que emergiram com as angústias que o cenário impõe, ne-
cessitando-se de maior estudos nessa área para possíveis reflexões quanto a 
limitações ou melhorias no fluxo de atendimento. 

Atualmente, a central mantém seu funcionamento, porém a requisi-
ção de profissionais na fronte fez com que alguns dos eixos fossem desman-
telados, em especial o eixo da saúde mental. Pauta-se, porém, a efetividade 
percebida em pouco tempo de trabalho e se reflete sobre como poderia ter 
seguido e se ampliado. Por fim, coloca-se a essencialidade das pesquisas so-
bre a inserção de espaços de teleatendimento em saúde enquanto uma es-
tratégia potente de cuidado em saúde mental. 
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1.	 INTRODUÇÃO

A pandemia da Covid-19 fez com que o mundo vivesse meses de dis-
tanciamento e isolamento social. Um vírus invisível modificou toda a for-
ma de viver e se relacionar. Os escritórios e escolas foram transferidos pa-
ra dentro das casas, colocando em intensa interação e integração trabalho, 
estudo e família. Conciliar tudo isso tornou-se um verdadeiro exercício de 
malabarismo. Além disso, coube a cada um de nós vivenciar momentos de 
introspecção muito maiores e intensos. 

Segundo Ornell et al. (2020), durante uma pandemia é de se esperar 
que os profissionais de saúde, cientistas, gestores e população em geral se 
concentrem mais nos aspectos patogênicos e de risco biológico, buscando 
medidas para conter e curar a doença. As questões emocionais e as conse-
quências secundárias para a saúde mental permanecem em segundo plano 
e subestimadas. Os autores pontuam o medo, insegurança e sentimentos de 
raiva e indignação como principais reações emocionais apresentadas como 
queixas durante a pandemia da Covid-19. Para eles, a necessidade de viver 
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em isolamento social intensifica esses sentimentos, além da sensação fre-
quente e intensa de solidão. 

Para autores que têm estudado as reações emocionais ante a pande-
mia (LELES, 2020; POLAKIEWICZ, 2020; ORNEL, et al., 2020) é notável 
que à medida que as relações sociais externas reduzem, a possibilidade de 
conexão e reconciliação com o Si mesmo aumenta. Os autores defendem 
que o tempo deixa de ser dedicado a olhar para fora, e passa para um mo-
vimento involuntário de olhar para dentro. A pandemia passa a ser vista e 
vivida como uma possibilidade para religar-se e conectar-se com um âmbi-
to que poderia estar perdido e carente de atenção, buscando alcançar maior 
autoconhecimento e desenvolvimento. 

Segundo Leles (2020), a vivência da crise da pandemia pode se divi-
dir em fases: em um primeiro momento, a negação da gravidade da situa-
ção. Como mecanismo básico de defesa, é a primeira reação que a maioria 
das pessoas apresenta ante a uma situação totalmente desconhecida, mas 
os fatos da realidade expostos a todo momento não permitem que a nega-
ção perdure por muito tempo. É a vez então do comportamento de revolta 
tomar lugar na vivência psíquica. Para a autora, a revolta é a primeira cons-
tatação de uma realidade imposta, e de suas consequências negativas de 
perdas, seguida por um momento de maior amadurecimento caracterizado 
por comportamentos de assimilação e enfrentamento da nova realidade. 

Leles (2020) pontua que, quando a revolta perde sua utilidade, o in-
divíduo vivencia de forma mais consciente os fatos da nova realidade e dá 
início a manifestações da sua tristeza e angústia pelas perdas já sofridas e 
pelas que ainda estão em possibilidade de acontecerem e adentra a um mo-
mento de maior introspecção. É uma fase não apenas esperada, mas tam-
bém necessária, e conclui que os sobreviventes emocionais da pandemia 
são os que passam pela situação e conseguem, além de se adaptar posi-
tivamente a uma nova realidade, ressignificar a experiência e retirar dela 
aprendizados. 

A Psicologia Analítica de Carl Gustav Jung apresenta um aporte te-
órico que nos permite fazer uma reflexão acerca da vivência da pandemia 



Claudia Regina de Freitas | Thaís Cristina Arcas de Felippe

A PANDEMIA E A NOVA REALIDADE: É TEMPO DE OLHAR PARA DENTRO

142

tanto individual como coletiva. Partindo do conceito de Individuação pro-
posto por Jung, e perpassando a Jornada do Herói descrita por Campbell, 
este texto vem propor uma análise dessa experiência do momento da pan-
demia da Covid-19 como possibilidade de conexão com o Si mesmo e a res-
significação das vivências. A pandemia da Covid-19 e o isolamento social 
que a acompanha podem ser então considerados como um fator desenca-
deante ou acelerador do processo de Individuação que será analisado nes-
te capítulo.

2.	 O PROCESSO DE INDIVIDUAÇÃO NO CONTEXTO DA 
PANDEMIA

Durante a pandemia perguntas, análises e proposições têm sido di-
rigidas para as práticas culturais e os cuidados com a saúde, inclusive com 
a saúde mental, sobre o ensinar e aprender a viver dentro dessa nova rea-
lidade (ENUMO; LINHARES, 2020). A prática do isolamento social gera 
como consequência uma rápida e brusca mudança no estilo de vida e uma 
necessidade imediata de adaptação ao novo contexto. O isolamento social, 
ao reduzir o contato com o mundo externo, proporciona um movimento 
de introspecção maior. A quarentena pode então ser vivenciada como solo 
fértil para o desenrolar do processo de Individuação. 

Segundo Jung (2009) há um momento na vida em que o indivíduo 
percebe que é algo mais do que o seu corpo, mais do que tudo que o rodeia, 
e mais do que aquilo que tem, é nesse momento que deixa de olhar para 
fora para fazer sua jornada interior, necessária para se conhecer, se tornar 
consciente de quem realmente é e do que realmente quer. 

Para Roth (2011) esse processo de amadurecimento psíquico trans-
corre de forma natural, espontânea e autônoma, e para Von Franz (2008) 
existe em cada um uma tendência reguladora e direcional oculta, responsá-
vel por gerar um processo de crescimento psíquico. Processo esse denomi-
nado na Psicologia Analítica como processo de Individuação. 
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A Individuação é, de acordo com Jung (2008), o tornar-se um sujei-
to único, à medida em que se compreende por “individualidade” a singula-
ridade mais íntima. Roth (2011) afirma que a Individuação deve ser com-
preendida como uma tarefa da vida toda, que tem sua força repousada no 
inconsciente coletivo que alimenta o desenvolvimento e que atua desde o 
nascimento. Para Jung (2008) o estímulo para a Individuação acontecer po-
de vir tanto do próprio inconsciente do indivíduo, como do ambiente so-
cial ou de algum fator externo, que pode iniciar ou acelerar este processo. 

É através do processo de Individuação que o indivíduo encontra sen-
tido e significado para a vida, ou por muitas vezes ressignifica os sentidos 
já estabelecidos. Segundo Jung (2008) a Individuação também promove a 
consciência de coletividade humana, processo que também pode ser obser-
vado no contexto atual, como ilustra Jost (2020), em tempos de crise como 
uma pandemia, a dor e o sofrimento coletivo despertam sentimentos mais 
humanitários nas pessoas. Esse despertar pode ser manifestado externa-
mente, em comportamentos solidários ou pode se manifestar em uma mu-
dança mais interna, através de uma nova perspectiva de mundo e de maior 
valorização e ressignificação das questões e relações cotidianas. 

Jost (2020) ainda metaforiza que a pandemia é um movimento de 
xeque-mate da vida. Segundo a autora, a percepção de que todos estão em 
uma mesma situação desperta o sentimento de pertencer a um mesmo co-
letivo e pode fazer emergir dentro do ser humano uma necessidade e busca 
maior de união uns com os outros. A autora afirma que a solidariedade é 
um movimento que traz e dá sentido à vida. Quando em um momento de 
tristeza e angústia, o indivíduo descobre em si a capacidade de ajudar o ou-
tro, em vez de se aprofundar em sentimentos de solidão, ele descobre den-
tro de si a capacidade de dar uma resposta ao chamado da vida. 

Outros fatores e características ainda fazem parte do processo de In-
dividuação, que segue uma ordem. O sentido e o objetivo do processo são 
a realização da personalidade originária, portanto, como primeiro passo, o 
indivíduo deve se desnudar de sua Persona. O conceito refere-se à imagem 
que cada indivíduo toma e usa para suas relações externas e sociais. Mes-
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mo que a Persona tenha importante função protetora, e como afirma Sharp 
(1991), as sociedades civilizadas dependem das interações entre as pessoas 
feitas através da Persona; ela também é uma máscara que esconde o verda-
deiro Eu e o Inconsciente, que são pontos principais a serem desenvolvidos 
e integrados ao consciente dentro da Individuação. 

É possível compreender que há uma necessidade veemente de desen-
volver essa Persona para que a interação com os outros não seja prejudica-
da, pois ela é um acordo entre o indivíduo e a sociedade sobre aquilo que 
o homem deveria parecer ser (SHARP, 1991), ou seja, é uma formação e 
compromisso com relação ao papel social que assume. Entretanto, em uma 
situação de isolamento, a necessidade de se manter a Persona ativa a todo 
o momento diminui. 

Segundo Polakiewicz (2020), para cada lugar que uma pessoa vive e 
frequenta, ela desenvolve uma persona – uma forma de se apresentar, e as 
diversas personas que são desenvolvidas ao longo da vida influenciam no 
conceito que se tem de si mesmo. Durante o período de isolamento as re-
lações com o mundo externo diminuem, as personas já não são utilizadas 
com tanta frequência e pode-se até mesmo sofrer uma perda de identidade 
durante este período e neste contexto. 

A energia antes gasta para inúmeras atividades cotidianas externas 
agora estaria direcionada para questionamentos internos. Ao se perceber 
que não é possível se identificar somente com papéis sociais e ocupações 
profissionais, o indivíduo encontra-se frente a frente com quem realmente 
é. O verdadeiro Eu fica mais evidente no cotidiano, fazendo com que o se-
gundo passo da individuação seja mais presente. O segundo passo refere-se 
ao confronto com a sombra.

Segundo Jung (1983 apud ROTH, 2011) a sombra é a parte inferior 
da personalidade e que, devido a sua incompatibilidade com a forma cons-
ciente de vida, não condiz com as expectativas sociais impostas ao indiví-
duo. Assim, todas as suas características classificadas como negativas e não 
adaptadas ao meio social não são vividas e ficam aglomeradas em uma per-
sonalidade parcial, autônoma, com tendências no inconsciente. 
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Para Kast (2019), nossas pessoas gostam de se apresentar socialmen-
te um pouco mais belas do que realmente são. Os aspectos que não são 
mostrados e que não querem perceber e reconhecer como pertencentes a 
si mesmos – pois não correspondem ao seu ideal de ser, são chamados de 
conteúdos de sombra. Quando se é flagrado em um comportamento som-
brio ou há conscientização desse conteúdo, tende-se ao constrangimento e 
à vergonha. A sombra é algo que incomoda muito e em geral se rejeita qual-
quer conteúdo que seja sombrio, projetando nos semelhantes aquilo que se 
nega. Se não há em quem projetar a sombra, cabe ao indivíduo lidar com 
estes seus conteúdos indesejados (KAST, 2019). 

No contexto da pandemia os relacionamentos sociais foram redu-
zidos e modificados. Não há mais tanto contato diário com o outro, ou ao 
menos reduziram-se o número de pessoas com quem se mantém relaciona-
mentos diariamente. As fontes para projeção de sombra foram reduzidas, 
intensificando assim o contato direto com os conteúdos de sombra, e olhar 
para si mesmo e se deparar com seus conteúdos indesejados sobre si mes-
mo não é tarefa fácil. 

Segundo Kast (2019), este contato inicial com a sombra é estranho, 
desencadeia medo ao mesmo tempo que fascina. O medo desencadeado 
pode justificar o comportamento de pessoas que não conseguem cumprir 
o isolamento social: é muito difícil e desconfortável ficar sozinho consigo 
mesmo, tendo que lidar com inúmeros desafios e encarar os próprios con-
teúdos, os medos e monstros que por tanto tempo se luta ao máximo para 
esconder e fingir que não existem. 

Este contato pode ser de uma carga emocional muito intensa para 
alguns, que criam caminhos alternativos para adiar mais uma vez este en-
contro. Leles (2020) afirma que é natural, no contexto da pandemia, que se 
evidenciem comportamentos defensivos de negação e fuga. Segundo a au-
tora, trata-se de um comportamento inconsciente que surge da necessidade 
de manter distanciamento emocional de algo tão ameaçador. 

O momento da pandemia então pode ser interpretado como de ca-
ráter coletivo, mas cada indivíduo vivencia essa experiência à sua maneira.  
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O contexto do isolamento social pode ser visto como um chamado para en-
carar os conteúdos não tão bem queridos, aquilo que se prefere e se escolhe 
renegar como parte de si. Polakiewicz (2020) defende que o período é de 
profunda reflexão. É um momento em que devemos olhar para dentro, re-
fletir e ressignificar relações e valores. 

Este chamado pode ser coletivo, mas apenas alguns escolhem acei-
tá-lo e mergulhar nesta descoberta. Leles (2020) pontua que enfrentar uma 
pandemia não depende apenas de adaptação no estilo de vida. Vai além, 
exige uma adaptação subjetiva no modo mais profundo de enxergar a exis-
tência no mundo. 

Segundo Jung (2009), é preciso que o Ego queira e se sinta motivado 
a empreender este processo, cuja tendência muitas vezes é no sentido con-
trário, visto que normalmente é um processo doloroso. Tão doloroso que 
apenas algumas pessoas têm a coragem de iniciar essa jornada, chamamo-
-las de heroínas.

3.	 ENFRENTANDO A PANDEMIA: A JORNADA DO HERÓI

O momento vivenciado globalmente é delicado e único, um verda-
deiro marco na história da humanidade e na história individual de cada ser 
humano. Diferentemente de outras épocas em que a sociedade mundial 
foi assolada por doenças mortais num contexto de poucos recursos, hoje a 
pandemia da Covid-19 é vivida em meio a tecnologias de ponta e recursos 
relativamente abundantes; um contexto de sociedade moderna e conectada 
de todas as formas possíveis, ao mesmo tempo em que muitas pessoas vi-
vem uma desconexão com seu mundo interno. Assim, esse momento sin-
gular torna-se repleto de possibilidades de reflexão e crescimento. 

Gomes e Andrade (2009) afirmam que situações adversas e extremas 
como as situações de guerra, conflitos e competições são propícias para a 
realização de feitos históricos e inspiram atos heroicos. Os autores assina-
lam que essa inspiração heroica surge muitas vezes da problemática impos-
ta pelo ambiente ou por uma situação adversa, cuja solução exige um esfor-
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ço extraordinário, o que vai diretamente ao encontro da realidade atual em 
que cada indivíduo encontra-se em seu mundo interno elaborando a expe-
riência de vida imposta pela chegada de um vírus desconhecido e uma do-
ença que pode ser mortal, além de todas as questões periféricas que se colo-
caram como desafiadoras diante de tantas mudanças para o enfrentamento 
da pandemia e a adaptação ao dito “novo normal”.

Partindo do conceito de Herói exposto por Campbell (1949) como 
aquele que assume a tarefa de retirar-se da cena mundana e iniciar sua jor-
nada por regiões da psique onde residem as dificuldades, possibilitando 
torná-las claras, combater os demônios infantis de sua cultura e adquirir a 
experiência e assimilação destes conteúdos, propõe-se um olhar para o mo-
mento de isolamento e distanciamento social como a possibilidade de iní-
cio da Jornada do Herói, ou seja, um momento propício para se distanciar 
do mundo externo com todas as suas exigências imediatas percorrendo um 
caminho de autoconhecimento e crescimento interno. 

Campbell (2005 apud CHIARELLO, 2018), em seus estudos, desen-
volveu uma teoria com base em todos os mitos que descreviam a aventu-
ra de um herói, concluindo que a partir de um mito inicial todos os de-
mais percorreram o mesmo caminho, denominando o arquétipo do herói, 
portanto, de Monomito, e propõe sua divisão em três etapas: a partida (ou 
separação), a iniciação e o retorno. Delas surgem subdivisões nas quais é 
possível descrever todas as histórias que perpassam a jornada de um herói. 
São elas: o chamado da aventura, a recusa do chamado, o auxílio sobrena-
tural, a passagem pelo primeiro limiar, o ventre da baleia, o caminho de 
provas, o encontro com a deusa, a mulher como tentação, a sintonia com 
o pai, a apoteose ou a última benção, a recusa do retorno, a fuga mágica, 
o resgate com auxílio externo, a passagem pelo limiar do retorno, senhor 
dos dois mundos e liberdade para viver (CAMPBELL, 2005 apud CHIA-
RELLO, 2018).

Pode-se entender então a vivência inicial do distanciamento social, o 
afastamento dos ambientes de trabalho e escolares e a ruptura das relações 
diárias estabelecidas nesses espaços como a primeira etapa, a Partida. Esta 
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etapa de separação do herói do mundo externo pode ser comparada ao que 
Woodman (1999) coloca como a etapa da crisálida, assim como ocorre na 
metamorfose da lagarta à borboleta, precisando de uma fase em que fique 
reclusa, sem interferências externas.

Segundo a autora, a crisálida é essencial se o objetivo é o autoconhe-
cimento, o encontro consigo mesmo, ainda que esta fase de recuo introver-
tido não seja bem vista pela sociedade. A autora afirma que esse é um mo-
vimento de metamorfose para que o indivíduo se torne capaz de se colocar 
no mundo de forma autêntica. Num momento de isolamento e distancia-
mento imposto por causas externas, todos, de algum modo, são impelidos 
a se retirar da cena social e fazer uma incursão ao mundo interior, tal como 
o herói em sua jornada. Segundo Campbell (1949) aceitar o chamado para 
a jornada heroica trata-se da passagem para o renascimento, simbolizada 
pelo útero ou pelo “ventre da baleia”.

Em seguida, a experiência da vida cotidiana em isolamento, a reali-
dade da vida privada que fica em destaque no ambiente interno das casas 
de cada um, que representa o mais íntimo e seguro ambiente que se pode 
ter, pode associar-se à segunda etapa, a Iniciação; etapa na qual se vivencia 
as diversas aventuras do herói nessa jornada, algo do desconhecido reple-
to de desafios. O período de isolamento e distanciamento social é fase de 
importância primordial para o estabelecimento de um herói. Podendo en-
tão o isolamento social imposto pela pandemia da Covid-19 ser visto como 
uma condição facilitadora para essa jornada heroica de autoconhecimen-
to. Aqueles que atendem ao chamado dão início a um período de profundo 
autoconhecimento e podem encontrar, durante a pandemia, uma significa-
ção e aprendizado maior a suas vidas, emergindo do período de isolamento 
muito mais fortalecidos. 

Já aqueles que por algum motivo decidem ignorar ou recusar o cha-
mado, permanecem no âmbito do desconhecimento do mundo interno. 
Woodman (1999) pontua que essas pessoas recusam assim o seu próprio 
crescimento. 
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E por fim, a etapa do Retorno, que poderá ser experimentada ao fi-
nal desse longo período de distanciamentos e rupturas inevitáveis e tam-
bém de enfrentamentos estimulantes e necessários, que trarão ao indiví-
duo o aprendizado e a bagagem acumulada ao longo da jornada e que lhe 
servirão como aporte para o seu processo de individuação. De acordo com 
Campbell (1949) a jornada do herói pode então ser definida como uma es-
pécie de morte para o mundo, onde o herói deixa de existir por um perío-
do, tempo este necessário para que ele volte de forma renascida, grande e 
com poder criador.

Nanni e Nehemy (2007) pontuam que todo ser humano é herói de 
sua jornada de autoconhecimento e evolução à completude. O Herói é 
uma figura arquetípica que reúne em si as qualidades necessárias para su-
perar os problemas, passar pelos obstáculos e se sacrificar; é uma figura 
que se configura conforme a sua época marcada por uma projeção ambí-
gua, representando, por um lado, a condição humana na sua complexida-
de psicológica, social e ética, e, por outro lado, transcende essa condição, 
representando acetas e virtudes (como fé, coragem e determinação) que o 
homem não consegue, mas que gostaria de atingir (GOMES; ANDRADE, 
2009).

Verifica-se então que a aventura do herói é o próprio processo de In-
dividuação, um processo de profundo autoconhecimento, no qual nos con-
frontamos com velhos medos e conteúdos que desconhecemos de nós pró-
prios. Assim, enfrentar o desconhecido do mundo interno para alcançar o 
conhecimento de si mesmo é fundamental para que se possa desenvolver 
um olhar diferenciado para o mundo externo. 

Young-Eisendrat e Dawson (2002) pontuam a respeito disso, que o 
reconhecimento do Si-mesmo muda o foco e faz uma mescla do público 
no privado, do coletivo no individual, daquilo que é universal naquilo que 
é pertencente a cada indivíduo, possibilitando que o mundo seja visto com 
interesse e gratidão, pois torna-se possível compreender que existem possi-
bilidades para descobrir e libertar a personalidade.
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4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de individuação, como contínuo na vida de todos, dire-
ciona à vivência da Jornada do Herói, como possibilidade de enfrentamen-
to das experiências e, especialmente nesse momento de distanciamento so-
cial, como possibilidade de amadurecimento e crescimento a partir da jor-
nada da vivência particular de cada um diante da situação inesperada e sem 
precedentes que vivemos. E para além disso, proporciona uma possibilida-
de de ressignificação da experiência coletiva visto que a situação da pande-
mia é um problema de saúde pública mundial.

O “Chamado à aventura” parece se colocar para todos de forma bas-
tante intensa, já que a pandemia se impõe como uma condição de reestru-
turação em todas as esferas da vida cotidiana, perpassando os limites do 
público e do privado, do coletivo e do individual, construindo uma trama 
de experiências e desconstruções. As transformações ocasionadas pela situ-
ação tendem a provocar alterações nas estruturas de trabalho, nos formatos 
educacionais e nas relações interpessoais de toda ordem num tempo pro-
longado e não apenas enquanto se busca a cura ou o controle para a Co-
vid-19; o que traz a necessidade iminente de que cada um faça um processo 
de ressignificação de seu mundo interno e consequentemente de seu mun-
do externo para atravessar esse momento de crise.

A intensa vivência de tantas transformações, sejam elas no âmbito do 
espaço físico (já que nossos lares se tornaram escritórios e escolas); ou psí-
quicas (visto que enfrentamos uma enorme demanda de reorganização in-
terna para conseguir lidar com as exigências desse mundo em crise), trou-
xeram consigo um misto de angústia, inquietação e esperança que impul-
sionam o indivíduo a uma busca por respostas e acolhimento, e é nesse mo-
mento que o processo de individuação ganha força e tende a se expandir.

O embate quase obrigatório com a Sombra que negamos cotidiana-
mente torna-se presença mais vívida, e muitos aspectos da Persona, que 
outrora era tão valorizada, torna-se cada dia mais dispensável, porque o 
distanciamento social não nos impõe a necessidade de sustentar papéis de 
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modo tão rígido; o fato de estarmos em nossos lares, ambientes seguros e 
de nosso inteiro domínio, nos permite relaxar e aderir certo grau de auto-
nomia mais verdadeiro. Nesse contexto, a caminhada rumo ao autoconhe-
cimento e a possibilidade de ingressar nesse vasto mundo desconhecido 
que é o Si mesmo torna-se real e possível.

A pandemia da Covid-19, vivenciada mundialmente como uma cri-
se de saúde pública, econômica, política e social, pode ser vivenciada no 
âmbito pessoal como uma oportunidade de descobrimento, crescimento e 
amadurecimento. Vivenciar um período de um cotidiano sombrio, imerso 
em conteúdos internos desconhecidos e nada ou quase nada explorados, 
pode ser de grande valia para que, quando a normalidade se restabelecer, o 
retorno ao mundo externo seja feito de forma mais íntegra e completa. O 
coletivo está chamando para esta jornada, quem vai atender ao chamado? 
A experiência se coloca a cada um.
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Washington Allysson Dantas Silva1

1.	 INTRODUÇÃO

Nos últimos dias de dezembro de 2019 o mundo recebia a notícia 
da emergência de um novo vírus que estava causando um surto de pneu-
monias atípicas. Tratava-se do SARS-CoV-2, popularmente conhecido co-
mo novo coronavírus, comumente desenvolvido em espécies animais como 
morcegos e cobras (CASCELLA et al., 2020). O primeiro caso foi notificado 
na China, precisamente na cidade de Wuhan – local que futuramente se-
ria apontado como o primeiro epicentro do problema. Dada a rápida pro-
liferação do vírus em contexto mundial, em março de 2020 a Organização 
Mundial da Saúde anunciava a pandemia da Covid-19 (Coronavirus Dise-
ase – em português: doença do coronavírus), demarcando o início de uma 
rápida e necessária mudança nos costumes sociais e sanitários das pessoas 
ao redor do mundo.

Com o anúncio da pandemia, diferentes medidas de contenção de 
novos casos foram priorizadas pelos governantes. Desde o isolamento so-
cial vertical ao horizontal, era evidente a necessidade de cuidados com a hi-
giene pessoal e o distanciamento entre as pessoas, principalmente daquelas 
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consideradas como pertencentes a grupos de riscos (por exemplo, idosos, 
diabéticos, hipertensos, portadores de doenças crônicas, gestantes). 

No Brasil, mesmo diante da crise política vivenciada no Ministério 
da Saúde, dada a fragilidade dos programas construídos para o combate do 
problema e a dificuldade de manutenção de ministros na pasta, a popula-
ção, no início dos casos, tentou assumir o isolamento horizontal (distancia-
mento social entre todas as pessoas, independentemente de se fazer parte 
de grupo de risco ou não) como principal medida de contenção (WERNE-
CK; CARVALHO, 2020). 

Todavia, como é sabido que o que faz do Brasil um sistema políti-
co é a tensão ideológica firmada entre os ideais econômicos e de seguri-
dade social, a discussão sobre o tema, seja no âmbito estatal ou familiar, 
pautava-se sob duas perspectivas: a defesa da saúde versus a necessidade 
de manutenção da renda. Essa dicotomia acompanhou todo o período de 
ascensão do vírus no contexto nacional, favorecendo a falta de criação de 
estratégias pautáveis para o declínio do número de casos e de mortes em 
decorrência da Covid-19, reverberando diretamente nos marcadores de 
saúde mental da população.

Acerca desse último aspecto, estudos internacionais realizados no 
início da pandemia demonstravam como a Covid-19 poderia ser prejudi-
cial à saúde mental das pessoas, levando ao aumento do sofrimento psico-
lógico devido ao medo da contaminação, o estresse pela rotina e o acompa-
nhamento do número de casos e a ansiedade decorrente do panorama es-
trutural vivenciado diante de todas essas questões (HUANG; ZHAO, 2020). 
Entretanto, ainda não está claro como essa problemática está repercutindo 
nos níveis de ansiedade da população brasileira. Isto é, ainda não se sabe 
como, de fato, o tema da Covid-19 no Brasil tem influenciado no aumento 
(ou diminuição) da ansiedade das pessoas. É sobre esse problema de pes-
quisa que o presente capítulo se estrutura.

Do ponto de vista conceitual, a ansiedade pode ser definida como 
“um sentimento vago e desagradável de medo, apreensão, caracterizado 
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por tensão ou desconforto derivado de antecipação de perigo, de algo des-
conhecido ou estranho” (CASTILLO et al., 2000). É também compreendida 
como uma preocupação excessiva sobre várias atividades ou eventos, cujo 
quadro pode ser flutuante ou crônico (caracterizado pelo Transtorno de 
Ansiedade Generalizado) - (APA, 2013). 

A ansiedade, quando persistente, pode ser um fator limitante para 
a vida dos indivíduos, colocando-se como um entrave para o desenvolvi-
mento e a manutenção de habilidades, bem como da qualidade de vida in-
dividual. Pouco se sabe, ainda, como esse construto pode interagir com si-
tuações de crise, mais especificamente, como a ansiedade se manifesta na 
população geral em tempos pandêmicos. 

Todavia, algumas pesquisas têm sido feitas nessa direção. Na revisão 
conduzida por Mucci et al. (2016), foi verificado que em situações de crise 
econômica as pessoas encontram-se sob a vulnerabilidade de estressores, 
acarretando o aumento dos níveis de ansiedade e da sintomatologia de-
pressiva. De modo semelhante, durante a última epidemia do vírus Ebola, 
entre 2014-2016, Jalloh et al. (2018) observaram que a percepção ao risco 
de infecção pelo vírus tendia a levar as pessoas a se sentirem mais ansiosas 
diante do tema, de modo que 48% dos participantes do estudo (N=3.564) 
apresentaram prevalência de sintomas ansiogênicos. 

Diante disso, por a pandemia da Covid-19 se tratar de uma crise 
que apresenta nuances sociais e sanitárias, argumenta-se sobre a possibi-
lidade de os resultados deste estudo refletirem o que vem sido discutido 
na literatura sobre outras epidemias em contextos internacionais, isto é, 
o aumento dos níveis de ansiedade da população ante a problemática em 
questão.

Desse modo, este estudo justifica-se como uma tentativa de fornecer 
evidências empíricas sobre um tema emergente, relevante (social e teorica-
mente), em um período atípico e multifacetado como o da atual pandemia 
da Covid-19. Assim, é objetivo deste capítulo analisar os níveis de ansieda-
de de uma amostra de participantes adultos da população geral brasileira 
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através da mensuração realizada por um instrumento psicométrico elabo-
rado para avaliar exclusivamente as características que revestem o domínio 
da ansiedade ante a Covid-19. 

2.	 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

2.1	 Procedimentos de coleta de dados

A amostra foi por conveniência (não probabilística), não sendo 
empregado nenhum mecanismo de estratificação ou amostragem. Assim, 
participaram 832 pessoas oriundas da população geral brasileira, de fai-
xa etária entre 18 e 65 anos (Midade = 28,69; DP = 8,94), sendo 621 mu-
lheres (74,6%) e 208 homens (25%), a grande maioria solteiros (72,5%) 
e casados (13,9%), autodeclarados heterossexuais (72,8%) e bissexuais 
(12,9%).

Para acessar as informações dos participantes foi organizado um for-
mulário online composto por dois instrumentos, sendo:

a)	 Questionário sociodemográfico: trata-se de um conjunto de itens 
acerca das características individuais dos sujeitos, como idade, 
sexo, estado civil e orientação. Esse foi o primeiro instrumento 
respondido pelos participantes do estudo.

b)	Escala de ansiedade associada à Covid-19 (CASE): para se po-
der avaliar os níveis de ansiedade ante a Covid-19, era necessário 
um instrumento válido e fidedigno construído com base neste 
fenômeno. No Brasil, não havia nenhuma escala ou teste psico-
lógico sobre ansiedade desenvolvido para esse fim, sendo possí-
vel encontrar ferramentas como a versão reduzida da EADS-21 – 
Escala de Estresse, Ansiedade e Depressão (VIGNOLA; TUCCI, 
2014) e da HADS – Escala Hospitalar de Ansiedade e Depressão 
(BOTEGA et al., 1998), o que motivou um conjunto de pesquisa-
dores a elaborarem uma ferramenta que pudesse abarcar a atual 
situação em seus itens. A referida ferramenta trata-se da CASE, 
atualmente submetida para publicação em um periódico. Para es-
te estudo, o acesso aos itens foi permitido pelos autores do instru-
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mento. A medida é, pois, composta por sete itens, avaliados nu-
ma escala do tipo Likert de 4 pontos, variando de 0 (não se aplica 
a mim) a 3 (se aplica muito a mim). Desse modo, o instrumento 
avalia como as pessoas se sentiram sobre a Covid-19 nos tempos 
que antecederam a resposta ao instrumento, sendo exemplo de 
itens. A escala foi validada no decorrer de três estudos, sendo ob-
servadas excelentes características psicométricas. Nesta pesquisa, 
o instrumento apresentou uma estrutura unifatorial (eingenvalue 
= 4,31, explicando 61,6% da variância), com bons índices de con-
sistência interna (Alfa de Cronbach = 0,89 e Ômega de McDo-
nald = 0,89).

2.2	 Procedimentos éticos

Como se trata de um estudo empírico realizado com seres humanos, 
foram consultadas as Resoluções n. 466/2012 e 510/2016 do Conselho Na-
cional de Saúde (BRASIL, 2012, 2016). De acordo com as normativas, antes 
de se iniciar a coleta de dados, era preciso submeter o projeto de pesquisa 
do estudo, elencando todos os passos e objetivos, para apreciação por um 
Comitê de Ética em Pesquisa. Desta feita, o presente estudo foi submetido 
à Plataforma Brasil e recebeu aprovação para a execução pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa do Centro de Ciências da Saúde da Universidade Fede-
ral da Paraíba, sob o Certificado de Apresentação para Apreciação Ética n. 
32062620.9.0000.5188. 

No momento da coleta de dados, foi informado aos participantes os 
objetivos da pesquisa, o caráter voluntário e anônimo da participação, bem 
como a garantia do sigilo das informações. Além disso, foi solicitada a as-
sinatura digital do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 
disposto no formulário online, de modo que somente aqueles que assen-
tiam em participar do estudo podiam ter acesso ao questionário geral. Por 
fim, era disponibilizado o contato do pesquisador, para os casos de dúvidas, 
sugestões ou críticas.

Só foram consideradas no estudo as respostas dos participantes 
maiores de 18 anos de idade e que concordaram em assinar o TCLE. Dada 
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a condição de calamidade na saúde pública do país no momento em que 
o estudo foi iniciado, a coleta de dados ocorreu nos meses de abril e maio 
de 2020, de forma exclusivamente online. Os participantes eram convi-
dados através de publicações em redes sociais, como Instagram, grupos 
do Facebook e de WhatsApp, nas quais constavam as informações sobre 
o estudo e um link de acesso ao questionário, organizado na platafor-
ma Google Forms. A participação dos sujeitos no estudo durou cerca de  
10 minutos.

2.3	 Procedimentos de análise de dados

Após a coleta, os dados foram tabulados em uma planilha do Micro-
soft Excel, sendo cada variável organizada por coluna (os sujeitos, conse-
quentemente, correspondiam a cada uma das linhas na base). Após a tabu-
lação, esses dados foram importados para o software IBM SPSS (Statistical 
Package for the Social Sciences), versão 24.0, no qual foram feitas as análi-
ses. As análises, basicamente, corresponderam à estatística descritiva, sen-
do calculadas as frequências, médias e desvio-padrão das respostas. Não 
houve missings no conjunto dos dados.

3.	 RESULTADOS

O primeiro passo da análise dos resultados foi observar as caracterís-
ticas principais da amostra, sendo demonstradas na Tabela 1. Como se po-
de observar, os participantes do estudo eram relativamente jovens, estando 
a grande maioria situada na faixa etária entre 21 e 30 anos, sendo majorita-
riamente mulheres, solteiras e heterossexuais.
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Tabela 1. Características sociodemográficas da amostra (N = 832).

Variáveis Categorias
Quantidade

f 100%

Sexo
Feminino 621 74,6%
Masculino 208 25,0

Preferiu não dizer 3 0,4

Faixa etária

18 a 20 anos 97 11,7
21 a 30 anos 487 58,5
31 a 40 anos 162 19,5
41 a 50 anos 49 5,9
51 a 60 anos 31 3,7

Acima de 60 anos 6 0,7

Estado Civil

Solteiro(a) 603 72,5
Casado(a) 116 13,9

Em união estável 78 9,4
Divorciado(a) 16 1,9

Viúvo(a) 6 0,7
Outro 13 1,6

Orientação Sexual

Heterossexual 606 72,8
Homossexual 106 12,7

Bissexual 107 12,9
Outra 13 1,6

Fonte: Elaborado pelo autor (2020).

Após a análise sociodemográfica, procedeu-se à análise dos níveis de 
ansiedade dos participantes, pertinentes ao problema de pesquisa deste ca-
pítulo. A Tabela 2 apresenta o grau de ansiedade associada pela amostra à 
Covid-19 em cada item da escala, bem como no fator geral. 
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Tabela 2. Escores médios de ansiedade associada à Covid-19

Itens M DP Skew Kurt
1.	 Me sinto mal ao pensar sobre a Covid-19 2,16 0,90 -0,8 -0,2
2.	 Sinto taquicardia quando leio sobre a  

Covid-19 0,84 0,95 0,8 -0,3

3.	 Me sinto ansioso(a) sobre a Covid-19 1,98 1,01 -0,5 -0,9
4.	 Me sinto inquieto ao ler notícias sobre a 

Covid-19 1,94 1,00 -0,5 -0,8

5.	 Tenho dificuldade para relaxar quando  
penso sobre a Covid-19 1,72 1,09 -0,2 -1,2

6.	 Sinto que posso entrar em pânico quando  
me informo sobre a Covid-19 1,09 1,09 0,5 -1,0

7.	 Tenho medo de ser infectado(a) pela  
Covid-19 2,24 0,94 -0,9 -0,1

M = Média dos participantes; DP = Desvio-Padrão; Skew = Skewness; Kurt = Kurtosis.
Fonte: Elaborado pelo autor (2020).

Como observado na tabela, a média de ansiedade dos participantes 
foi baixa apenas no item que configurava a manifestação orgânica do pro-
blema enquanto taquicardia (e.g., item 2 – Sinto taquicardia quando leio 
sobre a Covid-19). 

Nos demais itens da escala, levando em consideração que a pontu-
ação da medida podia variar entre 0 e 3, as médias foram consideravel-
mente elevadas, principalmente no item 1 (Me sinto mal ao pensar sobre 
a Covid-19), no item 3 (Me sinto ansioso(a) sobre a Covid-19) e no item 7  
(Tenho medo de ser infectado(a) pela Covid-19).

Finalmente, após ser observada a manifestação da ansiedade dos 
participantes ante a cada um dos itens sobre a Covid-19, foi verificada a 
média geral da amostra em relação à medida (Gráfico 1).
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Gráfico 1. Escore médio da ansiedade dos participantes (N = 832) ante a 
Covid-19

Fonte: Elaborado pelo autor (2020).

Como observado no gráfico, a maioria dos participantes pontuaram 
entre 2 e 3 na escala, resultando numa média geral de ansiedade associada 
à Covid-19 a nível de 1,70 (DP = 0,78).

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo foram verificados os níveis de ansiedade associada à 
Covid-19 de 832 pessoas da população geral brasileira. Para isso, foi uti-
lizada uma escala construída especificamente para avaliar os impactos da 
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Covid-19 sobre os níveis de ansiedade da população brasileira. Os resulta-
dos evidenciaram níveis elevados de ansiedade dos participantes tanto em 
relação à maioria dos itens, bem como acerca da média geral. Em uma es-
cala de 0 a 3 (sendo 3 a indicação de máxima ansiedade), mais de 60% dos 
participantes pontuaram entre 2 e 3.

Tais resultados precisam ser discutidos com base nos repertórios so-
cial e político que revestem a realidade do(a) brasileiro(a) nos últimos tem-
pos. É provável que a falta de perspectiva sobre o fim da epidemia do vírus no 
contexto brasileiro, bem como a fragilidade de medidas de contenção do nú-
mero de mortes, esteja influenciando nos índices de ansiedade da população. 
A exemplo, mesmo com as investidas do governo em tornar as informações 
oficiais obscuras, no final de junho os noticiários notificaram que mais de 
54 mil pessoas haviam falecido em decorrência da Covid-19 no Brasil (VA-
LENTE, 2020). Ao passo em que a política e a economia atravessam as ques-
tões sanitárias, levanta-se a hipótese alternativa de que esses fatores estejam 
na base das preocupações e do sofrimento das pessoas em relação ao tema.

Esses achados, porém, apresentam importantes contribuições para os 
estudos de ansiedade em tempos de crise, como a decorrente da pandemia 
da Covid-19. Até o presente momento pouco se sabe sobre como os fenô-
menos psicológicos podem se manifestar negativa ou positivamente em si-
tuações de isolamento social, vulnerabilidade à infecção e a iminência da 
mortalidade pessoal ou de um familiar causada por uma ameaça invisível. 
Desse modo, este estudo reveste-se de relevância científica por demonstrar, 
de modo empírico, que as pessoas no Brasil se encontram altamente ansio-
sas sobre a Covid-19, podendo ser um passo inicial para o fomento de novas 
estratégias políticas e sociais de manutenção da saúde mental da população.

Todavia, mesmo sendo apontadas algumas qualidades da pesquisa, 
é preciso lançar luz às limitações encontradas no decorrer da pesquisa. Ini-
cialmente, mesmo a amostra sendo oriunda da população geral, não é pos-
sível afirmar que ela é representativa, de fato, da população brasileira, ten-
do em vista que não foi utilizado nenhum mecanismo de estratificação per-
tinente para essa análise. Em seguida, não foi observada a relação entre a 
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medida com as variáveis sociodemográficas. Além disso, o estudo pautou 
apenas uma dimensão psicológica em seu escopo, a ansiedade. É provável 
que outras variáveis estejam associadas com este construto neste tempo tão 
atípico para as pessoas ao redor do mundo. Alguns estudos já têm demons-
trado que a pandemia da Covid-19 afeta os níveis de estresse e de depres-
são das pessoas (MAIA; DIAS, 2020), fato que leva aos comentários sobre 
os direcionamentos futuros.

Sabe-se e reconhece-se que este estudo é um passo inicial dentre 
aqueles que se voltam para a discussão acerca da saúde mental em tempos 
de Covid-19 no Brasil. A partir desta pesquisa, é esperado que em investi-
gações futuras sejam elencados modelos mais complexos de associação en-
tre variáveis, de modo que se possa prever o comportamento das pessoas 
diante de diferentes situações que circundam a problemática da Covid-19. 
Uma das possibilidades de estudo é observar, de modo preditivo, se as pes-
soas mais ansiosas são as que respeitam ou violam mais as medidas de en-
frentamento ao novo coronavírus do que a população geral (menos ansio-
sas), dado que os níveis elevados de ansiedade podem provocar pertur-
bações emocionais, mudanças repentinas do comportamento, bem como 
confusão dos pensamentos.

Por fim, é preciso finalizar esta escrita estimando dias melhores. Es-
pera-se que daqui a alguns anos, ao recuperar esta e outras leituras, as pes-
soas possam saber lidar com problemas tão peculiares como o da pandemia 
causada pela Covid-19, sem que comprometam a qualidade de sua saúde 
mental. Mesmo possuindo limitações, este estudo oferece uma denúncia à 
população local, ao Estado brasileiro e à História, evidenciando que mesmo 
diante da dicotomia entre saúde e economia, é preciso cuidar, sempre, dos 
pensamentos e das emoções individuais.
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1.	 INTRODUÇÃO

Há um inimigo invisível no ar. O vírus SARS-CoV-2 intensificou a 
ansiedade e incerteza sobre o futuro. O medo de morrer ou de perder um 
ente querido tem ativado sensações negativas subjacentes a diversos trans-
tornos de ansiedade (MENZIES et al., 2018). O sério risco de disseminação 
assintomática transformou a proximidade física entre os entes queridos em 
ameaça, o que contraria a propensão biológica da espécie humana e acarre-
ta prejuízos à saúde mental.

O presente capítulo tem como objetivo discutir o impacto da Co-
vid-19 sobre a ansiedade, indicando estratégias que podem auxiliar na re-
dução de danos emocionais e formas de desenvolver a resiliência. O refe-
rencial teórico do capítulo será pautado na Terapia Cognitivo-comporta-
mental (TCC), cuja prática é baseada em evidências e suas intervenções são 
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direcionadas aos fatores cognitivos, emocionais, comportamentais e inter-
pessoais dos indivíduos. Dentre as diferenças da TCC e as demais aborda-
gens psicológicas, destacam-se a avaliação minuciosa do sistema de crenças 
dos pacientes e dos resultados empíricos que podem apontar para a conti-
nuidade ou modificação das técnicas utilizadas no tratamento. 

Optou-se por utilizar o termo “distanciamento físico”, ao invés de 
“isolamento social”, pois se entende que ficar distante fisicamente não im-
plica necessariamente a ausência de interações sociais, uma vez que as co-
municações interpessoais podem ser mantidas virtualmente. Contudo, esse 
distanciamento físico entre as pessoas torna-se mais doloroso e altamente 
ansiogênico à medida que essa situação se prolonga, sem previsão clara de 
término, ocasionando um custo emocional. A interação online, além de não 
incluir o toque, diminui a leitura dos sinais gestuais e acontece com inter-
valos. Ao lado disso, os noticiários inundam os lares com um cenário de-
solador de números de casos crescentes e decréscimo de leitos, levando ao 
desamparo. O medo de se contaminar pelo vírus não dá tréguas, disparan-
do a sensação de incerteza e favorecendo o aumento da ansiedade (ROBI-
CHAUD; DUGAS, 2015). 

A ansiedade é uma reação emocional selecionada pela evolução com 
função adaptativa de favorecer a sobrevivência; é um mecanismo de defesa 
que busca eliminar o que parece ser uma ameaça (OLIVA, 2019). A ansieda-
de é deflagrada tanto por fatores internos (pensamentos e sensações físicas) 
quanto por fatores externos, e provoca sensações fisiológicas não prazerosas 
que aumentam a atenção e a vigilância do indivíduo. Quando essas reações 
são desencadeadas, a atenção da pessoa se volta para aquilo que considera 
ser o perigo, dando ensejo ao surgimento de comportamentos de lutar, fugir 
ou ficar paralisado (OLIVA, 2019; ROBICHAUD; DUGAS, 2015).

Embora em certos contextos sua ocorrência seja vantajosa e neces-
sária, a ativação prolongada dos mecanismos de ansiedade aumenta o risco 
de emergir algum transtorno (GILBERT, 2001; OLIVA, 2019). Em meio a 
uma pandemia é adaptativo apresentar comportamentos de segurança e de 
limpeza. No entanto, em proporção exagerada, contribuem para a piora ou 
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desencadeamento de quadros ansiosos, como o transtorno obsessivo-com-
pulsivo (TOC). 

Duas características são típicas dos indivíduos muito ansiosos: a) su-
bestimam os recursos que possuem para enfrentar uma dificuldade, per-
cebendo-se incapazes de suplantar os riscos presumidos e julgando insufi-
cientes as próprias capacidades; b) superestimam os problemas, avaliando-
-os como muito maiores do que de fato são. Esses dois fatores são os pilares 
da catastrofização, e esta, por sua vez, faz aumentar a ansiedade e o medo 
(CLARK; BECK, 2012b). 

Contudo, as pessoas ansiosas tendem a não considerar sua preo-
cupação como excessiva. Elas alegam que ao pensarem em cenários futu-
ros evitam surpresas desagradáveis. Neste momento em que se vive a pan-
demia, há quem relate medo intenso de contaminações, porque o foco de 
atenção é mantido em situações negativas que proliferam em sua imagina-
ção. Com isso, ainda que rotinas efetivas de assepsia sejam implementadas, 
seu sofrimento se mantém, pois essas pessoas não fazem uma avaliação ob-
jetiva da realidade.

Conviver com a incerteza sobre o que acontecerá no futuro e não ter 
controle sobre os acontecimentos são fonte de grande sofrimento para os 
ansiosos (FALCONE et al., 2016). Eles têm dificuldade de aceitar que o pro-
cesso da vida é incontrolável e apresentam preocupação patológica (BAR-
LOW, 1999). Pensamentos derrotistas, catastróficos ou negativistas alimen-
tam o ciclo da ansiedade e precisam, nos casos patológicos, ser substituídos 
por cognições mais realistas, baseadas em evidências, a fim de minimizar 
os danos e promover bem-estar. 

A Terapia Cognitivo-comportamental propõe técnicas que ajudam 
a confrontar distorções do pensamento ensinando o paciente a aceitar os 
acontecimentos, sem fugir deles (CLARK; BECK, 2012b). Uma vez que as 
ameaças vêm, em grande parte, de pistas internas, ou seja, dos pensamen-
tos conscientes, é por intermédio de reestruturações cognitivas que se bus-
cam respostas mais adaptativas ao contexto. Por mais difícil que seja a situ-
ação de uma pandemia e ocorra o aumento natural dos níveis de ansieda-
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de das pessoas, o que se deve fazer é buscar formas eficazes de lidar com o 
problema instaurado. 

2.	 ESTRATÉGIAS COGNITIVAS, AFETIVAS E 
COMPORTAMENTAIS PARA O MANEJO DA ANSIEDADE

Dentre as intervenções sanitárias para contenção da disseminação 
do SARS-CoV-2, o distanciamento físico tem sido recomendado ou obri-
gatório (FERGUSON et al., 2020). Todavia, essa medida restritiva suscita a 
ideia de privação de liberdade e impacta negativamente a saúde mental e a 
fonte de renda dos cidadãos. Todo esse contexto tende a promover intensa 
ansiedade, identificada em três planos: no fisiológico, onde são percebidas 
alterações gastrointestinais, taquicardia, prejuízo na qualidade do sono, au-
mento ou diminuição do apetite, entre outras; no cognitivo, no qual os in-
divíduos relatam a presença de pensamentos de preocupação e de inquie-
tação; no comportamental, em que são observadas condutas de procrasti-
nação, higienização excessiva, esquiva do que se considera perigoso, etc. 

Algumas das sensações fisiológicas da ansiedade - como taquicar-
dia, sudorese, falta de ar e tontura - podem aparecer de forma intensa e 
inesperada, como um surto abrupto de medo, os chamados ataques de pâ-
nico. Quando se tornam recorrentes, configuram o transtorno de pânico, 
com preocupações sobre morrer, perder o controle ou ter um infarto (APA, 
2014). 

A medida de distanciamento físico prolongado para conter o avan-
ço da Covid-19 gera consequências não pretendidas, como o desemprego 
crescente e uma crise econômica em escala mundial. Somam-se a isso a ve-
locidade de contágio e as informações sobre o número de contaminados 
intensificando os pensamentos negativos, catastróficos e a sensação de de-
samparo, acarretando danos à saúde física e mental. Têm sido cada vez mais 
frequentes relatos de dificuldades para manter o foco de concentração, dis-
túrbios do sono, alterações do apetite, hiperventilação, excesso de higie-
nização, angústia por ter que ficar em casa e medo constante de contágio. 
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Os profissionais de saúde, pela exposição inevitável, ficam bastante 
vulneráveis ao contágio. Muitos se afastam intencionalmente de seus la-
res para reduzir as chances de transmissão da doença a seus familiares, 
o que contribui para intensificar ainda mais os seus níveis de ansiedade 
(THE LANCET, 2020). Esse autossacrifício, que ora se impõe, diminui o 
apoio social, tão necessário nesse momento, e aumenta gastos com mora-
dias temporárias. Exposições a eventos traumáticos que surgem no am-
biente de trabalho, notadamente os ligados à pandemia, podem propiciar 
o desenvolvimento do Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT), 
caracterizado, sobretudo, pela presença de lembranças intrusivas, sonhos 
angustiantes e esforços em evitar recordações do trauma, entre outros 
(APA, 2014).

Alguns pacientes, no setting terapêutico, passaram a reportar piora 
de sintomas existentes de ansiedade e o surgimento de novos. A falta de ar, 
considerada um dos principais sintomas do SARS-CoV-2, também é um 
sintoma de ansiedade. Em meio à pandemia, o paciente pode interpretar 
equivocadamente uma dificuldade respiratória, atribuindo à contaminação 
pelo vírus, àquilo que acontece por razões psicológicas. Ao acreditar firme-
mente no pensamento “minha respiração está ofegante, então fui infecta-
do” a pessoa eleva sua ansiedade e provoca maior dificuldade respiratória 
(RANGÉ; BORBA, 2008), formando um círculo vicioso. O indivíduo que 
conhece as características da ansiedade e informa aos profissionais compe-
tentes que ele recorrentemente apresenta reações típicas desse quadro con-
tribui para um melhor encaminhamento do caso.

As cognições exercem papel crucial no modo pelo qual se enfrenta o 
problema. Aprender a fazer reestruturação cognitiva, definida como habi-
lidade de perceber uma situação a partir de novas perspectivas, é uma es-
tratégia-chave para manejo dos pensamentos, emoções e comportamentos 
ansiosos relacionados aos atuais cenários de instabilidade sanitária, econô-
mica e social. A Terapia Cognitivo-comportamental propõe técnicas que 
ajudam o indivíduo a confrontar distorções do pensamento, ensinando-o a 
aceitar os acontecimentos, sem fugir deles (CLARK; BECK, 2012b).
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Uma vez que as ameaças vêm, em grande parte, de pistas internas, 
ou seja, dos pensamentos conscientes, é por intermédio de reestruturações 
cognitivas que se buscam respostas mais adaptativas ao contexto. Foram es-
colhidas para serem apresentadas a seguir sete estratégias bem conhecidas, 
originadas em abordagens terapêuticas que compartilham os mesmos pres-
supostos teóricos da terapia cognitiva de Beck, e que se mostram úteis para 
diminuir a ansiedade e trazer bem-estar ao dia a dia.

2.1	 “Descatastrofização” do medo: olhando para ele à luz da razão

O pensamento catastrófico tem como característica o foco quase ex-
clusivo no pior desfecho possível, sendo a probabilidade de concretização 
do medo superestimada (CLARK; BECK, 2012a). Uma senhora de 80 anos 
poderia ter o seguinte pensamento em meio à pandemia do SARS-CoV-2: 
“eu com certeza serei infectada e irei morrer”. Nesse caso, uma estratégia 
indicada seria realizar uma avaliação da real ameaça representada por este 
pensamento (CLARK; BECK, 2012a). Afinal, qual é a probabilidade de que 
isso aconteça quando todos os cuidados estão sendo tomados? Quais são os 
riscos reais? Até onde se sabe, 27,3% das pessoas com mais de 80 anos que 
são infectadas precisam de hospitalização e a taxa de fatalidade para pesso-
as nessa faixa etária é de 9,3% (FERGUSON et al., 2020). Ao ficar em casa 
e restringir o contato com a família por telefone, respeitando o distancia-
mento físico e mantendo cuidados de higiene, terá diminutas chances de 
contrair a doença (FERGUSON et al., 2020; NCIRD, 2020). O trabalho te-
rapêutico sobre o pensamento é para torná-lo mais flexível, menos distor-
cido diante da realidade e menos catastrófico.

2.2	 Desfusão entre a experiência interna e a realidade

Essa distinção, bem como o termo, foi trazida originalmente pela 
Terapia de Aceitação e Compromisso de S. Hayes, e tem sido amplamente 
utilizada pela Terapia Cognitivo-comportamental. As experiências internas 
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(emoções e pensamentos) são frequentemente utilizadas como aquilo que 
define uma pessoa, o que os outros são e o que o mundo é. Essas experiên-
cias podem ser vivenciadas de forma tão integrada à existência de alguém 
que passam a ser percebidas como representações internas e fiéis ao mundo 
que existe externamente. 

A estratégia de desfusão propõe que as experiências internas não são 
um reflexo exato da realidade (ROEMER; ORSILLO, 2010). Experiências 
internas são, em sua grande maioria, transitórias, e não indicam verdades 
permanentes ou irrefutáveis: pensamentos são apenas pensamentos e emo-
ções são apenas emoções. Essa compreensão pode parecer simples, mas 
quando uma pessoa se encontra envolvida em uma situação-gatilho, po-
de ser difícil a tomada de perspectiva a partir de um estado de consciência 
mais objetivo e menos fusional. 

Uma pessoa, ao assistir a notícias sobre os óbitos causados pela Co-
vid-19 pode ficar ansiosa e concluir que não será capaz de lidar com os des-
fechos negativos da pandemia que certamente ocorrerão com as pessoas 
próximas. Lembrar que pensamentos e emoções são apenas interpretações 
e sensações, constitui etapa fundamental para acalmar a pessoa, permitin-
do que ela lide mais tranquilamente com experiências internas negativas 
relacionadas a esse contexto. 

2.3	 Aceitação da incerteza

A preocupação constante em relação à pandemia e seus possíveis 
desfechos têm também como característica a incerteza em relação ao futu-
ro. Clark e Beck (2012a) alertam que a necessidade de saber é problemática, 
já que é impossível prever o futuro. Pensamentos do tipo “e se” aumentam 
a ansiedade. Aceitar os riscos que envolvem as circunstâncias ajuda a per-
ceber a incerteza como natural e aumenta a tolerância ao desconforto gera-
do pela ansiedade e preocupação ante a situações adversas (ROBICHAUD; 
DUGAS, 2006). 
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O processo de aceitação pode ser trilhado por meio da exposição 
às incertezas da vida diária e ao desconforto gerado por elas, diminuindo 
com esse enfrentamento os níveis de preocupação (CLARK; BECK, 2012a; 
KOERNER; DUGAS, 2006). Deve-se ter presente que é diminuto o grau de 
controle que se tem sobre as consequências de uma conduta, e que é funda-
mental avaliar realisticamente a própria capacidade de lidar com um des-
fecho negativo. 

2.4	 Mindfulness

O termo mindfulness é compreendido como uma percepção não jul-
gadora das experiências intrínsecas e extrínsecas no momento presente e 
tem sido utilizado amplamente para redução de estresse, dor e ansiedade 
(ROEMER; ORSILLO, 2010). Essa percepção sustentada no momento pre-
sente pode ser praticada de diferentes formas. A mais comum é através da 
observação da própria respiração (ROEMER; ORSILLO, 2010) levando o 
foco de atenção para o ar que entra e sai dos pulmões. Observar a respi-
ração parece ser uma tarefa simples, mas é difícil manter a atenção plena 
nessa atividade, visto ser usual a mente produzir novos pensamentos e per-
der o foco. Quando isso acontece, deve-se redirecionar a percepção para a 
respiração, sem julgamento, quantas vezes forem necessárias. Não há meta, 
mindfulness é um processo. 

2.5	 Respiração e relaxamento

A observação da respiração, também, pode ser feita empregando téc-
nicas usadas nas Terapias Cognitivo-comportamentais. A respiração dia-
fragmática consiste na expansão abdominal durante a inspiração e na con-
tração abdominal durante a expiração, sendo ambas realizadas lentamen-
te (WILLHELM; ANDRETTA; UNGARETTI, 2015; ROEMER; ORSILLO, 
2010). Já o relaxamento muscular progressivo (JACOBSON, 1938) consis-
te em uma técnica de diminuição da tensão, por intermédio da ativação 
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de parte do sistema nervoso autônomo. Ela tem início com a contração de 
cada grupo muscular por aproximadamente 10 segundos. Em seguida, os 
músculos são relaxados. O foco de atenção sobre as sensações contrastantes 
é fundamental, e deve ser associado à respiração diafragmática.

2.6	 Adequação da (nova) rotina

As mudanças de hábitos e rotinas dos indivíduos e suas famílias, com 
eliminação de atividades ou sua modificação para a modalidade a distân-
cia, proporcionaram uma alteração na divisão de tempo. Alguns passaram 
a não ter compromissos diários, enquanto outros tiveram um aumento no 
volume de demandas laborais e domésticas. Tédio e exaustão são prejudi-
ciais ao bem-estar.

O cultivo de bons hábitos se torna necessário em tempos de pan-
demia. O uso excessivo de eletrônicos, a ausência de atividades físicas, a 
inversão do horário de descanso, entre outros hábitos, podem contribuir 
negativamente para a ansiedade e o estresse. A divisão de tempo entre res-
ponsabilidades, descanso e lazer pode ser facilitada através de um planeja-
mento flexível, que inclua uma lista de atividades necessárias para o cuida-
do com a saúde mental. 

2.7	 Cultivo da resiliência

A resiliência pode ser entendida como um processo dinâmico e in-
terativo que envolve mecanismos emocionais, cognitivos e socioculturais 
visando à adaptação positiva ou à superação de adversidades (LUTHAR et 
al., 2000). Ela impele o indivíduo a usar os recursos intrapsíquicos de que 
dispõe, proporcionando para si o desenvolvimento de uma vida sadia (PI-
NHO, 2016). Embora vivenciar uma pandemia seja algo novo para muitos, 
as pessoas constroem ao longo da vida repertórios internos decorrentes 
das múltiplas adversidades com as quais vão se deparando. Tais repertórios 
constituem-se em estratégias eficientes que podem ser recrutadas no en-
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frentamento das atuais dificuldades. Os aprendizados proporcionados por 
essa pandemia vão ensejando a ampliação desses recursos intrapsíquicos 
que poderão ser úteis em futuras vicissitudes. 

3.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pandemia da Covid-19 alterou consideravelmente o cotidiano de 
milhões de pessoas em diferentes países, desencadeando maior número de 
incertezas do que as já habituais. Muitos são os gatilhos que colaboram pa-
ra que a ansiedade dos indivíduos deixe de ser funcional e, em certas cir-
cunstâncias, passe a ter características clínicas, deflagrando casos de TOC, 
transtorno do pânico, transtorno do estresse pós-traumático, dentre ou-
tros. A rapidez de disseminação, os crescentes casos de óbitos, a necessida-
de do afastamento físico, as exigências de comportamentos de limpeza, o 
receio de demissões em massa, a indefinição sobre quando e como as ativi-
dades serão retomadas regularmente são fatores que tiveram e têm um cus-
to na vida das pessoas, desencadeando incertezas, medo de perder pessoas 
queridas, quadros de insônia, alterações de peso, uso excessivo de apare-
lhos tecnológicos, irritabilidade e sedentarismo. 

A finalidade deste capítulo foi apresentar ao leitor, em linhas gerais, 
um conjunto de técnicas psicológicas que permitem o manejo da ansieda-
de. Elas são usadas e ensinadas em settings terapêuticos, mas muitos desco-
nhecem que a aplicação adequada dessas ferramentas traz bons resultados 
em termos da qualidade de vida. É possível lidar com a ansiedade efetiva-
mente, e a psicologia baseada em evidências cumpre um importante papel 
nesse sentido (WILLHELM; ANDRETTA; UNGARETTI, 2015). 

A pandemia é um panorama novo e cada área de conhecimento bus-
ca contribuir nesse enfrentamento. As abordagens cognitivo-comporta-
mentais possuem diversas e eficientes técnicas utilizadas na diminuição do 
sofrimento dos indivíduos (FERGUSON et al., 2020). Algumas delas que 
foram aqui apresentadas são úteis para o manejo da ansiedade. A atenção 
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das pessoas volta-se, frequentemente, para os boletins de imprensa e as no-
tícias não têm sido alentadoras. Isso impacta negativamente na saúde física 
e mental, especialmente dos ansiosos, visto que estes focam preponderan-
temente no perigo (BROOKS et al., 2020). 

As adversidades trazidas pela pandemia (que além das perdas de vi-
da, inclui o fechamento do comércio, proibição de pessoas nas ruas, sus-
pensão de aulas, celebrações, etc.) precisam ser encaradas e tratadas realis-
ticamente. As ferramentas psicológicas orientam que após passar por um 
processo de aceitação daquilo que se mostra inevitável, é necessário inves-
tigar quais as crenças que cada indivíduo constrói sobre a atual situação. 
O trabalho dos psicólogos consiste em modificar as crenças disfuncionais, 
confrontá-las e substituí-las por outras mais funcionais. Ao psicólogo, en-
tão, cabe construir esperança em meio aos escombros que restaram de uma 
forma de vida, à qual todos estavam habituados, baseada na proximidade 
física, e que dava ensejo a interações com desconhecidos. 

No que tange à estrutura de trabalho dos profissionais e técnicos en-
volvidos na área de saúde, um aspecto negativo que se observa é que os sis-
temas de saúde foram postos à prova e, em geral, se mostraram insuficien-
tes para as demandas. Um aspecto positivo é que crescem gradativamente 
as discussões provenientes do campo da bioética, e elas têm considerado o 
papel da telemedicina e têm admitido pequenas modificações na modali-
dade de atendimento médico-paciente. 

Como será o mundo pós-pandemia ainda não se sabe, mas é possí-
vel antever um cenário de mudanças nas formas de trabalho e de lazer. Va-
le lembrar que a humanidade passou por outras crises infecciosas perigo-
sas e que o distanciamento físico causado pela Covid-19 também terá um 
fim. Nesse ínterim, o apoio social virtual e as ferramentas psicológicas fa-
cilitam a ressignificação das experiências. As reflexões e aprendizados ad-
quiridos nesse cenário possivelmente serão úteis em contextos futuros, e 
as dificuldades podem ser oportunidades para aumentar a resiliência dos 
indivíduos. 
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1.	 INTRODUÇÃO

Profundas transformações são impostas por situações diversas e ex-
perimentadas por todos em tempos de crises. A atual vivência mundial da 
pandemia da Covid-19 tem trazido à tona questões que permeiam a vida 
cotidiana em todas as suas esferas – públicas e privadas – fazendo emergir 
questões importantes nos âmbitos familiares, sociais e culturais.

Para além das questões de saúde relacionadas à doença em si que 
atinge diretamente os indivíduos e lhes causa sofrimento intenso, estão 
questões mais amplas que circunscrevem a totalidade da vida diária. As al-
terações no ambiente de trabalho, no contexto escolar e educacional e as 
mudanças nas rotinas sociais implicam reorganizações estruturais e prá-
ticas da vida de todos os indivíduos e núcleos, levando a uma experiência 
sem precedentes que pode resultar em sofrimento psíquico.
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Diante desse cenário tão adverso, consideramos relevante discutir 
tais mudanças e seus reflexos no cotidiano das famílias, sobretudo os im-
pactos e os desafios enfrentados pelas mulheres – mães, esposas, profissio-
nais – que precisam se reinventar e reorganizar na vivência dos diferentes 
papéis que ocupam em distintos contextos, mas que, neste cenário encon-
tram-se sobrepostos no ambiente dos lares.

Assim, nas seções que seguem apresentamos reflexões sobre as te-
máticas das relações familiares, do papel de gênero e do sofrimento psí-
quico relacionando com o momento histórico de crise sanitária e de saú-
de pública vivenciada, buscando contribuir para discussões acerca do en-
frentamento necessário e dos impactos dessas vivências para as mulheres 
enquanto membros familiares e sociais. Para melhor explanar as ideias das 
autoras sobre as relações familiares, o papel da mulher e o sofrimento que 
versam a quarentena caracterizados pelo isolamento social, dividimos estes 
assuntos em seções.

2.	 AS RELAÇÕES FAMILIARES

Em tempos da pandemia do novo coronavírus (SARS-COV-2), po-
de-se dizer que as relações familiares foram diretamente afetadas, não so-
mente quando um membro do sistema familiar foi infectado pelo vírus, 
mas também por aqueles sistemas em que o membro não foi infectado e 
seguiu as recomendações do Ministério da Saúde, no sentido de manter-se 
em casa, por um período se isolar socialmente.

Concordamos com Simionato e Oliveira (2003) que a família sofre 
fortes influências sociais e culturais e provoca mudanças nos papéis e nas 
suas relações intrafamiliares. Giddens (2007) também mostra que embora 
a “casca” permaneça, ou seja, embora se continue a falar sobre família, as 
pessoas não agem do mesmo modo como agiam no passado, mas por den-
tro ocorreram mudanças. Nesse sentido, compreendemos que há uma imi-
nência de mudanças na convivência familiar, considerando o que circuns-
creve o rápido avanço da doença.
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As regras de isolamento social têm sido um recurso que impede a 
propagação do vírus, porém transformou as relações familiares. Situações 
de home office, atividade doméstica, rotina de estudos dos filhos crianças e 
adolescentes, aprendizado com os novos recursos tecnológicos das diversas 
plataformas virtuais disponíveis, criaram formas de se relacionar em famí-
lia, que sofreram readaptações nos hábitos ou foram fontes de conflitos e 
embates na comunicação.

Ao considerar o que afirma Cerveny (2001) quando aponta que um 
membro do sistema familiar influencia os outros, ao passo que simultane-
amente é influenciado por eles, pode-se dizer que a atitude de mulheres ao 
assumir as tarefas tanto domésticas quanto as de educação dos filhos junta-
mente com as de seu trabalho, é influenciada por atitudes do não fazer dos 
outros membros familiares, podendo ser o cônjuge e/ou os filhos.

Algumas mulheres que ocupavam trabalhos que passaram a dar con-
tinuidade no home office, se depararam com situações jamais vividas na fa-
mília. Houve uma sobreposição de tarefas que pouco foram compartilhadas 
entre os membros da família, justamente por ficar a cargo da mulher o tra-
balho doméstico, além das obrigações do trabalho remoto. Desse modo, a 
tensão de conviver com o vírus que é letal, de isolar-se socialmente e sentir 
o cansaço físico e mental de dar conta das atribuições de casa e do trabalho, 
afetam significativamente a saúde emocional, principalmente das mulheres.

A pandemia evidenciou a cristalização de uma utópica relação igua-
litária entre homens e mulheres. Biroli (2014) retrata que historicamente a 
dedicação ao lar e à família é voltada à função das mulheres, o que por sua 
vez limita sua autonomia. A compreensão de estarmos em uma quarente-
na, que acometeu igualmente homens e mulheres, e o risco da infecção pelo 
vírus serviram para refletir criticamente a suposta emancipação feminina, 
por haver no sistema familiar uma desigual tarefa ao que cabe ao homem 
e à mulher. 

A terrível crise gerada por esta pandemia agravou também as ques-
tões econômicas, principalmente aquelas rendas subsidiadas por profissio-
nais liberais e autônomos. Este cenário social atual que acomete toda uma 
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nação vai de encontro com o que afirmam Ariely e Kreisler (2019) que, em 
qualquer situação problema que podemos vivenciar, tendemos a passar por 
complicações financeiras. Mesmo com a democratização de recursos tec-
nológicos, muitos provedores da família sofreram com o declínio da sua 
rentabilidade econômica e em alguns casos com a paralisação do trabalho, 
devido à necessidade do isolamento social. 

Famílias que já viviam em dificuldades financeiras antes da pande-
mia do vírus, provavelmente, na atualidade, sentem um maior estresse em 
conviver com a redução da renda e coordenar todas as outras ações deman-
dadas ante a adaptação do isolamento social. Manfredini (2019) evidencia 
em sua pesquisa que famílias privadas de educação financeira vivem limita-
ções nas estratégias de melhor uso do dinheiro, podendo levar a sofrimen-
tos e brigas entre seus membros.

	 Em se tratando especificamente das mulheres, Meirelles e Souza 
(2015) afirmam que elas ganham salários menores que o dos homens. Des-
se modo, mesmo em tempos de profundas transformações sociais e cultu-
rais, a desigualdade salarial entre homens e mulheres pode ser ainda mais 
marcante na atual crise. Este pode ser um problema que isola ainda mais a 
mulher da esfera pública e evidencia a falta de uma ética justa com a pro-
dução de um trabalho realizado por uma mulher.

Biroli (2014) sugere a importância de refletir sobre as questões de 
gênero e a divisão de trabalho, como forma das relações familiares, que se 
constituem na esfera privada, de modo a serem mais justas e democráti-
cas. Assim, esperançamos que ao redefinir as esferas do público e do priva-
do, podemos vislumbrar relações horizontais baseadas na colaboração e no 
respeito, a partir da construção de uma intersubjetividade capaz de produ-
zir novos paradigmas.

3.	 PAPEL DE GÊNERO

A partir do isolamento social devido à pandemia de Covid-19, o des-
locamento das atividades formais de trabalho para as residências (home of-
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fice), o dever de acompanhar as atividades de escola dos filhos e as demais 
atividades que as mulheres já desenvolviam em casa tiveram aumento de 
sobrecarga num mesmo espaço. Isto pode interferir com maior ênfase em 
prejuízos de várias ordens na vida das pessoas, em especial para as mulhe-
res que trazem um histórico de papel e desempenho de gênero vinculados 
à submissão, docilidade, abnegação, compreensão e dedicação aos mem-
bros familiares. 

As jornadas de trabalho e atividades que requerem esforço, respon-
sabilidade e comprometimento que já eram desenvolvidas pelas mulheres, 
por vezes vistas como algo natural e normal, mostram-se muito distantes 
de um espaço doméstico e familiar que deveria ser um desfrute seguro, de 
descanso e proteção, necessariamente um direito básico garantido, não um 
privilégio de classe e de gênero (VIEIRA; GARCIA; MACIEL, 2020).

É fato que a inserção das mulheres na sociedade passou por algumas 
mudanças, tendo em vista que inúmeras destas tiveram acesso à produti-
vidade e certa representatividade política. Entretanto, Pateman (1993), ao 
analisar os mecanismos de exploração, como as relações contratuais que es-
truturam sociedades com vigência do pensamento liberal, buscou compre-
ender o papel de sujeição das mulheres nestes contratos. No contrato de ca-
samento, ainda que as leis geralmente formulem uma parceria entre iguais, 
há de se considerar que estruturalmente na sociedade existem relações de 
submissão pessoal que implicam necessariamente uma restrição efetiva ao 
exercício de direitos, uma efetiva e não declarada alienação de direitos. Nu-
ma aparência de igualdade nas relações, as mulheres estão em uma posição 
de carência de autonomia por estar sob o arbítrio de outrem. 

Os comportamentos das mulheres tidos como de livre adesão no 
contrato de casamento, numa sociedade demarcada pela dominação mas-
culina, para Pateman (1993) são mascarados de imposições materiais e 
simbólicas, ausentes de alternativas. Neste sentido, mesmo que muitas mu-
lheres tenham alcançado direito ao voto, possam estudar, consigam tra-
balhar, divorciam, requerem guarda de filhos, ocupem altos cargos profis-
sionais, tenham representação política e estas mudanças delinearam novos 
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arranjos nos relacionamentos das diversas esferas da vida, ainda há muitas 
diferenças entre os direitos entre homens e mulheres. 

Cabe salientar que Biroli (2014) enfatiza que mesmo vivendo num 
momento histórico de ampliação em relação aos direitos das mulheres na 
esfera pública e conseguindo certa resolução de problemas no espaço pri-
vado, esses direitos democráticos não são realidade para a maioria das mu-
lheres, pois não se alcançou a redivisão das tarefas domésticas consideradas 
tipicamente femininas, tampouco a divisão social do trabalho. 

Nesta relação polarizada entre as esferas pública e privada que de-
marcam a posição das mulheres, as relações de poder se manifestam na vi-
da cotidiana, legitimadas tanto pelo Estado, como pelas relações entre os 
gêneros. As mulheres devem permanecer dóceis e domesticadas no âmbito 
privado como se isto fosse um traço biológico, o que garante a continua-
ção da dominação masculina. Este uso político fundado em argumentos do 
determinismo biológico e em normatizações feitas a partir de uma marca 
genital sustenta e mantém as pessoas num modo de vida que expressa ati-
tudes machistas, classistas e sexistas estabelecidas pelo patriarcado como 
poder político organizado e legitimado pelo Estado e pela naturalização 
das diferenças sexuais. Em conjunto à dominação das mulheres, ocorre o 
sucesso dos homens no espaço público. 

Deste modo, ao se tratar as relações entre os gêneros é preciso consi-
derar que certamente existem padrões de conduta legitimados socialmen-
te, sendo necessário identificar quais perspectivas de construções, imagens 
referências estão sendo compostas e adotadas nestas relações que implicam 
a assimetria (SILVA, 2017). 

Isto implica enfatizar que em tempos de isolamento social, nas rela-
ções de gênero as diferenças entre os papéis de homens e mulheres se re-
velam de modo mais explícito. Vieira, Garcia e Maciel (2020) afirmam que 
nos trabalhos no âmbito doméstico a divisão de tarefas sobrecarrega de 
modo intenso as mulheres, sobretudo aquelas com filhos. Quando o ho-
mem está presente na residência, na maioria das vezes, não significa que 
ocorrerá a distribuição igualitária dos afazeres, pelo contrário, poderá ser 
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evidenciada a invisibilidade do trabalho doméstico pelas mulheres. Isto 
aponta que neste contexto se efetiva o exercício de poder masculino.

Além dos serviços e atividades que uma moradia requer, há de se 
considerar que outros elementos fazem parte do âmbito doméstico da vi-
da das mulheres na atualidade. Neste espaço que a maioria das mulheres 
mantém sua vida privada, criam seus filhos, têm vida conjugal, investem 
suas economias e neste mesmo lugar estão desenvolvendo o trabalho for-
mal. Desta reorganização do espaço doméstico, a assimetria de gênero se 
evidencia e há diversas consequências para a vida das mulheres, desde pro-
blemas vinculados à saúde até os criminais. Mais uma vez as mulheres en-
contram-se num papel de submissão, tanto do ponto de vista do contrato 
social, como do contrato sexual. 

4.	 SOFRIMENTO PSÍQUICO

Diante das vivências de isolamento e distanciamento social impostas 
pela pandemia da Covid-19, a realidade nos lares e a vivência dos diferen-
tes papéis sociais de cada membro das famílias tornaram-se mais intensas 
e destacadas. Seja no contexto público ou privado as relações sociais estão 
em profunda transformação e isso leva a experiências subjetivas muito di-
versas. O sofrimento psíquico ganha evidência nos diferentes sistemas so-
ciais, familiares e de gênero, fazendo emergir sintomas de transtornos men-
tais ou potencializando diagnósticos preexistentes, trazendo à tona discus-
sões acerca de prevenção e tratamento da saúde mental.

Esse conceito – sofrimento psíquico - identifica uma situação que 
não descreve uma doença em si, mas antes, um sofrimento relacionado a 
uma situação social vivenciada por um sujeito num determinado momen-
to da vida que lhe causa impactos importantes e interfere no seu cotidiano. 
Essa expressão do sofrimento pode ser compreendida quando, concordan-
do com Bock (1987), entendemos que o sujeito é uma construção social 
constituído nas suas relações, e, portanto, dinâmico. 
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Tratando especificamente das mulheres, que neste momento social 
enfrentam uma situação atípica no desempenho de seu papel, especial-
mente aquelas que acumulam funções diversas (maternidade e trabalho, 
por exemplo), é possível compreender os impactos da adversidade da si-
tuação vivenciada sobre diversos aspectos da vida diária, já que estão vi-
vendo uma sobreposição de tarefas ao mesmo tempo em que estão – co-
mo todos os demais indivíduos – lidando emocionalmente com todas as 
demandas de insegurança, medo e angústia geradas por uma questão ex-
terna que se impõe.

Delumeau (1989) faz uma reflexão convergente com tal situação 
quando afirma que ao enfrentarmos situações que envolvem crises ocor-
rem rupturas drásticas no cotidiano que colocam em risco a convivência 
social. Sentimentos de angústia, impotência, pessimismo, ou comporta-
mentos extremistas são coerentes com os momentos em que a vida social 
deixa de ter os parâmetros que lhe conferem um aspecto de normalidade 
(como os rituais que marcam momentos importantes), levando os indiví-
duos a romper os laços de comunicação social que os unem aos amigos e 
familiares. 

A experiência atual, com o acelerado desenvolvimento das tecnolo-
gias que propiciam comunicação em tempo real, torna possível tomar co-
nhecimento de informações de toda ordem com muita rapidez. Nesse sen-
tido, Franco (2012) pontua que essa gama de informação, aliada ao sofri-
mento humano que se manifesta em diferentes formas e intensidades, gera 
uma identificação fazendo com que as pessoas se sintam participantes e, 
muitas vezes, também atingidas por situações de crises, ainda que não este-
jam diretamente expostas ou relacionadas a tal situação.

 Assim, mesmo que os membros de uma família não tenham sido 
infectados pelo vírus, a experiência subjetiva em relação à possibilidade de 
que aconteça pode levar ao sofrimento psíquico.

As vivências no núcleo familiar também foram fortemente atingidas 
pelos impactos psicológicos decorrentes do enfrentamento ao coronavírus, 
quando todos os membros da família passaram a reorganizar suas rotinas e 
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hábitos, sobretudo as mulheres que precisaram conjugar papéis diferentes 
dentro de um mesmo contexto – seus lares - e numa situação nunca expe-
rimentada, levando ao esgotamento físico e psíquico.

As questões de gênero perpassam as questões da saúde mental na 
medida em que a construção social do que é “ser mulher” carrega em si inú-
meros marcadores simbólicos que balizam as relações interpessoais e de-
terminam modos de viver. Zanello e Bukowitz (2011) enfatizam o quanto o 
sofrimento (e a reação a ele) é construído socialmente e moldado segundo 
os valores e ideais estereotipados de gênero. Todos os fatores históricos que 
circunscrevem a condição de gênero, somados a fatores econômicos/finan-
ceiros contribuem para a construção e instalação do sofrimento psíquico 
em mulheres que estão lidando com múltiplas jornadas de trabalho e múl-
tiplos papéis sociais no mesmo espaço e ao mesmo tempo. 

Historicamente, as questões de saúde mental, quando tratadas ex-
clusivamente sobre as mulheres, carregam um viés de teorias médicas as-
sociando ao aparelho reprodutivo feminino reduzindo assim a experi-
ência do sofrimento a uma questão puramente fisiológica decorrente de 
flutuações hormonais e inerentes à condição de ser do sexo biológico fe-
minino (SANDRI, 2001). Além disso, a culpabilização diante da doen-
ça mental sempre esteve presente entre as mulheres em decorrência de 
expectativas sociais. De acordo com Farmer (1996) o adoecimento seria 
apenas o ápice da expressão do sofrimento, por trás dele estão todas as 
condições sociais e materiais, como os papéis de gênero e a pressão social 
para exercê-los.

Assim, pensar a condição de ser mulher diante do isolamento social, 
do sofrimento psíquico inerente à adversidade do momento histórico, tor-
na-se importante para compreender a influência do gênero sobre a produ-
ção do sofrimento para além da concepção patológica da doença mental, 
mas no que se refere à vivência do papel num cotidiano alterado e urgente, 
sobretudo altamente desigual quanto à estrutura social e a diferença sexual 
que desqualificam as mulheres como humanas. 
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5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir de uma breve análise sobre a esfera familiar, o papel das mu-
lheres e o sofrimento psíquico que versam o isolamento social, foi possível 
conhecer algumas transformações nas relações, percepções do quanto as 
desigualdades sociais e de gênero afetam a saúde mental e emocional, e co-
mo a rotina e hábitos de vida foram impactados radicalmente. 

As mudanças nas relações sociais apontam sua vulnerabilidade pe-
rante a possibilidade de infecção pelo vírus. As crenças e premissas estereo-
tipadas tensionam as relações de gênero com o isolamento social, visto que 
as tarefas domésticas, educação de filhos e ocupacionais, nas relações fami-
liares, tornaram-se uma sobrecarga para as mulheres. Assim, a construção 
de um contexto familiar conversacional com base no respeito e na colabo-
ração torna-se um recurso de grande importância. Entretanto, questionar 
a condição de ser mulher numa sociedade que estruturalmente é desigual, 
torna-se ainda mais relevante.

A sociedade capitalista e consumista que vivemos até então convida 
a uma competição entre as pessoas, o que leva a um excesso de individua-
lismo. Consideramos que este momento atual é histórico e muito diferente. 
A convivência em família pode promover um apoio socioemocional para 
seus membros, contudo, se não for baseada no respeito, na reciprocidade 
e no reconhecimento da humanidade de todos os membros, este conviver 
não será um importante recurso para a saúde mental, podendo tornar-se 
um potencializador para o desenvolvimento do sofrimento psíquico.

As experiências do isolamento e distanciamento social, associadas 
à vivência da sobrecarga de tarefas e toda a intensidade do convívio fami-
liar diário, que passou a ser experimentado de um modo muito diferente 
do que habitualmente se fazia, leva a uma desorganização subjetiva de to-
dos os indivíduos. O fato de não estarmos preparados para o enfrentamen-
to de tamanhas mudanças e alterações no cotidiano nos coloca em situação 
de extremo desconforto e insegurança, e por isso a possibilidade do sofri-
mento psíquico se faz presente, seja pelo potencial risco de que se estabele-
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ça ou pelo seu agravamento em situações em que já se enfrenta algum tipo 
de transtorno mental.

As mulheres, enquanto membros familiares com papel destacado nes-
se grupo, encontram-se lidando com as tarefas do lar, da conjugalidade e da 
maternidade; enquanto sujeitos sociais pertencentes à vida pública da socie-
dade, encontram-se submetidas às condições de trabalho determinadas e im-
postas que são necessárias para o momento; e enquanto indivíduos, do pon-
to de vista psíquico, subjetivo, encontram-se imersas numa demanda psíqui-
ca que exige elaboração profunda e constante para dar conta do exercício de 
diferentes papéis que disputam o mesmo espaço físico além da necessidade 
de garantir e sustentar sua existência enquanto sujeito e sua individualidade.

A situação histórica vivenciada implica reorganização em todos os 
sentidos, do público ao privado, ressignificando papéis e relações interpes-
soais de modo a possibilitar o desenvolvimento de cada um dentro dos li-
mites que as condições impostas permitem; e principalmente de modo a 
amenizar os impactos negativos que possam produzir sofrimento. É uma 
tarefa de promoção de saúde diante da crise instalada.

Afinal, será preciso passarmos por esta pandemia, para começarmos 
a praticar uma escuta de si e do outro? Em meio ao caos do vírus, da desi-
gualdade social, do gênero e do sofrimento, será preciso distinguir clara-
mente sobre quais hábitos de vida serão conservados e quais precisarão ser 
mais flexíveis e ressignificados, para darmos conta das demandas advindas 
do isolamento social.
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1.	 INTRODUÇÃO

Este artigo busca, através de uma análise bibliográfica e estatística, 
mostrar a grande diferença de gênero construída através dos tempos e co-
mo esta foi acentuada durante a pandemia da Covid-19. Traz, com desta-
que, dados estatísticos do Brasil, mas, tratando-se o machismo de um pro-
blema estrutural de âmbito global, foram levantados, também, dados de 
outros países para enriquecer a pesquisa.

Prefacialmente, há que se mencionar o contexto histórico do ma-
chismo e da construção do papel da mulher como dominada e do papel do 
homem como dominador, trazendo um breve relato da desigualdade de gê-
nero através do tempo, sua causa e origem, e os desafios encontrados em 
busca da equidade entre os gêneros. 

Por conseguinte, o presente artigo busca demonstrar como estes pa-
péis contribuíram para que as mulheres sofressem o impacto da pandemia 
de forma mais severa e são reforçados em momento de crise, analisando os 
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números da violência no âmbito doméstico, o impacto no ambiente de tra-
balho e, inclusive, o papel de “guardiã do lar” e os desafios da dupla jornada 
durante a quarentena.

2.	 BREVE HISTÓRICO DA DESIGUALDADE DE GÊNERO NA 
SOCIEDADE

Há muito que existe uma discussão acentuada acerca da desigual-
dade de gênero, esta intimamente relacionada ao machismo estrutural que 
fora criado ao longo das décadas e enraizado pelas culturas. Nessa pers-
pectiva, não há como se precisar quando e como se deu o marco desse 
machismo.

Em uma primeira análise, deve-se observar as crenças e costumes 
preponderantes na Grécia e Roma antigas, haja vista serem o berço das 
civilizações e dos dogmas perpetuados com o tempo. Todavia, não é pos-
sível aferir com exatidão qual o momento que se atribuiu um valor su-
perior do homem com relação à mulher. Subtrai-se de alguns estudiosos 
que o motivo que levou a esse levante masculino foi a sensibilidade femi-
nina, que por muitos é vista como fragilidade e, consequentemente, in-
ferioridade. 

Ora, cumpre ressaltar que esse mesmo ponto que transforma a mu-
lher como dominada pelo homem pode, e é o mais coerente, ser visto como 
motivo suficiente para colocá-la em ponto de destaque, de dominante, haja 
vista sua possibilidade de gerar uma vida através de sua construção biológi-
ca, processo este que o homem não tem capacidade para tanto, sendo então 
a mulher a real constituidora da família como vemos. Percebe-se, portanto, 
como a relação de poder instaurada entre gêneros não possui embasamen-
to outro senão as raízes patriarcais da sociedade.

Diante dessa equivocada perspectiva da mulher como submissa ao 
homem, nota-se que sua vulnerabilidade se faz mais forte no que tange aos 
seus relacionamentos, principalmente no relacionamento afetivo, a família 
e seus diversos papéis dentro de vários contextos. Leis, regras, interações e 
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dogmas foram criados com a finalidade de limitar e determinar o papel da 
mulher em face da supremacia masculina.

Nesse aspecto, na obra A cidade antiga, Fustel de Coulanges ressalta 
que nas sociedades gregas e romanas o casamento poderia ser anulado se a 
mulher fosse estéril. Se o homem fosse estéril, entretanto, a família poderia 
ter continuidade, pois um parente dele o substituiria para perpetuar a famí-
lia, e a mulher era impedida de se divorciar.

Coulanges (1864, p. 44) acrescenta:

O nascimento de uma menina não satisfazia o objetivo do casamen-
to. Com efeito, a filha não podia continuar o culto, porque, no dia 
em que se casasse renunciaria à família e ao culto do pai, e passava 
a pertencer à família e religião do marido. A família, como o culto, 
não continuava senão pelos varões, fato capital, cujas conseqüências 
veremos adiante.

Observa-se que, quer pelo ponto de vista das sociedades antigas, 
mesmo com suas diferentes crenças, quer até mesmo pelo cristianismo, foi 
preestabelecido um papel de submissa da mulher pelo homem, sendo a exis-
tência daquela para suprir as necessidades deste (BEAUVOIR, 1949, p. 14). 

Assim, a mulher veio cumprir seu papel de companheira, de alento 
para os dias difíceis do homem; já nasceu dependente dele, veio da 
sua costela não como sujeito individual que pudesse ter idéias pró-
prias, decidir, ser autônoma, mas com a doçura e a candura de quem 
está pronta para servir ao seu senhor (LOPES, 2010, p. 98).

No surgimento do mundo pela perspectiva bíblica, vemos em Gêne-
sis que, ao criar o mundo em sete dias, Deus criou o homem à sua imagem e 
semelhança. Para fazer companhia a ele, a mulher foi criada a partir de uma 
de suas costelas. À mulher, portanto, resta a imagem de secundária, imper-
feita, e com sua origem dependente do homem.

Incumbido, portanto, do papel de mantenedor da família, o homem 
recebe funções distintas da mulher na sociedade através do tempo: o ho-
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mem sendo responsável por trabalhar e garantir o sustento de sua família, 
e a mulher encarregada de cuidar da casa e dos filhos. Havendo dissenso 
cada vez mais claro entre o papel do homem e da mulher nasce, entre eles, 
a relação de poder, que vem a afetar não apenas a divisão dos papéis na 
família, mas estabelecer até os dias de hoje a relação de desigualdade en-
tre sexos.

Mesmo com a inserção da mulher no ambiente de trabalho, que ga-
nhou forças a partir da Revolução Industrial, sua conquista encontrava-
-se em desigualdade com o homem: os salários eram mais baixos para as 
mulheres, muitas vezes apoiado em um discurso da inferioridade da mu-
lher por uma perspectiva biológica (BEAUVOIR, 1949), implicando divi-
sões do trabalho, trazidas por Hirata e Kergoat (2007, p. 5): divisão pela 
seletividade – trabalho de homem e trabalho de mulher –, e também em 
uma hierarquização – trabalho do homem sendo mais importante que o 
da mulher. 

Importante frisar que, enquanto a mulher passava a exercer um tra-
balho assalariado, a sua responsabilidade pelos serviços domésticos e cui-
dado com os filhos não foi dividida com o homem, fazendo com que mui-
tas mulheres passassem a contar com uma dupla jornada invisível para seus 
maridos. Arraigado em um conceito de maternidade natural das mulheres 
mas que é, na verdade, ensinada a esta desde menina, a mulher passa a so-
mar responsabilidades. 

Como destaca Elisabeth Batinder (1985, p. 258), foi só com a maior 
independência da mulher, principalmente com o surgimento de métodos 
contraceptivos, que se iniciou uma separação entre feminilidade e materni-
dade: a mulher não é completa apenas quando dá à luz seu filho, mas a par-
tir de si mesma. Entretanto, a maternidade ainda é detentora da autonomia 
de muitas mulheres, que não conseguem enxergá-la apenas como opção e 
corrobora para a ideia do controle da mulher pelo homem.

Com o avanço das sociedades e a regulamentação do Estado Demo-
crático de Direito, o que se passa a buscar ganha o nome de equidade, que 
nas palavras de Aristóteles seria “tratar igualmente os iguais e desigualmen-
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te os desiguais, na exata medida de suas desigualdades”, mas mesmo respei-
tando as particularidades da fisiologia de cada um as mulheres continua-
ram sendo subestimadas no ambiente laboral, passando do aspecto salarial 
para o crescimento do assédio moral e sexual, nada mais do que uma repre-
sentação das relações de poder entre os sexos.

No âmbito da violência moral e sexual debruça-se a forma mais ex-
plícita de desigualdade de gênero. Apesar de sempre existir na sociedade, 
foi a partir dos movimentos feministas e o contínuo desenvolvimento da 
sociedade na busca da efetivação de seus direitos que se entendeu não ser 
a violência em âmbito doméstico assunto a ser tratado e resolvido unica-
mente entre os membros da família, ou o assédio sofrido no trabalho as-
sunto particular a ser discutido entre vítima e agressor no âmbito laboral, 
mas sim questão de saúde pública, além de crime a ser denunciado mesmo 
por terceiros. Atualmente, apesar do reconhecimento da violência nesses 
contextos, muitas vezes é difícil de ser reconhecida pela vítima, pela fami-
liaridade com o agressor e não o identificar desta forma, relacionando-o a 
conceitos de afeto, no caso da família, ou de coleguismo e respeito, como 
no ambiente de trabalho.

Com efeito, num sentido oposto a essa representação idealizada do 
grupo familiar têm vindo a contrapor-se os resultados das mais re-
centes pesquisas realizadas acerca desta problemática em diferentes 
países: a violência inerente a toda a sociedade, a toda e qualquer re-
lação humana, eclode com elevada frequência e de maneira particu-
larmente intensa no seio da família, concretamente, no designado 
espaço doméstico, a casa. (LOURENÇO, 2001, p. 9). 

A violência de gênero é mais comumente encontrada e, de forma pa-
radoxal, mais dificilmente identificada quando feita de forma psicológica: 
em forma de dominação, esta começa a se manifestar através de ciúmes do 
contato da mulher com outros homens, o julgamento de suas vestimentas e 
a necessidade de limitar a liberdade de sua companheira. 

Algumas mulheres não são capazes de identificar a violência a que 
estão submetidas por considerarem tais atitudes como forma de proteção, e 
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outras, ao identificar, preferem não denunciar ou enfrentar o parceiro por 
se sentirem submissas, tanto econômica como emocionalmente, bem como 
pelo medo de agressões físicas ao se sentirem em desvantagem na relação 
de poder familiar. A agressão psicológica também é aplicada no ambien-
te de trabalho, majoritariamente por um chefe ou superior, que usa de sua 
hierarquia como forma de poder.

Os dados estatísticos de assédio moral e sexual, bem como da vio-
lência doméstica com relação às mulheres em cada país demonstram por 
si só a necessidade latente da busca pela equidade, principalmente quando 
comparados com os números masculinos, bruscamente menores. Confor-
me estudo realizado pela Revista Brasileira de Saúde Ocupacional em 2018, 
“mulheres sofrem mais assédio moral do que os homens e 65% das entre-
vistadas relataram atos repetidos de violência psicológica, contra 35% dos 
homens”.

3.	 O IMPACTO DO CORONAVÍRUS NA ACENTUAÇÃO DA 
DESIGUALDADE ENTRE GÊNEROS

Com o avanço da disseminação do coronavírus a ponto de se tornar 
um grave problema de saúde pública mundial, caracterizando uma pan-
demia, vários países adotaram entre as medidas de contenção da curva de 
contaminação o isolamento social. Entretanto, tal medida fez outro pro-
blema de saúde pública aumentar: a violência doméstica contra a mulher. 
Forçadas a conviver com seus agressores diuturnamente, muitas mulheres 
que já sofriam agressões viram o cenário se intensificar e, em outros casos, 
a violência psicológica evoluir para a física.

Estar isolada socialmente e em constante contato com seu agres-
sor corrobora para que a vítima não perceba o chamado ciclo de vio-
lência e se distancie ainda mais de pessoas que poderiam ajudá-la nesse 
momento. Por ser encontrada também na forma de violência psicológi-
ca, moral, sexual e patrimonial, como prevê a Lei Maria da Penha (Lei nº 
11.340/2006), depreende-se que é ainda mais difícil de ser detectada pe-
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la vítima e combatida. Entretanto, o convívio intenso ainda trouxe outro 
problema para as mulheres: a dificuldade de realizar a denúncia. De acor-
do com dados disponibilizados pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pú-
blica (2020, p. 3):

Na Itália, por exemplo, país que apresenta uma das situações mais 
críticas na pandemia de coronavírus e que se encontra em quaren-
tena desde o dia 09 de março deste ano, foi registrada queda de 43% 
das denúncias/ocorrências de crimes domésticos em seu território. 
De acordo com dados oficiais divulgados pelo comitê parlamentar 
de violência contra mulheres, os relatórios da polícia sobre abuso 
doméstico caíram para 652 nos primeiros 22 dias de março, compa-
rado a 1.157 no mesmo período de 2019. Também a maior linha de 
apoio à violência doméstica do país, o Telefone Rosa, afirmou que 
as ligações caíram 55% desde o princípio do isolamento: foram ape-
nas 496 chamadas nas duas primeiras semanas de março, onde antes 
eram 1.104 no mesmo período do ano passado.

Observa-se, portanto, que pelo medo de fazer denúncias ou, muitas 
vezes, do desconhecimento de que está em um relacionamento abusivo, a 
saúde pública das mulheres deve ser preocupação das autoridades durante 
a pandemia. Nesta linha, António Guterres, secretário-geral da ONU, pe-
diu a adoção de medidas para o combate à violência doméstica, afirmando 
que “para muitas mulheres e meninas, a ameaça parece maior onde deve-
riam estar mais seguras: em suas próprias casas”.

Em resposta à preocupação com o aumento dos casos de violência 
doméstica, o Governo Federal criou um aplicativo para celular, batizado de 
“Direitos Humanos BR”, para facilitar a denúncia tanto por parte da vítima 
como de conhecidos e vizinhos: por ele ainda é possível enviar fotos e víde-
os. Entretanto, é desanimador pensar que todas as soluções governamen-
tais encontradas até agora para conter a violência doméstica sejam uma 
resposta a partir da vítima, enquanto políticas para reprimir o agressor, ou 
até mesmo levar à sociedade e às escolas a questão do machismo a fim de 
transformar a cultura da desigualdade de gênero são deixadas de lado.
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É importante que a violência doméstica seja debatida como pro-
blema de saúde pública, como a própria Organização Mundial da Saúde 
(OMS) a classifica. Além dos danos psicológicos, patrimoniais e físicos que 
esta é capaz de deixar, pesquisa realizada pela Organização Pan-americana 
de Saúde, disponibilizada através da “Folha Informativa - Violência Contra 
as Mulheres”, aponta que a violência doméstica pode ter outros desdobra-
mentos para suas vítimas:

A violência por parte de parceiros e a violência sexual podem levar 
a gestações indesejadas, abortos induzidos, problemas ginecológicos 
e infecções sexualmente transmissíveis, incluindo o HIV. Uma aná-
lise de 2013 descobriu que as mulheres que já foram abusadas física 
ou sexualmente eram 1,5 vezes mais propensas a ter uma infecção 
sexualmente transmissível e, em algumas regiões, o HIV, em compa-
ração com as mulheres que não haviam sofrido violência por parte 
do parceiro. Elas também são duas vezes mais propensas a sofrerem 
abortos (OPAS, 2017, p. 1).

A pandemia do coronavírus e suas implicações na economia devido 
ao fechamento de comércios e isolamento social ainda produzem graves 
consequências para a mulher no âmbito laboral: elas são as maiores deten-
toras dos trabalhos informais, trabalho como domésticas e na área da saú-
de (STAEL, 2019). Ademais, por papéis de gênero tão enraizados em nossa 
sociedade são vistas como as responsáveis pelo cuidado dos filhos e da casa 
(um trabalho sempre tido como invisível pela sociedade, simplesmente por 
não ser remunerado), possuindo a chamada dupla jornada, o que se torna 
ainda mais caótico durante o período de isolamento social.

Com relação ao trabalho informal, um dos principais afetados pe-
la pandemia, observa-se que, apesar da inclusão feminina no mercado de 
trabalho através do tempo, a comparação dos gêneros ainda é preocupante, 
uma vez que 42% do emprego feminino é informal, contrapondo-se a 20% 
do emprego masculino, conforme dados disponibilizados pela Organiza-
ção Internacional do Trabalho em 2018.



Camila Nava Smaniotto | Victoria Tonet Diehl

AS MULHERES E A COVID-19: UM ESTUDO DA DESIGUALDADE DE GÊNERO EM MEIO À PANDEMIA

202

Observa-se que as heranças patriarcais são difíceis de serem que-
bradas com papéis de gênero tão marcantes até a contemporaneidade. Is-
so se observa, a título de exemplo, quando se compara o número de mu-
lheres responsáveis por afazeres domésticos com homens: em 2016, como 
demonstra o estudo realizado pela Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios Contínua (IBGE 2016, p. 1): “enquanto 89,8% das mulheres foram 
responsáveis por, por exemplo, cuidar da casa, preparar alimentos e cuidar 
de animais, 71,9% dos homens fizeram o mesmo”.

Esses números impactam, consequentemente, na diferença de gêne-
ros realizando o trabalho como doméstico: uma pesquisa do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) também identificou que, ao todo, 92% 
(5,7 milhões) dos trabalhadores domésticos eram mulheres em 2018. Em 
virtude do isolamento social, o trabalho como doméstico diminuiu de for-
ma significativa afetando economicamente milhares de mulheres e, quando 
não suspenso nos lares, coloca-as em um maior risco de contágio.

4.	 CONCLUSÃO

Com base neste estudo, que buscou desde as origens da criação dos 
papéis de gênero e das figuras de poder entre eles, atribuindo ao homem o 
de dominante e à mulher de dominado, compreende-se que as evoluções 
que garantiram mais espaço às mulheres no meio social não foram sufi-
cientes para gerar a mudança cultural necessária para garantir a equidade 
entre os gêneros. Outrossim, vê-se como a desigualdade de gênero é capaz 
de se acentuar em épocas de crise, como a pandemia da Covid-19, que, ao 
aumentar a vulnerabilidade da população em nível global, é destacada nas 
camadas mais desamparadas da sociedade, o caso das mulheres.

O contexto mais desfavorável da mulher, seja em piores condições 
de trabalho, como maiores vítimas da violência doméstica ou pelo acú-
mulo de funções dentro e fora do ambiente doméstico, é destacado pela 
falta de participação das mulheres nos principais órgãos de decisão, tanto 
nas empresas como no governo. De acordo com a ONU Mulheres (2020, 
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p. 1), “apenas 25% dos cargos parlamentares em todo o mundo são ocu-
pados por mulheres e menos de 10% das Chefias de Estado ou de Gover-
no são mulheres”.

Dessa forma, entende-se por meio das análises realizadas que a fim 
de diminuir a desigualdade de gênero é necessário, antes de tudo, reco-
nhecê-la pelas autoridades e pela população em geral: não basta garantir à 
mulher o direito à saúde, ao trabalho, à vida digna e não possibilitar efeti-
vamente o acesso a tais direitos. Um problema estrutural, responsável por 
criar uma cultura machista, exige mais para ser combatido.
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1.	 INTRODUÇÃO

Este estudo promove uma discussão acerca de uma das desigualda-
des acentuadas pela pandemia: a de gênero. Dados e estimativas em diver-
sos países do mundo mostram que a violência doméstica cresceu de forma 
significativa após o início da pandemia, principalmente devido ao isola-
mento das mulheres com seus agressores. 

Os danos causados pela pandemia de Covid-19 à grande parte da po-
pulação mundial são inegáveis, atingindo a maioria dos países, em maior 
ou menor intensidade, em muito a depender da conduta adotada pelos go-
vernantes de cada local. O isolamento social, considerado a maneira mais 
eficiente de conter a disseminação da doença (FÓRUM BRASILEIRO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA, 2020), ocasionou a diminuição das atividades ao 
redor do mundo, agravando uma crise já em curso, não só de caráter eco-
nômico, mas também sanitária, social e política a diversas economias. 

No Brasil muitas pessoas não tiveram a opção de deixar de trabalhar 
para cumprir o isolamento social à risca, passando a se arriscar cotidiana-
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mente em suas funções. Outras somaram-se aos 12,2% de desempregados 
do primeiro trimestre (IBGE, 2020), o que acabou enfatizando problemas 
estruturais do país e aprofundando as desigualdades. 

Diante de tal cenário, faz-se necessária uma discussão acerca do pos-
sível agravamento da violência de gênero diante do aumento de um contex-
to de vulnerabilidade econômica. Busca-se discorrer sobre uma violência 
que acontece em grande parte dentro de suas próprias casas, descortinando 
as circunstâncias nas quais as mulheres são violentadas física e psicologica-
mente, muitas vezes até a morte. 

A proposta deste capítulo é elucidar, ao longo de duas seções, os da-
dos referentes à violência doméstica e intrafamiliar durante a pandemia 
de Covid-19 no Brasil e em outros locais do mundo, como a Itália, China 
e França. Ainda, discorre-se sobre o papel social do homem em relação às 
mulheres, crianças e idosos, associando esses dados a uma discussão teóri-
ca que entende o trabalho doméstico não remunerado como um dos prin-
cipais alicerces para o desenvolvimento da sociedade capitalista.

2.	 DESCORTINANDO A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

A sociedade contemporânea é patriarcal, ou seja, favorece estrutu-
ras sociais para que o homem se mantenha em uma condição de dominan-
te em relação à mulher, crianças, adolescentes e idosos (DELPHY, 2009). 
Há uma dominação em relação aos direitos dessas pessoas, cerceados por 
uma perspectiva que coloca o homem enquanto superior, podendo ou não 
viabilizar direitos aos outros. Com isso, os homens ocupam os espaços pú-
blicos e as mulheres o privado (LAMOUREUX, 2009), mas pode-se acres-
centar que, além das mulheres, os “outros” (crianças, adolescentes e idosos) 
também estão condenados a permanecerem no espaço privado do lar. 

Rago (2014) apresenta que a construção social do lugar da mulher 
na sociedade brasileira a coloca no espaço privado do lar enquanto espo-
sa-mãe-dona de casa, em que o estereótipo de mulher afetiva e assexuada é 
construído nas classes sociais mais abastadas e passado, em seguida, às clas-
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ses operárias. Viera et al. (2020, p. 3) discorrem que “o sentimento de posse 
do homem sobre a mulher e a naturalização da violência cotidiana, espe-
cialmente a invisibilização da violência simbólica sofrida por nós, têm em 
comum as raízes de uma sociedade patriarcal, androcêntrica e misógina”.

Para as autoras, desfrutar o lar com um ambiente seguro, de descan-
so e proteção “deveria ser um direito básico garantido, mas na prática ainda 
é um privilégio de classe e de gênero” (VIEIRA et al., 2020, p. 3). Ao discor-
rer sobre o preconceito carregado na fala “mulher gosta de apanhar”, Saffio-
ti (2003, p. 28-29), postula que:

Os preconceitos constituem armas poderosas no processo de domi-
nação-exploração que asseguram o poder dos ricos, dos homens e 
dos brancos. Isto equivale a dizer que a estrutura social é constitu-
ída por este tripé, do qual decorrem múltiplas subjetividades, vin-
culando os membros da sociedade aos lugares por eles ocupados na 
estrutura social.

A estrutura social, conduzida por homens de classe social e raça do-
minadoras, naturaliza a dominação e violência. Hermel e Drehmer (2017, 
p. 438- 439) apontam que a OMS “cita alguns fatores que podem aumentar 
os níveis de violência como pobreza, gênero, isolamento social, uso de dro-
gas, acesso a armas de fogo e ausência de políticas públicas integradoras”. 
A pandemia de Covid-19 forçou o isolamento social e fez com que famí-
lias passassem a coabitar mais tempo, aumentando os riscos de ocorrência 
de violência doméstica e intrafamiliar (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGU-
RANÇA PÚBLICA, 2020). Além do impacto na estrutura pública de saúde 
causado pela pandemia, é importante pensar os impactos que o aumento 
dessa violência doméstica e intrafamiliar traz à sociedade. 

O Ministério Público de São Paulo (2020, p. 2) destaca que “com a 
pandemia, além do isolamento e do medo, vieram também o desemprego e 
as dificuldades econômicas: o Datafolha indica que 69% das pessoas perde-
rão renda na crise e famílias mais pobres serão mais atingidas”. A pobreza é 
um importante fator que pode predizer a perpetuação da violência domés-
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tica, uma vez que a vítima se encontra sem condições financeiras de deixar 
sua atual residência. 

Ademais, com o isolamento social, muitas mulheres estão distantes 
de sua família de origem, incapacitadas de pedir ajuda de seus familiares 
para sair da situação de violência e sem conseguir fazer a denúncia devido à 
constante presença do agressor (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA, 2020). Outro fato destacado por Vieira et al. (2020) em relação 
à dificuldade de fazer a denúncia em meio a uma pandemia é o medo que 
as mulheres sentem de serem contaminadas pelo vírus. 

As mulheres estão mais expostas que os homens aos danos sociais 
causados pela pandemia. Em uma reportagem, o site G1 (COMO..., 2020) 
traz um relatório da ONU Mulheres que afirma que 70% dos trabalhado-
res de saúde do mundo são mulheres. Além disso, o desemprego, aumento 
da pobreza, violência e falta de acesso a serviços de saúde também afetam 
mais as mulheres. O relatório da ONU informa que as mulheres são maio-
ria em vários setores de empregos informais, como trabalhadoras domés-
ticas e cuidadoras de idosos. O afastamento dessas mulheres de seus traba-
lhos sem nenhuma seguridade social ou amparo pode fazer com que elas 
permaneçam em situações de violência doméstica por não encontrarem re-
cursos para denunciar ou sair da situação de violência.

A reportagem discorre sobre o relatório que aponta que em 2019 a 
ONU Mulheres já havia denunciado o fato de que uma em cada cinco mu-
lheres havia sofrido violência física ou sexual dentro de sua casa, e, abran-
gendo os demais espaços, uma em cada três mulheres foram vítimas des-
sas violências. De acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública 
(2019), foi feito um registro de violência doméstica a cada dois minutos no 
ano de 2018. O documento registra 1.206 vítimas de feminicídio, tendo a 
maior parte (29,8%) se encontrado na faixa dos 30 anos, sendo 88% assassi-
nadas por um companheiro ou ex-companheiro. Foram feitos o registro de 
66.041 casos de agressão sexual, ou seja, 180 estupros por dia. Desses casos 
de agressão sexual, 53,8% das vítimas tinham até 13 anos, o que significa 4 
meninas de até 13 anos sendo violentadas a cada hora. 
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O aumento da violência doméstica e intrafamiliar durante a quaren-
tena trata-se de uma vulnerabilidade que atinge as mulheres, crianças, ado-
lescentes e idosos de muitas formas, já que as violências sofridas não são 
exclusivamente físicas. As violências físicas só podem ser registradas como 
agressão e violência sexual, enquanto as violências patrimonial, psicológica 
e moral são pouco exploradas nos documentos oficiais devido à dificulda-
de de fazer registros. Hermel e Drehmer (2017, p. 439), referindo-se à obra 
de Moura e Reichenheim (2005), enfatizam que:

Os serviços de saúde perdem oportunidades de detectar a violência 
doméstica a qual passa e ser, então, subdimensionada. Os autores 
explicam que isso ocorre porque as consultas de rotina de um ser-
viço observam sinais e sintomas clínicos evidentes, diagnosticando 
situações graves, mas a violência íntima dificilmente é identificada. 
Outros aspectos que levam à subnotificação da violência e ao baixo 
índice de encaminhamentos estão relacionados à formação dos pro-
fissionais da saúde, às práticas curativas do modelo de saúde biomé-
dico, à falta de avaliação ampliada para queixas vagas, à percepção 
de falta de rede de recursos e apoio para oferecer, entre outros.

O aumento do registro de violência doméstica e intrafamiliar é uma 
realidade mundial que vem se agravando por causa do isolamento social. 
Países como Argentina, Canadá, França, Alemanha, Espanha, Reino Uni-
do, Estados Unidos, China, Cingapura e Chipre tiveram um maior núme-
ro de notificações de violência, o que ocasionou o aumento da demanda 
por abrigo de emergência em algumas dessas localidades (COMO..., 2020). 

A China, país que conta com uma lei contra violência doméstica 
desde 2016, registrou o dobro de casos em janeiro e o triplo em fevereiro, 
comparado com os registros referentes ao mesmo período do ano passado 
(VIOLENCE..., 2020). Na Itália o cenário se apresenta de outra maneira, 
dado que nos 22 dias de março de 2019 foram registradas 1.157 denúncias 
de violência contra a mulher por companheiros ou familiares, e no mesmo 
período de 2020 foram registradas 652 (CORONAVÍRUS..., 2020). As au-
toridades italianas sugerem que os números da violência não diminuíram, 
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e sim as denúncias, entendendo que no período de isolamento há um au-
mento dos casos de violência contra a mulher.

Uma reportagem do site Euronews (DOMESTIC..., 2020) sobre 
o aumento da violência doméstica na França afirma que o país possui os 
mais altos índices de violência contra a mulher na Europa. Estima-se que 
219.000 mulheres, de idade entre 18 e 75 anos, são agredidas física ou sexu-
almente por seus parceiros no país, mas apenas 20% denunciam. Em rela-
ção ao feminicídio, uma mulher é assassinada por seu parceiro a cada três 
dias. Durante o isolamento social na França, as denúncias de violência do-
méstica aumentaram em mais de 30%, chegando a 36% em Paris. A repor-
tagem mostra que a França, bem como a Espanha, adotou medidas para 
que as mulheres possam fazer denúncias de violência doméstica ou intra-
familiar em farmácias.

Assim como no mundo, no Brasil os casos de violência são muito 
maiores que as suas denúncias, e o que distancia a contabilidade aproxima-
da do real problema é o fato de que as Polícias Militares de vários estados 
registram casos de violência doméstica “[...]sob a nomenclatura “desinteli-
gência”, geralmente utilizada para classificar episódios que entendem não 
serem problemas de polícia, mas que acabam acionadas a intervir, tal como 
som alto (perturbação do sossego) e “brigas de marido e mulher” (FÓRUM 
BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020, p. 6). No relatório de 
Segurança Pública sobre violência doméstica durante a pandemia de Co-
vid-19 afirma-se que: 

[...] no Estado de São Paulo, por exemplo, o dado de violência do-
méstica só passou a ser computado pela PMESP em março de 2019. 
No Rio Grande do Sul foi após a nossa solicitação, em abril de 2020, 
que uma rubrica/filtro foi criada para qualificar estes atendimentos 
no sistema da Brigada Militar. (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGU-
RANÇA PÚBLICA, 2020, p. 6)

Ou seja, embora os números oficiais sejam uma amostra referente 
apenas à denúncia, há uma dificuldade de contabilizar as denúncias devido 
à categorização dos dados de violência doméstica e intrafamiliar. 
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3.	 TRABALHO DOMÉSTICO E A DESVALORIZAÇÃO DA 
MULHER

O aumento dos casos de violência doméstica no período de isola-
mento social enfatiza a desigualdade de gênero constituinte da sociedade 
capitalista, alicerçada pelo trabalho doméstico não remunerado. Conforme 
Silvia Federici (2017, p. 188), a desvalorização e a domesticação do trabalho 
feminino ocorridas no século XVII estão diretamente associadas ao modo 
de produção capitalista, que redefiniu a “família como lugar para produção 
da força de trabalho”. A autora mostra que “em todas as fases do desenvol-
vimento capitalista o Estado teve que recorrer à regulação e à coerção para 
expandir ou reduzir a força de trabalho” (FEDERICI, 2017, p. 180), interfe-
rindo diretamente no controle sobre o próprio corpo que as mulheres pos-
suíam e as limitando a uma posição subordinada na sociedade. 

Diante desse cenário de desvalorização do trabalho feminino, diver-
sas mulheres organizaram movimentos em prol de direitos igualitários. Um 
desses movimentos foi a segunda onda do feminismo, que tecia críticas ao 
salário familiar do capitalismo organizado pelo Estado. Esse movimento, 
no entanto, popularizou-se no mesmo período que o neoliberalismo, que 
acabou por se beneficiar das reivindicações feministas, onde o ideal do sa-
lário familiar “foi substituído pela norma da família de dois assalariados” 
(FRASER, 2009, p. 25). Fraser (2009, p. 25) destaca que:

[...] não importa que a realidade que subjaz o novo ideal sejam os ní-
veis salariais decrescidos, diminuição da segurança no emprego, pa-
drões de vida em declínio, um aumento abrupto no número de horas 
trabalhadas em troca de salários por família, exacerbação do turno 
dobrado - agora frequentemente um turno triplo ou quádruplo - e 
um aumento de lares chefiados por mulheres. O capitalismo vende 
gato por lebre ao elaborar uma nova narrativa do avanço feminino 
e justiça de gênero.

Desta forma, a autora afirma que “as mudanças culturais impulsio-
nadas pela segunda onda [...] serviram para legitimar uma transformação 
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estrutural da sociedade capitalista que avança diretamente contra as visões 
feministas de uma sociedade justa” (FRASER, 2009, p. 14). As consequên-
cias da ascensão do neoliberalismo no mundo estão associadas à violência 
doméstica por ser esse um modelo político baseado, entre outras coisas, 
na liberdade individual e na ausência de interferência estatal na vida ín-
tima das pessoas, onde “a junção entre o feminismo e o liberalismo pode 
conduzir à ideia de que o gênero é também uma escolha” (CYFER, 2010, 
p. 144). Cyfer (2010, p. 137) enfatiza uma das contradições inerentes ao fe-
minismo liberal:

As criminalizações da violência doméstica e, em particular, do estu-
pro marital estão entre as discriminações de gênero que mais desa-
fiam a dicotomia público-privado, em qualquer de suas versões. Afi-
nal, mesmo na concepção mais restrita de privado do liberalismo de 
influência romântica, pode ser difícil justificar a intervenção estatal 
em relações conjugais que pertencem à esfera de intimidade. 

Os crescentes casos de violência doméstica contra a mulher mos-
tram que os direitos adquiridos nas últimas décadas não foram suficientes 
para acabar com as relações de poder entre os gêneros. Nesse sentido, Az-
manova (2012) afirma que a injustiça social está enraizada nas estruturas 
das relações sociais, não sendo apenas uma questão de distribuição desi-
gual de poder. Em relação ao trabalho doméstico não remunerado, os ho-
mens de classes sociais mais elevadas tendem a equilibrar mais a carreira 
com a criação dos filhos, enquanto os menos instruídos são mais relutantes 
ao dividir tarefas domésticas (AZMANOVA, 2012). No Brasil essa diferen-
ça pode não ser tão expressiva, pois ao menos 50% da população vive com 
o equivalente a R$ 850, em média (PNAD, 2020).

O relatório da ONU Mulheres afirma que com a pandemia as mulhe-
res dividem-se entre múltiplas atividades, como o emprego fora de casa, os 
trabalhos domésticos, o cuidado com filhos e educação escolar e a assistên-
cia aos idosos da família. O relatório ainda explica que as mulheres desem-
penham três vezes mais os trabalhos ditos invisíveis, não remunerados, e 
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que com o isolamento social a estimativa é que esse número de atribuições 
triplique. Ainda, com a combinação entre a responsabilização das mulheres 
pelo cuidado com os filhos e as creches e escolas fechadas em decorrência 
da pandemia, elas precisam encontrar alternativas para deixar seus filhos 
enquanto estão desempenhando trabalhos fora de casa. 

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A violência doméstica tem sido intensificada nesse período da pan-
demia de Covid-19, dada a consequente necessidade do isolamento social. 
Esse problema apresenta-se na esfera mundial, atingindo até mesmo os pa-
íses desenvolvidos, já que a estruturação social patriarcal independe da po-
tência econômica que esses países possuem. É no bojo da sociedade neoli-
beral que a vida privada passa a ser de responsabilidade individual. Tal in-
clinação pode vir a eximir o Estado de responsabilizar-se pela exploração 
que a mulher sofre tanto pelo trabalho doméstico não remunerado, quan-
to pela violência que sofre ao ser desassistida na sua seguridade física. Isso 
quer dizer que, além de ter uma legislação que a proteja, a mulher também 
precisa contar com o apoio de políticas sociais no caso de vir a sofrer com 
a violência doméstica.

O machismo e a opressão que cercam a vida das mulheres não pos-
suem uma causa de fácil identificação que possibilite sua plena erradica-
ção, pois se trata de estruturas histórica e socialmente construídas. De todo 
modo, é preciso identificar a subordinação feminina e a domesticação das 
mulheres em um contexto da sociedade capitalista, para que seja possível o 
combate a tais reproduções. Com isso, pode-se dizer que a desigualdade de 
gêneros e a violência contra a mulher não serão sanadas enquanto as suas 
causas não forem superadas em nível sistêmico, e enquanto o trabalho do-
méstico, uma das principais formas de exploração não remunerada do tra-
balho feminino, não tiver seu devido valor reconhecido, de modo que as 
mulheres não tenham a necessidade de pautar suas decisões profissionais 
e seus relacionamentos com base na obrigação do cuidado com os filhos. 
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É importante para esse momento de pandemia que o Estado propor-
cione canais de acesso facilitado a denúncias e estruture locais de acolhi-
mento para essas mulheres que precisam deixar as suas casas. Mais que is-
so, é necessário pensar políticas igualitárias de condições de trabalho para 
as mulheres, o que inclui realizar o reconhecimento do trabalho domésti-
co, por exemplo. Por fim, é necessário que seja modificada radicalmente a 
sociedade patriarcal, para que as mulheres, crianças, adolescentes e idosos 
possam se sentir seguros(as) em suas próprias casas e para que a sua inte-
gridade biopsicossocial possa ser assegurada.
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1.	 INTRODUÇÃO

Em nove de julho de 2020, um importante estudo, conduzido pelo 
grupo de brasileiro de pesquisa Covid and Pregnancy Brazilian Group, foi 
publicado na revista médica International Journal of Gynecology and Obste-
trics, analisando as mortes de 124 mulheres, gestantes ou puérperas, ocor-
ridas por Covid-19, no Brasil. Quando da publicação, o número de mortes 
no país representava 77% dos casos de morte materna5 por Covid-19 no 
mundo. Destas 124 mulheres que vieram a óbito, 34 sequer chegaram a ser 
admitidas em Unidades de Terapia Intensiva, e 18 não receberam nenhuma 
forma de assistência ventilatória (TAKEMOTO et al., 2020). 

1	 Doutora em Ciência Política (UFRGS), desenvolve estágio pós-doutoral junto ao Programa de Pós-Graduação 
em Educação da PUCRS. https://orcid.org/0000-0003-3501-5248. E-mail: iccibele@gmail.com

2	 Especialista em Direito Processual Civil (USP-AASP), advogada junto à Advocacia Salomone. ORCID-Id:  
https://orcid.org/0000-0003-3018-8596. E-mail: laisbianchindacosta@gmail.com

3	 Doutora em Sociologia (UFRGS), Professora adjunto no Departamento de Ciências Administrativas da  
UFRGS. ORCID-Id: https://orcid.org/0000-0002-6334-0649. E-mail: julicesalvagni@gmail.com

4	 Doutor em Administração pela UFRGS. Professor do Instituto Federal do Paraná (IFPR - Campus Palmas). 
ORCID-Id: https://orcid.org/0000-0002-5013-6913. E-mail: renato.colomby@gmail.com

5	 Morte materna refere-se, neste estudo, aos óbitos de mulheres durante a gravidez ou no puerpério (até 42 
dias após o parto).

UM RECORDE LAMENTÁVEL:  
O NÚMERO DE MORTES MATERNAS POR COVID-19 

NO BRASIL E A VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA



Cibele Cheron | Laís Bianchin da Costa  | Julice Salvagni | Renato Koch Colomby

UM RECORDE LAMENTÁVEL: O NÚMERO DE MORTES MATERNAS POR COVID-19 NO BRASIL E A VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA

221

Em outro estudo imediatamente subsequente, o mesmo grupo infor-
mou que o número de mortes maternas por Covid-19 entre as mulheres ne-
gras era quase duas vezes maior do que entre as mulheres brancas no país. 
Comparando as circunstâncias envolvidas nas mortes maternas, as mulhe-
res negras, embora tivessem perfil médio de idade e morbidade semelhante 
ao das mulheres brancas, foram hospitalizadas em piores condições, com 
maior prevalência de dispneia e queda dos níveis de saturação de oxigênio 
mais acentuada (SANTOS et al., 2020).

O presente capítulo parte desses dados para propor alguns pontos 
de reflexão acerca da relação entre a mortalidade materna por Covid-19 e 
a violência obstétrica. Não é pretensão dos autores estabelecer um rol taxa-
tivo de causas para as mortes de gestantes e puérperas pela pandemia, uma 
vez que

a elevada taxa de mortalidade por COVID-19 do Brasil em mulheres 
grávidas e mulheres no período pós-parto pode ter várias explica-
ções. No Brasil, os cuidados obstétricos são afetados por problemas 
crônicos que podem afetar os resultados maternos e perinatais, co-
mo atendimento pré-natal de baixa qualidade, recursos insuficien-
tes para administrar cuidados críticos e de emergência, disparidades 
raciais no acesso aos serviços de maternidade, violência obstétrica 
e a pandemia coloca barreiras adicionais para acesso aos cuidados 
de saúde. Além disso, a taxa de cesarianas está entre as mais altas do 
mundo e ainda há dúvidas sobre o aumento do risco de morbimor-
talidade pós-operatória em pacientes com COVID ‐ 19 submetidos 
à cirurgia6. (TAKEMOTO et al., 2020, p. 1).

Estima-se trazer ao debate elementos fulcrais acerca da violência 
obstétrica, cuja compreensão pode auxiliar a entender por que mulheres 

6	 Tradução livre do original: “Brazil’s elevated COVID-19 mortality rate in pregnant women and women in the 
postpartum period might have several explanations. In Brazil, obstetric care is beset by chronic problems 
that can affect maternal and perinatal outcomes, such as poor quality antenatal care, insufficient resources 
to manage emergency and critical care, racial disparities in access maternity services, obstetric violence, 
and the pandemic poses additional barriers for access to health care. Additionally, the rate of cesarean sec-
tions is among the highest in the world and questions remain regarding the increased risk of postoperative 
morbidity and mortality for patients with COVID-19 undergoing surgery”.
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brasileiras, e dentre elas, mulheres negras, estão mais suscetíveis à morte 
por Covid-19 durante a gestação e o puerpério. Assim, de uma perspectiva 
interseccional, discutimos os aspectos de gênero, institucionais e estrutu-
rais que se fazem presentes na conformação da violência obstétrica.

2.	 GÊNERO, RAÇA, VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA E COVID-19 NO 
BRASIL

A construção do conceito de gênero, no decurso da década de 1970, 
gera novas formas de avaliar a questão das mulheres em sociedade (SCOTT, 
1990; SILVEIRA, 1997). O emprego desta categoria analítica permite des-
construir teorias e ideologias responsáveis por reforçar e legitimar a discri-
minação do segmento feminino. Assim, ao definir seu âmbito de compre-
ensão em meio ao social e ao cultural, o gênero desnaturaliza as desigual-
dades entre os sexos. 

Desse prisma, surge o entendimento de que a construção social de 
gênero varia em tempo e espaço, articulada a outros sistemas de relações de 
poder e dominação, como os de raça/etnia e classe social. O uso da pers-
pectiva de gênero responde a duas finalidades: como categoria analítica, 
subsidia o exame da subordinação feminina; enquanto instrumento polí-
tico, fomenta ações emancipatórias voltadas à equidade e à justiça social 
(SAFFIOTI, 1994). 

A violência praticada contra as mulheres, denunciada pelo feminis-
mo há pelo menos quatro décadas, constitui uma das formas emblemáticas 
das desigualdades de gênero. Corporifica relações assimétricas de poder 
potencializadas no espaço privado, em que mentalidades e valores, veicula-
dos pela cultura através da família, tornam invisíveis a produção e a repro-
dução da subordinação feminina, solo fértil para a ocorrência de abusos. 

Banalizados, minimizados e negados pela sociedade, tais abusos 
ocorrem sob a percepção disseminada de que as múltiplas formas de vio-
lência cometidas contra as mulheres são normais ou inevitáveis (NARVAZ, 
KOLLER, 2006). De tal sorte, independentemente de idade, etnia ou classe 
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social, as mulheres são as maiores vítimas de agressões físicas, psicológicas, 
sexuais ou patrimoniais, desdobradas em maus-tratos, agressões, violações, 
ameaças, coerção, privações e exploração, entre outras práticas perversas 
(SAFFIOTI, 2004).

A atuação dos movimentos de mulheres e feministas altera o modo 
como a violência é percebida, deixando a condição de fenômeno invisível 
e privado e impondo seu tratamento enquanto problema social. Cumpre 
considerar, entretanto, que o esforço por extrair a violência contra as mu-
lheres do espaço privado e convertê-la em questão social, decorrente de 
violação a direitos humanos, reclama processos em construção, mediante 
lacunas ainda existentes na promoção dos direitos das mulheres e de sua 
cidadania. 

Ainda que o direito a viver sem violência tenha sido afirmado às 
mulheres, nos âmbitos internacional e nacional, como uma decorrência da 
aplicação dos direitos humanos sem distinções de gênero, raça ou classe, há 
entraves estruturais que impedem a sua efetivação. Um desses entraves está 
no processo de formulação e reconhecimento dos direitos humanos e, por 
conseguinte, do que pode configurar violação a eles. 

Na tradição ocidental, a construção de um sistema jurídico/político 
que aspirava à universalização se deu de forma a considerar as violações aos 
direitos humanos das mulheres como marginais. Destaca-se que essa uni-
versalização é projetada da perspectiva masculina, das demandas, interes-
ses e experiências dos homens. Dessarte,

apesar da garantia formal, a proteção dos direitos humanos das mu-
lheres foi comprometida à medida que suas experiências poderiam 
ser definidas como diferentes das dos homens. Assim, quando mu-
lheres eram detidas, torturadas ou lhes eram negados outros direi-
tos civis e políticos, de forma semelhante como acontecia com os 
homens, tais abusos eram obviamente percebidos como violações 
dos direitos humanos. Porém, quando mulheres sob custódia eram 
estupradas, espancadas no âmbito doméstico, ou quando alguma 
tradição lhes negava acesso à tomada de decisões, suas diferenças 
em relação aos homens tornavam tais abusos “periféricos” em se 
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tratando das garantias básicas dos direitos humanos. (CRENSHAW, 
2002, p. 172).

Carneiro (2003) aponta que a luta das mulheres na sociedade não 
pode apenas voltar-se à capacidade de superação das desigualdades cria-
das pela dominação masculina. Exige-se também a busca da superação de 
determinadas convicções presentes no sistema opressivo, como é o caso do 
racismo, que inferioriza a população negra, especialmente no tocante às 
mulheres. 

Crenshaw (2002, p. 9) reforça que “homens e mulheres podem expe-
rimentar situações de racismo de maneiras especificadamente relacionadas 
ao seu gênero”. Por essa ótica, as dimensões de raça e de gênero estão inter-
seccionalizadas em processos de discriminação nos quais mulheres negras 
são diretamente afetadas, com destaque especial para a violência obstétrica, 
objeto do presente estudo.

A violência obstétrica é uma forma complexa e articulada de múl-
tiplos abusos, mais ou menos explícitos e nem sempre percebidos como 
tal. Sendo uma forma de violência, está abrangida pelo que a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) definiu como o

uso intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, con-
tra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma co-
munidade, que resulte ou tenha grande possibilidade de resultar em 
lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou 
privação (OMS, 2002, online).

Aprofundando essa definição, Dahlberg e Krug (2007) explicam 
que um ato violento pode ter diversas naturezas, as quais se combinam e 
potencializam: física, sexual, psicológica ou de privação/abandono. Em-
bora essa descrição seja reducionista, fornece uma estrutura útil para de-
monstrar como a violência ocorre. A partir dela e num panorama amplo, 
pode-se enquadrar a violência obstétrica em múltiplas categorizações, se-
gundo as quais sua definição varia em função da área que se propõe a dis-
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cuti-la. Todavia, a inexistência de uma definição universal e objetiva não 
significa que a violência obstétrica seja esporádica ou sem consequências 
relevantes, tanto no plano individual, quanto no social, mas reforça a sua 
condição periférica.

Nesse patamar, ante a escassez de dispositivos eficazes para o en-
frentamento da violência obstétrica, a Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo divulgou material informativo para auxiliar a identificação de sua 
ocorrência e facilitar a denúncia dos abusos cometidos contra as mulhe-
res. Pela precariedade do conteúdo legal sobre o tema no Brasil, o referi-
do informativo tomou como base a definição trazida das leis venezuelana e 
argentina, nas quais a violência obstétrica é caracterizada como quaisquer 
atos ou omissões que importem na

apropriação do corpo e processos reprodutivos das mulheres pelos 
profissionais de saúde, através do tratamento desumanizado, abu-
so de medicação, patologização dos processos naturais, causando a 
perda da autonomia e capacidade de decidir livremente sobre seus 
corpos e sexualidade, impactando negativamente na qualidade de 
vida das mulheres. (SÃO PAULO, 2017).

Ademais, a Conferência do Cairo, em 1994, e a de Beijing, em 1995, 
reconheceram, no âmbito internacional, que as restrições legislativas e po-
líticas impostas à autonomia reprodutiva violam os direitos humanos, es-
pecialmente, os direitos humanos das mulheres. As Nações Unidas reco-
nheceram que essas restrições dificultam o desenvolvimento econômico e 
humano dos países, aconselhando mudança nas leis e políticas públicas, 
para que os países garantam o direito das pessoas à não intervenção em 
suas escolhas pessoais referentes à reprodução e sexualidade, ao acesso à 
informação e aos meios adequados para autonomia sexual e reprodutiva 
(VENTURA, 2011).

Não obstante a violência obstétrica atinja as mulheres de muitos mo-
dos, com diferentes graus de intensidade e em múltiplas esferas da vida, um 
dos principais pontos a serem superados está justamente em torná-la visí-



Cibele Cheron | Laís Bianchin da Costa  | Julice Salvagni | Renato Koch Colomby

UM RECORDE LAMENTÁVEL: O NÚMERO DE MORTES MATERNAS POR COVID-19 NO BRASIL E A VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA

226

vel. Alguns dos abusos relacionados à violência obstétrica foram identifi-
cados em Dossiê, elaborado pela Rede Parto do Princípio para a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito da Violência Contra as Mulheres7 (2012), 
caracterizados como “aqueles praticados contra a mulher no exercício de 
sua saúde sexual e reprodutiva, podendo ser cometidos por profissionais de 
saúde, servidores públicos, profissionais técnico-administrativos de insti-
tuições públicas e privadas, bem como civis”. 

No referido Dossiê, enfatiza-se não existir limitação sobre quem pra-
tica a violência, visto que as fontes de agressão são plurais em todo o pro-
cesso reprodutivo. Destaca-se também que, por suas características estru-
turais e por permear relações atravessadas pelos sistemas sociais de domi-
nação e submissão, a prática de atos que configuram violência obstétrica 
independe da intenção deliberada de cometê-la ou causar dano. São apon-
tadas, ainda, seis categorias em que os atos de violência obstétrica podem 
ser classificados: física, psicológica, sexual, institucional, material e midiá-
tica. Reitera-se, contudo, que um mesmo ato pode atingir mais de uma ca-
tegoria, simultaneamente. 

Analisando as definições abordadas sobre violência obstétrica, é pos-
sível perceber que ela envolve questões estruturais, na medida em que os 
mecanismos pelos quais é praticada são recorrentes, permeando as relações 
sociais. Dessa forma, a violência obstétrica pode ser vislumbrada a partir 
da ótica da violência institucional, visto estar condicionada a um processo 
de recorrência, pois sua prática é naturalizada no sistema médico-hospita-
lar. Admitir o caráter institucional da violência obstétrica significa afirmar 
que, além de segregar, seu cometimento já está naturalizado dentro de um 
sistema, transversalizado por questões de gênero, raça e classe que se in-
terseccionalizam. Luiza Barrios, em entrevista a Sonia Alvarez menciona o 
impacto do racismo no sistema de saúde:

7	 O Dossiê ficou amplamente conhecido pelo título “Violência Obstétrica- Parirás com Dor” e foi elaborado pe-
la Parto do Princípio, uma rede composta por mais de 300 mulheres de 22 estados brasileiros que volunta-
riamente trabalham para ampliar e divulgar informações sobre gestação, parto e nascimento, com base em 
evidências científicas e nas recomendações da OMS. 
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Quer dizer, como fazer com que servidores e gestores identifiquem 
os entraves que o racismo causa na atuação de uma instituição e 
qual o efeito disso nos serviços que são prestados. São serviços que 
acabam deixando de atingir determinado setor da população ou, se 
atingem, o fazem de maneira muito precária. Isso é muito evidente, 
por exemplo, na saúde: quais as dificuldades no atendimento, quais 
obstáculos o racismo interpõe na relação de um negro usuário do 
serviço com quem trabalha na unidade de saúde? Existem até regras 
criadas pela instituição, mas os servidores, não importa em que nível 
estejam, por conta de suas próprias crenças e percepções, impedem 
que elas sejam cumpridas. (ALVAREZ, 2012, p. 836).

Silva (2010, p. 397) explica que “uma violência é sempre antecedi-
da ou justificada, prévia ou posteriormente, por uma violência simbólica, 
que se exerce mediante uma subjetivação pelos agentes sociais envolvidos 
na relação”. No recorte desta pesquisa, essa explicação é necessária para en-
tender que, sob uma ótica de violência institucional, a violência obstétrica 
não é reconhecida ou considerada também em função do sistema opressor, 
socialmente estruturante. As relações de poder aqui apresentadas não estão 
submetidas àquelas em que existe a indicação formal de hierarquia, como 
nas relações de pais e filhos, ou de empregadores e empregados, mas sim às 
relações em que existe uma hierarquia social identificada, em que há do-
minação pela detenção de conhecimento, ou concentração de riqueza, ou 
gênero, ou raça/etnia. 

Entre o médico e o paciente existe uma relação de poder que privile-
gia o primeiro (pela detenção do conhecimento) em detrimento do segun-
do (pela falta do conhecimento). Foucault (1998) identifica que a constru-
ção histórica das unidades hospitalares carrega consigo essa relação de po-
der, tornando os hospitais espaços de exercício de poder. Essa configuração 
se identifica com o modelo tecnocrático da medicina moderna, caracteri-
zada principalmente por uma abordagem intervencionista, fundamentada 
nas ideias mecanicistas de Descartes (DAVIS-FLOYD, JOHN, 2004). 

Nesse modelo, a dominação está nas mãos do médico, uma vez que o 
paciente não possui a responsabilidade pelo seu próprio tratamento. O mé-
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dico, visto como perito, é treinado para apresentar ao paciente uma respos-
ta peremptória, posta como argumento de autoridade, e a não discutir al-
ternativas de atenção e cuidado. Diante disso, há a abdicação da preferência 
pessoal do paciente – nesse caso, a mulher – para fazer aquilo que o médico 
elege como sendo o correto. 

Um problema que ganha enfoque nesse sistema de dominação é a 
institucionalização do parto, prática em que a mulher perde o protagonis-
mo para o médico. Essa institucionalização, segundo Maia (2010), resulta 
da ascensão da obstetrícia depois do século XIX, em que as parteiras de-
ram lugar aos médicos obstetras. Até o século XVIII, a medicina europeia 
tinha uma estrutura tripartite e verticalizada, com os físicos no topo da hie-
rarquia, abaixo os cirurgiões e, por último, os botânicos. Nessa estrutura 
hierárquica, nenhum desses atores era o responsável pelo parto, ou seja, o 
parto não era um ato médico, apenas se tornava no caso da necessidade de 
intervenção por alguma complicação (em geral, o papel dos cirurgiões se 
resumia a retirar um feto vivo de uma mãe morta). 

Apenas na primeira metade do século XIX começaram a surgir as 
primeiras especialidades em obstetrícia nas faculdades europeias. A partir 
disso, houve a institucionalização do parto, e tanto a mulher quanto a par-
teira deram lugar ao médico e às técnicas, cada vez mais intervencionistas, 
de parturição. Aqui cabe destacar novamente o papel que a construção da 
imagem do conhecimento científico e tecnológico como sendo o único co-
nhecimento válido teve para o desenvolvimento da violência institucional, 
pela qual o corpo da paciente é objetificado.

Além da institucionalização do parto, outra prática responsável pe-
la disseminação da violência institucional é o processo de medicalização. 
Medicalizar é entendido nesta reflexão como um processo que transforma 
aspectos da vida cotidiana em objetos da medicina, assegurando conformi-
dade às normas sociais (MILES, 1991). Tal processo contribuiu para que as 
mulheres deixassem de estar engajadas ativamente no parto, visto como um 
serviço prestado pela medicina, cercado de tecnologia, moderno, seguro e 
passivo do ponto de vista da parturiente. Em troca disso, as mulheres pas-
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saram de sujeitos a objetos do processo, reproduzindo a ótica da dominação 
masculina e racial que potencializa o cometimento das múltiplas formas de 
violações abarcadas pela violência obstétrica (SILVEIRA et al. 2010).

Esses elementos ganham ainda maior proporção em meio à pande-
mia mundial de Covid-19, que tem desafiado os sistemas de saúde de todos 
os países, demandando rapidez e eficiência para combater a doença e frear 
a disseminação do vírus. Nesse patamar, problemas e desigualdades estru-
turantes são agravados, como as pautadas em gênero e raça/etnia, movi-
mento que maximiza violações, abusos e violências. 

Apesar de ter despertado interesse de diversos atores sociais e políti-
cos nas agendas brasileira e mundial recentes, a violência obstétrica segue 
acontecendo de forma generalizada, validada e perpetuada nos sistemas de 
saúde. O contexto político brasileiro pré-pandemia, marcado pelo recru-
descimento de posicionamentos conservadores e reacionários, contribuiu 
para que o país liderasse o número de mortes maternas por Covid-19. 

Nos últimos anos, os temas que refletem diretamente nas vidas das 
mulheres – geralmente envolvendo questões centrais defendidas pelos mo-
vimentos feministas – tendem a sofrer ainda maiores restrições na esfera 
das políticas públicas, incluindo-se o sistema de saúde. Os debates acerca 
da autonomia sobre o próprio corpo e da violência obstétrica são atravan-
cados por concepções religiosas ou valores morais que conferem as possibi-
lidades de decisão sobre os rumos da vida das mulheres a fatores externos. 
Reafirma-se, por esses fatores, o sistema de dominação e de controle social 
que condiciona a submissão das mulheres aos homens, com prejuízos ain-
da maiores para as mulheres negras. A permanência de fortes traços racis-
tas e sexistas na sociedade, principalmente nos espaços de poder, cria obs-
táculos à construção de novos cenários, como no campo do enfrentamento 
à violência contra as mulheres (SAFFIOTI, 2004).

Esse recrudescimento ocorre na contramão dos avanços que, apesar 
de tímidos, vinham sendo conquistados. Em 2018, as recomendações da 
OMS sobre atendimento obstétrico durante o parto elevaram “o conceito 
de experiência do cuidado como um aspecto crítico para garantir assistên-
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cia de alta qualidade ao trabalho e ao parto, e melhores resultados centra-
dos na mulher, e não apenas complementares à provisão de práticas clínicas 
rotina”8 (WHO, 2018, online).

Na mesma linha, havia sido instituída, no Brasil, uma série de polí-
ticas públicas por parte do Ministério da Saúde (MS), visando a garantir os 
direitos de cidadania, sexuais e reprodutivos das mulheres (SOUZA et al., 
2011). Podem ser citados, exemplificativamente, o Humaniza SUS, a Polí-
tica Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher e o Projeto Estímulo 
ao Parto Normal, cujos conteúdos tratam, em algum ponto, sobre violên-
cia obstétrica.

O MS chegou a abraçar campanhas pela realização de partos nor-
mais e de atendimento humanizado, especialmente no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Em 2017, produziu e divulgou material informati-
vo sobre a violência obstétrica, no qual afirmava que este “tipo de violência 
pode ser física e/ou psicológica e atinge boa parte das mulheres e bebês em 
todo o país. Muitas dessas vítimas acabam ficando com sequelas. Algumas 
nem ao menos sobrevivem” (BRASIL, 2017, on-line). 

Em três de maio de 2019, numa guinada à direita, o MS emitiu des-
pacho abolindo oficialmente das políticas públicas brasileiras o termo “vio-
lência obstétrica”, por considerá-lo de “conotação inadequada, [que] não 
agrega valor e prejudica a busca do cuidado humanizado no continuum 
gestação-parto-puerpério”. O despacho defende, ainda, “a impropriedade 
da expressão ‘violência obstétrica’ no atendimento à mulher, pois acredita-
-se que, tanto o profissional de saúde quanto os de outras áreas, não tem a 
intencionalidade de prejudicar ou causar dano” (BRASIL, 2019b, online). 

Para além de possíveis interesses corporativos de proteção à classe 
médica, evidencia-se a prevalência dos elementos que estruturam os siste-
mas de dominação, referidos nesta reflexão, os quais, justamente por serem 
estruturantes, imprescindem da intencionalidade do agente ao praticar a 

8	 Tradução livre do original: “the concept of experience of care as a critical aspect of ensuring high-quality la-
bour and childbirth care and improved woman-centred outcomes, and not just complementary to provision 
of routine clinical practices”.
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violência. A posição afirmada pela institucionalidade brasileira ilustra a in-
visibilização da violência obstétrica, reafirmando as relações de poder que 
subordinam as mulheres e as pessoas negras.

Ante a reprovação veemente de diversas entidades nacionais e inter-
nacionais ao despacho do MS, o Conselho Nacional de Direitos Humanos 
publicou a Recomendação nº 5, de nove de maio de 2019, na qual solicita a 
desconsideração do Despacho SEI/MS nº 9087621

por representar um retrocesso nas políticas públicas de saúde da 
mulher e saúde materna; [e também] a garantia da participação so-
cial na formulação da Política Nacional de Humanização - Humani-
za SUS e no Programa Humanização do Parto e Nascimento, espe-
cificamente, mas não apenas, quanto à tipificação das condutas que 
representam violência obstétrica. (BRASIL, 2019a, online). 

Saliente-se que as recomendações e manifestações dos órgãos de de-
fesa dos direitos humanos, do mesmo modo que os protocolos internacio-
nais aos quais o Brasil tenha aderido, atinentes a essa temática, não pos-
suem força impositiva (cogente) para obrigar, proibir ou punir. Assim, o 
respeito aos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres e a sua proteção 
contra a violência obstétrica padecem de grande vulnerabilidade, constan-
temente dependendo das lutas de movimentos sociais, das iniciativas de al-
guns representantes políticos e do engajamento de profissionais da área da 
saúde ou de outras áreas.

Em meio à pandemia de Covid-19, momento pleno de incertezas, 
essa dependência proporciona a prática de atos de violência obstétrica em 
maior grau. Impossibilitados de fornecer as respostas peremptórias condi-
cionadas pelo sistema de dominação, médicos e autoridades do campo da 
saúde não dispõem de evidências científicas confiáveis para dar suporte às 
suas decisões. Além disso, o conhecimento científico tem sido alvo de ata-
ques indiscriminados, colocando em xeque mesmo as noções mais basi-
lares da ciência. Em tais circunstâncias, prevalecem mentalidades e ações 
mais conservadoras, de manutenção do status quo (PECHENY, 2019) no 
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qual os homens brancos ocupam os lugares sociais mais privilegiados, e as 
mulheres negras, os mais precários.

De fato, boa parte das restrições e intervenções implementadas ao 
parto e aos cuidados com gestantes, parturientes e puérperas, justificadas 
pelo surto de Covid-19, de um lado, tem necessidade ou eficácia questioná-
vel, pois não são fundadas em evidências científicas, e, de outro lado, con-
figuram violações e atos de violência obstétrica. Destas, destacam-se as “in-
tervenções desnecessárias [...] (como cesarianas ou partos instrumentais), 
proibição de companhia durante o trabalho de parto, separação e isolamen-
to imediatos do recém-nascido e prevenção da amamentação”9 (SADLER; 
LEIVA; OLZA, 2020, p. 1).

Além de não terem sustentação científica para sua realização, tais in-
tervenções implicam expressivos prejuízos que potencialmente podem afe-
tar as mulheres e os recém-nascidos. As evidências médicas indicam que 
procedimentos adotados para acelerar o processo, com o escopo de, entre 
outras pretensões, diminuir sua duração e o tempo de exposição ao vírus 
no ambiente hospitalar, como a indução do parto, importam em maiores 
chances de cesariana de emergência. 

Por sua vez, a realização de cesarianas eletivas ou de partos instru-
mentais tem relação com a redução do aleitamento materno exclusivo, fra-
gilizando a saúde do bebê, e também são considerados fatores de risco para 
a instauração de quadros depressivos e transtornos de estresse pós-traumá-
tico, vulnerabilizando as mulheres. Ainda, o isolamento dos recém-nasci-
dos e a coibição ao aleitamento materno dificultam o desenvolvimento de 
mecanismos de prevenção a infecções, o que acarreta consequências dano-
sas em longo prazo, impactando na saúde pública. Igualmente, isolar os re-
cém-nascidos de suas mães sobrecarrega o sistema de saúde, duplicando a 
carga de trabalho, uma vez que mãe e bebê serão atendidos separadamente 
(SADLER; LEIVA; OLZA, 2020, p. 2).

9	 Tradução livre do original: “constitute obstetric violence, and include unnecessary interventions [...], prohi-
bition of companionship during labour, immediate separation and isolation from the newborn, and the pre-
vention of breastfeeding”.
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Por fim, não é possível travar o diálogo aqui proposto sem abordar 
algumas noções socialmente difundidas que, além de alicerçarem abusos e 
violações referentes à violência obstétrica, durante a pandemia significam 
maior potencial de danos contra as mulheres. Dentre essas noções absolu-
tamente equivocadas e estereotipadas, está a de que mulheres naturalmente 
apresentariam comportamentos mais emotivos e menos razoáveis. A vin-
culação de papéis sociais de gênero a características biológicas, na articula-
ção do sistema de dominação, coloca as mulheres como mais fracas do que 
os homens, a priori, e mais sensíveis à dor, como também predispostas a re-
ações exageradas (FÁVERO, 2010). 

A banalização da violência obstétrica relaciona-se, junto a outros fa-
tores, à presença de tais estereótipos de gênero na formação e nas rotinas 
dos profissionais de saúde, bem como na organização dos serviços presta-
dos às mulheres. Não por acaso, uma das manifestações da violência obsté-
trica é a agressão verbal dirigida às mulheres que reagem às dores sentidas 
durante o parto: “na hora de fazer, não gritou, não é?” (DINIZ et al., 2015). 
Esses estereótipos também se relacionam à normalização dos procedimen-
tos violentos, não percebidos como tal e, em consequência, não denuncia-
dos e não coibidos. Assim, embora causem danos à saúde física e mental 
das mulheres, tais práticas permanecem ocorrendo, como também os ma-
les que elas causam.

Quanto às mulheres negras, o legado escravagista da sociedade en-
carregou-se de perpetuar a crença de que, comparadas às mulheres bran-
cas, são fisicamente mais resistentes e mais capazes de suportar sofrimen-
tos. Esse preconceito articula-se à precariedade das condições econômicas 
e dos equipamentos sociais que, também diretamente relacionados à he-
rança da escravização, estão acessíveis às pessoas negras, aumentando sua 
vulnerabilidade (ASSIS, 2018). 

O fato de as gestantes e puérperas negras com Covid-19 terem sido 
admitidas pelo sistema de saúde em piores condições do que as mulheres 
brancas é indissociável da sua imagem de “boas parideiras” tanto quanto 
das necessidades materiais as obrigam, ou a seus familiares, a estarem mais 
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expostos à contaminação, grandemente em razão da continuidade de suas 
rotinas laborais sem acesso aos cuidados necessários.

3.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente capítulo buscou refletir sobre a liderança mundial assu-
mida pelo Brasil no número de óbitos de gestantes e puérperas por Co-
vid-19. Para tal, recorremos à compreensão da violência obstétrica dentro 
de um contexto geral de violências, articuladas a sistemas de dominação 
embasados no gênero e na raça/etnia. Por esse prisma, foi possível perceber 
a violência obstétrica a partir do viés da violência institucional (visto que 
ela está naturalizada em um sistema de opressão) e de gênero (uma vez que 
se insere entre os mecanismos de dominação masculina e de controle dos 
corpos das mulheres). 

Ainda analisando as definições abordadas sobre violência obstétrica, 
foi possível afirmar a existência de um problema estrutural quanto às práti-
cas que a configuram, produzidas e reproduzidas dentro do que a sociedade 
entende como normal. Assim, afirmou-se que os mecanismos da violência 
obstétrica têm estreita vinculação com as categorias gênero e raça/etnia, as 
quais permeiam as relações sociais e reafirmam posições de poder e nor-
mas de conduta no bojo das instituições, como os hospitais e outros com-
ponentes do sistema de saúde. 

Como aludido, a institucionalização da violência obstétrica deter-
mina sua ocorrência não apenas pela perspectiva de exclusão social e po-
lítica, mas também na manutenção da estrutura social hierárquica em que 
homens brancos ocupam as posições mais privilegiadas, e mulheres negras, 
as mais vulneráveis. 

Nesse sentido, discutimos a ascensão do modelo tecnocrático hos-
pitalar na configuração da violência institucional que, ao supervalorizar a 
técnica e a tecnologia, condiciona os médicos ao polo ativo e os pacientes 
ao polo passivo de uma relação de dominação. O processo de exclusão do 
protagonismo das mulheres, bem como a institucionalização e a medicali-
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zação do parto foram qualificados como fatos relevantes para que a violên-
cia institucional se imbricasse à violência obstétrica em prejuízo das ges-
tantes e puérperas. 

O atual cenário brasileiro também foi problematizado, enfocando os 
desafios à concretização dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, 
de um lado, pelas incertezas e riscos inerentes à contaminação pelo novo 
coronavírus e, de outro, pelo recrudescimento de posições políticas e so-
ciais conservadoras e reacionárias. Com a problematização de tais aspectos, 
buscou-se trazer ao debate acerca dos desafios representados pela Covid-19 
alguns pontos-chave para a compreensão da vulnerabilidade das mulhe-
res, especialmente das mulheres negras, ao risco de morte materna. Ante o 
quadro esboçado, podemos afirmar que, durante a pandemia, o Brasil tem 
mostrado ao mundo a face mais perversa da violência obstétrica: o recorde 
de mortes maternas, com preponderância das mulheres negras.
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1.	 INTRODUÇÃO

Em março de 2020 a Organização Mundial de Saúde (OMS) de-
clarou que a transmissão do novo coronavírus, denominado por SARS-
-Cov-2, e a infecção decorrente desse patógeno, denominada de Covid-19, 
alcançam o patamar de pandemia global (OMS, 2020a). No momento des-
sa declaração eram 118.000 casos distribuídos em 114 países com 4.291 
mortes. Dois meses depois, em meados de maio de 2020, os casos con-
tabilizavam 4.088.848 infectados e 283.153 mortos em todo o mundo  
(OMS, 2020c).

Ao mesmo tempo, as ações de enfrentamento à pandemia com maior 
efetividade incluem alterações radicais na rotina dos indivíduos, comuni-
dades e instituições, requerendo ações efetivas de governos locais e nacio-
nais (COLBOURN, 2020; INOUE; TODO, 2020; LAU et al., 2020). Dentre 
essas alterações as mudanças no convívio social como o distanciamento ou 
isolamento, a restrição da locomoção, o seguimento de regras estritas de hi-
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gienização e conduta apresentam-se como as mais visíveis e imediatamente 
impactantes (AFONSO, 2020; OMS, 2020b). 

Nesse cenário, tem-se, por um lado, impactos psicológicos em decor-
rência da pandemia em si e suas consequências diretas sociais e econômi-
cas, e, por outro lado, impactos provenientes das medidas de enfrentamen-
to à Covid-19 (OMS, 2020b; WANG; et al., 2020). Temores relativos à do-
ença, à morte, a ser vetor da infecção, a ameaça do desemprego, incertezas 
quanto ao futuro, isolamento, solidão, aumento de vulnerabilidade social 
e estigmatização são alguns dos fatores de risco à saúde mental que emer-
gem nesse contexto (CRUZ et al., 2020; BARROS-DELBEN et al. 2020; HA-
MOUCHE, 2020; ORNELL et al., 2020; VALDÉS-FLORIDO et al., 2020).

A pandemia se apresenta, portanto, como um desafio à área de saúde 
no atendimento e contenção da pandemia de Covid-19, mas também quan-
to às consequências em termos de saúde mental das populações, configu-
rando um espaço de atuação para a psicologia, seus profissionais e pesqui-
sadores. Sendo assim, o presente capítulo apresenta algumas considerações 
sobre a pandemia, focalizando uma discussão sobre a subjetividade e novas 
situações no campo social, que possam fomentar discussões posteriores so-
bre a atuação e ações interventivas em psicologia. 

2.	 SUBJETIVIDADE E PANDEMIA

A ideia de uma pandemia se encontra presente no imaginário so-
cial relacionando ao aparecimento de grandes “pragas” e tragédias. Como 
exemplos de tais acontecimentos, pode-se mencionar as pandemias de gri-
pe, como a espanhola em 1918 e 1957 e a epidemia do H1N1, em 2009. 
Estes eventos geraram desordens nas comunidades e nos sistemas de saú-
de, em virtude do grande número de casos e de óbitos em várias partes do 
mundo (MARQUES; SCHWARTZ; MARCON, 2014).

O caráter subjetivo do adoecimento global indubitavelmente colo-
ca a condição humana diante da finitude e fragilidade, temas tratados com 
sensibilidade e reflexão pela Filosofia. Uma pandemia desta dimensão, tal 
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como esta que vivencia a humanidade em 2020, provoca justificadamente 
uma mobilização mundial. As experiências humanas das mais diversas or-
dens se veem fragilizadas, os contatos nas diferentes áreas da vida são dis-
ruptivamente modificados. Os processos da saúde, do trabalho, das rela-
ções interpessoais, sofreram proibições e inibições, colocando muitos desa-
fios para as formas de subjetivação da experiência diante de uma situação 
nova e desconhecida para as gerações atuais.

Nessa direção, as pandemias tornam mais visíveis a injustiça, a dis-
criminação, a exclusão social e o sofrimento (SANTOS, 2020). Diante do 
processo global, os países e comunidades locais tiveram que responder a 
este imenso desafio, corroborando muitas das carências e problemas atuais, 
sejam estes no campo político, econômico e subjetivo. O desconhecimento 
e o despreparo que a condição humana passa a vivenciar intensamente são 
um aspecto que aprofunda mais ainda a crise, pois suscitam medo e pânico, 
podendo dificultar a reflexão sobre a situação vivida.

Alguns autores como Madetti (2006) e Rozen (2006) apontam que a 
intensidade dos chamados “desastres” depende muito do grau de vulnera-
bilidade das comunidades, mais do que da magnitude dos eventos adver-
sos. Entretanto, mesmo considerando os múltiplos impactos da pandemia, 
situações como esta, além de representarem uma ameaça, também signifi-
cam uma oportunidade de construir importantes conhecimentos para a co-
munidade e para os indivíduos. Portanto, é essencial conceber que a forma 
como a sociedade e os grupos representam este evento é formada a partir 
das experiências subjetivas particulares e coletivas. Os múltiplos e diferen-
tes sentidos que habitam a experiência da pandemia são uma faceta do pro-
cesso que precisamos evidenciar e compreender. 

Tomando como base a diversidade de experiências que circunscre-
vem a pandemia, é necessário trazer o foco para a dimensão subjetiva com 
o objetivo de incluí-la como importante discussão para a psicologia e de 
admitir a dimensão histórica desse conceito. Fazendo um breve recorte his-
tórico e epistemológico na psicologia, é possível caracterizar que, a partir 
da Modernidade, a noção da subjetividade esteve vinculada a processos re-
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lacionados ao progresso, à evolução das ciências, calcados na ideia de uma 
economia que traria muitos ganhos, destacando no homem suas habilida-
des e sua experiência única altamente valorizada. 

Em contrapartida, a noção de subjetividade moderna esteve também 
atrelada a grandes perdas subjetivas, como a ilusão de liberdade e ideais de 
igualdade, geradas pelos múltiplos desdobramentos da vida moderna. Tal 
dualidade mostra a subjetividade como realidade e representação concei-
tual que se inter-relaciona à tradição epistemológica dominante, atrelada a 
uma ideia de psique, de experiências privadas e noções de individualidade 
resultantes dos processos sociais e culturais. 

A produção histórica da dimensão subjetiva aparece ligada à percep-
ção de si como ente subjetivo, de intimidade, caracterizando as experiên-
cias do sujeito moderno (PRADO FILHO; MARTINS, 2007). Nesse senti-
do, a subjetividade como ideia-representação e campos de experiência en-
fatiza a produção histórica, ligada à existência humana, mas também ao 
campo filosófico, conhecimentos científicos e relações de poder.

Para a psicologia, um aspecto central da questão epistemológica e te-
órica sobre a subjetividade é que essa condição não se refere a sujeitos uni-
versais, transcendentais e genéricos, mas sempre a sujeitos diversos, histó-
ricos e localizados. Entende-se que não se trata de substâncias psicológicas 
estáticas, mas de assumir uma perspectiva que permita construir e des-
construir saberes e práticas, visualizando um campo de experiências psico-
lógicas. Portanto, parece central entender que a concepção da subjetividade 
possibilita o reconhecimento de que coexistem formas históricas de subje-
tivação, sobre as quais não se presume a efeitos do indivíduo tomado co-
mo unidade centralizadora de capacidades e reações independentes e cons-
cientes (PRADO FILHO; MARTINS, 2007).

Outra contribuição para o momento que permite ampliar a compre-
ensão da subjetividade, parte das ideias de González Rey (2017a; 2017b).  
O autor se refere à subjetividade enquanto fenômeno qualitativamente di-
ferente da psique, a partir de uma perspectiva cultural e histórica. A sub-
jetividade não estaria predeterminada, nem do ponto de vista individual, 
nem do ponto de vista social. 
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Não se trata de psicologizar o social, nem de tampouco reduzir o so-
cial a uma influência externa, mas de compreender que os processos sub-
jetivos visibilizam o caráter gerador da psique e a gênese do sujeito. Nes-
se sentido, a subjetividade é um processo que entrelaça o cosmos social e 
histórico dos múltiplos sistemas relacionais, que evidenciam formas de or-
ganização, sempre como produções dinâmicas no curso desses processos 
(GONZÁLEZ REY, 2019).

Tomando como base a compreensão da dimensão subjetiva como 
produção histórica individual e social, é impossível dissociar as diferentes 
formas que os processos sociais assumem durante o curso da pandemia, 
das produções subjetivas de vida das pessoas, a partir da forma simbólica 
e emocional da qual vivenciam esse período histórico. Para tanto, é preci-
so articular a subjetividade aos efeitos do isolamento social, da proibição e 
inibição de processos convivenciais e identificar como assumem desdobra-
mentos psicológicos dinâmicos. Estes não ocorrem como efeitos diretos ou 
imediatos de tais fatos, mas como produções das pessoas e dos grupos, nos 
distintos espaços das experiências humanas concretas, seja no âmbito do 
trabalho, da família, das relações interpessoais e instituições. 

Tais desdobramentos subjetivos das vivências, durante a pandemia 
e pós-pandemia, ainda vão continuar sendo produzidos e novas realidades 
serão incorporadas ao longo do processo, a médio e longo prazo. Sendo as-
sim, o primeiro aspecto a constar na compreensão da psicologia, e a partir 
daí seguir pensando suas contribuições, é contextualizar de forma dinâmi-
ca as produções subjetivas emergentes das pessoas e grupos, no curso da 
experiência da pandemia, incluindo a consideração dos processos simbóli-
cos e emocionais nas produções psicológicas.

Um segundo aspecto é analisar como as dimensões individual e 
social estão entrelaçadas como unidade, no curso das vidas das pessoas 
(GONZÁLEZ REY, 2019), percebendo e problematizando a qualidade das 
múltiplas experiências, agora e no futuro. Argumenta-se que reconhecer 
tais aspectos possibilitará à psicologia desenvolver recursos teóricos e me-
todológicos para acompanhar os novos desafios que se apresentarão.
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Vale destacar o reconhecimento de Alves, Lacerda e Legal (2012), a 
partir de um levantamento bibliográfico sobre o papel dos psicólogos no 
Brasil, em emergências e crises, apontam que há poucos estudos realizados 
e publicados. Considerando a necessidade recente e as possibilidades de si-
tuações emergenciais futuras, se torna premente a necessidade de desenvol-
ver uma reflexão teórica e de se realizarem estudos que vão fundamentar a 
atuação da psicologia às pessoas e comunidades afetadas.

No momento atual, nota-se a abertura do caminho com estudos que 
vêm sendo realizados. Observa-se a produção de materiais de orientações 
e recomendações de instituições e entidades científicas sobre a prática do 
psicólogo, bem como o compartilhamento de reflexões de pesquisadores e 
profissionais utilizando os recursos da tecnologia e mídias sociais. Ainda 
assim, reitera-se a necessidade de se empreenderem trabalhos científicos 
que possam sustentar futuras ações e discussões. Tais estudos devem foca-
lizar as atuações durante a pandemia, mas também pensar e debater ações 
para unir conhecimentos à psicologia, sobre os desdobramentos subjetivos 
que irão se expressar nos distintos campos da vida.

Destaca-se, assim, a necessidade de reflexões e ações, tanto no âmbi-
to das práticas profissionais, quanto da pesquisa em psicologia, em diálogo 
também com as “novas subjetividades”. Supõe-se, ainda, que, com a pan-
demia e com a diversidade de experiências, as pessoas viverão lições im-
portantes do ponto de vista subjetivo - individual e social. Assim também, 
pode ocorrer com a ciência psicológica. Será preciso buscar uma psicolo-
gia em tempos de mudança que enfrente muitos destes desafios, pois, como 
ponderou Boaventura Santos (2020), se seremos capazes de aprender é ain-
da uma questão em aberto.

3.	 DESAFIOS A UMA PSICOLOGIA EM TEMPOS DE MUDANÇA

Algumas das transformações e problemas a serem observados a par-
tir dos desdobramentos subjetivos podem ser listados, tais como: a intensi-
ficação da relação das pessoas com a tecnologia e a dependência da mídia; 
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no mundo do trabalho, com as adaptações drásticas, os desafios que se im-
põem e as precarizações que se aceleraram; a falta e a necessidade de diá-
logo das instituições com as pessoas; o empobrecimento da população e de 
determinados grupos, com o acirramento da crise econômica que se instala 
eminentemente; a vida política, com os novos tipos de mobilizações de gru-
pos da sociedade diante dos preconceitos, discriminações, os desgovernos 
e corrupções endêmicas.

Pode-se argumentar que será preciso perceber, examinar e compre-
ender muitos dos desdobramentos subjetivos da pandemia sobre a vida psi-
cológica para que venham acompanhados de crítica, reflexão, sensibilida-
de diante do outro e de compromisso ético e responsável. Possivelmente, as 
novidades podem também oportunizar uma maior problematização cien-
tífica diante dos novos posicionamentos subjetivos, a partir das possibilida-
des de mudança e do agravamento de problemas que a sociedade já enfren-
ta e que ainda pode vir a enfrentar.

Além das questões subjetivas intrínsecas à situação da pandemia, 
mudanças significativas no âmbito social têm representado também novos 
desafios para a psicologia. As medidas de enfrentamento têm provocado al-
terações nas relações sociais e formas de interação entre as pessoas, forçan-
do a mudança de atividades antes presenciais para ambientes virtuais. Em 
relação às práticas profissionais em psicologia, a utilização de recursos in-
formacionais para mediação dos atendimentos presenciais tem sido a mais 
impactante, configurando-se como um desafio para psicólogas e psicólogos 
(MARASCA et al., 2020; PEUKER; ALMONDES, 2020), inclusive com al-
terações nos marcos regulatórios da profissão (CONSELHO FEDERAL DE 
PSICOLOGIA, 2020). 

Questões relativas à efetividade de intervenções online, da qualida-
de do vínculo estabelecido, da adesão ao tratamento e também envolven-
do aspectos da segurança das informações, respeito à privacidade e demais 
questões éticas, ainda são questões a se responder (BEATTY; BINNION, 
2016; SIEGMUND; LISBOA, 2015). Em campos específicos, a exemplo da 
área da avaliação psicológica, a atuação a distância apresenta muitas limita-
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ções em termos de ferramental disponível e de pesquisas que corroboram a 
validade e confiabilidade dos instrumentos e técnicas neste ambiente (MA-
RASCA et al., 2020). 

Entretanto, há que se ressaltar que a realidade de acesso a servi-
ços psicológicos nesta modalidade não é um fato geral (SCHMIDT et al., 
2020), em tempos de pandemia as desigualdades sociais têm se evidencia-
do de forma intensa e reforçado a necessidade de seu enfrentamento, ques-
tões de gênero, raça e renda se avolumam e se agravam (CASTELLANOS-
-TORRES; MATEOS; CHILET-ROSELL, 2020; GOES; RAMOS; FERREI-
RA, 2020) e não podem ser ignoradas na prática de uma psicologia ali-
nhada com o compromisso social da profissão, principalmente em relação 
aos grupos mais vulneráveis (INCHAUSTI; GÁRCIA-POVEDA; PRADO- 
ABRIL; SÁNCHEZ-REALES, 2020). 

	 As mudanças sociais esperadas e desdobramentos subjetivos no 
pós-pandemia irão requerer da psicologia o desenvolvimento de ações de 
intervenção e a condução de estudos ante as múltiplas consequências em 
diversos contextos, como os contextos organizacional e educacional. As 
profundas mudanças e impactos nesses contextos têm se materializado em 
mudanças rápidas no mundo do trabalho, favorecendo a precarização nas 
relações trabalhistas (BRAZ, 2020; CRUZ et al., 2020; SILVA; PIRES; PE-
REIRA, 2020) e levando a necessidade de intervenção para além dos pro-
fissionais da linha de frente de combate à pandemia, pelas ameaças de de-
semprego e perda de renda (HAMOUCHE, 2020; ORNELL et al., 2020;  
VALDÉS-FLORIDO et al., 2020).

Impactos substanciais e ambivalentes são esperados no campo edu-
cacional. Por um lado, os efeitos diretos da pandemia e confinamento so-
bre estudantes (WANG, et al., 2020) e professores ante as imposições das 
políticas educacionais e instituições de ensino (FABRIS; POZZOBON, 
2020), e por outro lado, o potencial aumento da desigualdade social em 
decorrência das dificuldades de acesso ao direito à educação a médio e 
longo prazo (GOMES; OLIVEIRA E SÁ; VAZQUEZ-JUSTO; COSTA- 
LOBO, 2020).
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Tendo isso em conta, a pesquisa em psicologia há que se debruçar 
sobre os fenômenos presentes e vindouros à pandemia. A investigação em-
pírica neste contexto será crucial para compreensão das repercussões deste 
momento histórico e, acima de tudo, para o planejamento de ações inter-
ventivas que considerem a complexidade social de um país como o Brasil. 

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tomando como base os apontamentos feitos, o que se observa é 
um campo de ação ampliado para a psicologia na busca de estratégias que 
permitam o atendimento das demandas em função dos impactos da pan-
demia, que consigam apreender a complexidade das experiências subjeti-
vas neste período, e que, ao mesmo tempo, não reproduzam as desigual-
dades ora agravadas. Este cenário exigirá o investimento de profissionais, 
instituições e academia no desenvolvimento empírico e teórico da psi-
cologia no enfrentamento de situações no presente e suas consequências 
no futuro. 

Ademais, são necessárias mais vias de diálogo da psicologia com ou-
tros campos do saber, que com certeza têm muito a dizer, sobretudo por-
que a pandemia é uma lição de enorme complexidade na vivência e para o 
pensamento científico, para ciências da saúde e ciências humanas. Portan-
to, ainda há muito a se realizar, já que os estudos e ações da psicologia pre-
cisam identificar, entender e incorporar as transformações que já vêm sen-
do observadas e precipitadas no campo do trabalho, da educação, na saúde 
e na clínica psicológica.

	 Por ora, este trabalho levanta alguns pontos que emergem nesse 
cenário, sem a pretensão de esgotar tal discussão. Considerando a própria 
psicologia como um campo multifacetado, cada área de atuação apresenta-
rá desafios próprios. Com tais apontamentos, pretende-se colaborar para a 
contextualização dos novos desafios que se apresentam, considerando não 
só a psicologia, mas todas as áreas do saber, neste momento de profundas 
mudanças. 
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Sei que daqui a um ano eu vou me sentir melhor.
Um ano passa rápido.
O que demora a passar é um minuto.
(KEHL, 2009, p. 191).

A mudança na compreensão do tempo em épocas de pandemia é 
paradoxal: se, por um lado, as recomendações de isolamento social sig-
nificam um alargamento no tempo livre, por outro, inscrevem um tempo 
em pendente, adiado, solitário. Assim, analisa Kehl (2009), do insuportá-
vel desse vazio, urge a depressão. O tempo que não passa é a temporalida-
de em suspenso, que não se ancora em nenhuma representação esperan-
çosa do devir. 

Mesmo que o isolamento social provocado pela pandemia tenha si-
do comum a quase que a totalidade de pessoas ao redor do mundo, pelo 
menos no início desta crise sanitária, é bem possível que o individualismo 
contemporâneo dê a sensação de um distanciamento ainda maior, como se 
o que cada um está vivendo não pudesse ser compartilhado. Assim, espe-
cialmente tendo por base a vivência da quarentena no Brasil, pouco se ouve 
falar, seja na mídia ou nas redes sociais, de algum sentimento compartilha-
do de tristeza, dor, medo ou solidão, mas tais sensações, que afetam direta-
mente a saúde dos sujeitos, estão mais latentes que nunca. 

Tal circunstância social remete ao que Dejours (1999) define como 
a “precarização da precariedade”, que representa ao sujeito a intensificação 
do trabalho e o aumento do sofrimento subjetivo, a neutralização da mo-

SAÚDE, PSICOLOGIA E DIREITOS HUMANOS: 
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bilidade coletiva contra o sofrimento, a estratégia defensiva do silêncio, da 
cegueira e da surdez e, por fim, da individualização. Contudo, esse adoeci-
mento se inscreve de uma forma coletiva, através do processo de subjetiva-
ção; então, se as causas dos problemas mentais não são individuais, a solu-
ção também não pode ser individual. Por isso, se reforça a importância do 
reconhecimento das formas circunscritas nesse recente modo coletivo de 
sofrer que advém com a pandemia, atentando para alterações na constitui-
ção dos sujeitos.

É certo que a complexidade dos nefastos efeitos pelo advento da pan-
demia de Covid-19 estão longe de se esgotarem. Contudo, tais escritos, ain-
da que iniciais, acerca dos indícios das múltiplas complicações à saúde dos 
sujeitos, poderão ser tomados como premissas basilares a um longo per-
curso de investigação científica. Inscritos em uma lógica científica, que es-
tes estudos possam servir como indícios a pesquisas futuras. Tal perspec-
tiva pode dar-se tanto no sentido de apresentar uma via complementar, ou 
mesmo no sentido de vir a refutar os argumentos presentes. Ou seja, esta 
obra pretende ser apenas o começo de trajetória desafiadora de análise das 
tantas mudanças da realidade social.

Salienta-se, por fim, a importância de uma construção nacional, vol-
tada a pensar nas mais diferentes instâncias perspectivas da sociedade bra-
sileira, que vem acumulando uma urgência sanitária aos seus tantos pro-
blemas sociais, econômicos e políticos. Mais uma vez, aqui o tempo assu-
me o protagonismo: há mais demandas que colocam em risco a vida das 
pessoas do que condições de pesquisa nos laboratórios brasileiros das mais 
distintas áreas. Por essas e outras, mais do que nunca, reiterar a necessida-
de de volumosos investimentos do Estado nas universidades públicas e nos 
institutos de pesquisa é sair em defesa da vida. 

Prof. Dr. Renato Koch Colomby
Prof.ª Dr.ª Julice Salvagni
Prof.ª Dr.ª Cibele Cheron
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